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PREFÁCIO 


71 T 0 meu livro Urna alta figura feminina das cortes de Portugal e de 
1 V Espanha, nos séculos XVI e XVII - D. FRANCISCA DE ARA- 
GÃO, CONDESSA DE MAYALDE E DE FICALIIO, publicado, em 1931 , 
pela Portucalense Editora, anunciei os seguintes Estudos Históricos: 


A Política Castelhana da Rainha D. Catarina de Áustria. 

Fr. Bernardo da Cruz e a «Chronica cUEI-Rei D. Sebastião». 

0 Papel de Cristóvão de Moura na Perda da Independência. 

As Negociações dos Duques de Bragança com Filipe II. 

0 papel de Cristóvão de Moura, principal agente do Rei Católico., 
que mais do que o próprio duque de Alba concorreu para o bom êxito 
das suas ambições — extraordinária acção de espionagem, de sedução, de 
habilidade política, tão profundamente vincada em O Reinado do Car¬ 
deal D. Henrique, primeiro volume da minha obra, A Perda da Indepen¬ 
dência — não terá menos relevo no segundo volume, 0 Interregno dos Go¬ 
vernadores, em que estou afanosamente trabalhando. 

Às negociações dos duques de Bragança com Filipe II, negociações 
que vão desde Junho de 1580 a 1582, serã ínteiramente consagrado um 
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extenso capítulo desse volume. As propostas da duquesa D. Catarina, em 
troca da sua renúncia ao trono; as respostas do soberano espanhol; as ah 
gaçÕes dos representantes da Duquesa; os pareceres das pessoas que o Rei 
Católico mandou ouvir sobre essas pretensões; a intervenção do bispo de 
Cuenca, D. Rodrigo de Castro; as procurações outorgadas pelos Duques, a 
favor de D. Rodrigo de Lencastre, para em seu nome prestar juramento 
solene de fidelidade e vassalagem a Filipe II: todos estes documentos e 
outros, a eles conjuntos, os possuo, na íntegra. iVão os publicarei totalmente, 
pois ocupariam mais de duzentas páginas. A colectânea seria interessante. 
Mas não os copiei com esse fim; fi-lo apenas para poder escrever, com a 
segurança que dá o pleno conhecimento dos factos, a história dessas ne¬ 
gociações. 

0 mesmo sucedeu com outras cópias minhas. Da primeira vez que 
fui ao Arquivo Geral de Simancas, em 1915, copiei o códice intitulado 
Negociacion de Portugal, espécie de índice ou catálogo sumário dos ma¬ 
nuscritos relativos à história portuguesa, organizado, quase um século antes, 
pelo cónego de Plasença,D.Tomás González, incumbido pelo governo es¬ 
panhol de remediar a desordem, em que as depredações napoleónicas tinham 
lamentavelmente deixado aquele Arquivo. Serviu-me esse trabalho para o 
discurso inaugural da 6“ Secção do Congresso das Associações Espanhola 
e Portuguesa para o Progresso das Ciências, realizado em Salamanca, no 
mês de Junho de 1923, discurso no mesmo ano publicado em separata de 
0 Instituto de Coimbra — 0 Arquivo Geral de Simancas. Sua Importância 
Capital para a História Portuguesa. Serviu-me também para uma larga co¬ 
municação na Academia das Ciências, ilustrada com a apresentação dos 
catálogos de todas as secções, grupos e sub-grupos das três grandes Divisões 
do Arquivo: Patronato Real, Secretaria de Estado e Secretarias Provinciales. 
Mas não publiquei a cópia da Negociacion de Portugal, porque a efectuara 
unicamente no propósito de facÜitar as minhas futuras pesquisas. 
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Fê-lo em 1933, o erudito abade de Boçal, P. e Francisco Manuel Alves. 
Eu podia ainda publicá-la, com abundantes observações e notas; todo o 
tempo me é, porém, escasso para concluir obras de maior monta, que trago 
entre mãos. 

Os outros dois Estudos Históricos, anunciados há dezanove anos, apa¬ 
recem agora com o desenvolvimento que merecem. Além do seu incontestá¬ 
vel valor histórico, revelam factos até hoje ignorados e resolvem problemas, 
cuja solução se não encontrara ainda. 

Do primeiro apresentei um breve resumo, com o título A Rai nh a 
D. Catarina de Áustria e a União de Portugal a Castela, no Congresso 
Luso-Espanhol, efectuado em Coimbra durante o mês de Junho de 1925, 
e publicado no mesmo ano em Madrid, pela Associacion Espanola para el 
Progreso de las Ciências, no tomo I do Congreso de Coimbra — Discursos 
Inaugurales. Deu este discurso até ensejo a um interessante artigo do meu 
ilustre colega, Prof. Dr. Mendes Correia , na Revista de Estudos Históricos 
da extinta Faculdade de Letras da Universidade do Porto, A Lealdade 
duma Rainha Portuguesa. 

Fundando-se no trabalho de D. Felix de Llanos y Torriglia, Contri- 
bucion al Estúdio de la Reina de Portugal, Hermana de Carlos V, Dona 
Catalina de Áustria — que foi o seu discurso de admissão na Real Acade¬ 
mia da História de Madrid, em 1923 — o Dr. Mendes Correia proclama 
«que a referida Rainha nunca favorecera as aspirações de Carlos V, seu 
irmão, e de Filipe II, seu sobrinho, à coroa portuguesa ». As ambições de 
Filipe II só se revelaram depois da morte de D. Sebastião; nem D. Cata¬ 
rina as favoreceria, enquanto vivo o neto muito amado. Mas, em 1542, o 
seu vivo empenho de colocar a filha no trono de Espanha levara-a inteira¬ 
mente a esquecer que tinha um único filho, criança de poucos anos, sempre 
doente, constantemente arriscado a morrer dum instante para outro, como 
sucedera a sete irmãos; e que a coroa de Portugal, se o principezinho 
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D. João falecesse, caberia à princesa de Espanha, sua filha, e aos seus des¬ 
cendentes espanhóis. 

0 próprio Llanos y Torriglia reconhece o profundo castelhanismo de' 
D. Catarina. Basta ler o que escreveu, a propósito da missão secreta da 
P. e Francisco de Borja, incumbido por Carlos V de lembrar a sua irmã, 
então regente, que o príncipe D. Carlos fosse jurado herdeiro presuntiva 
do trono lusitano, caso a morte levasse o pequenino rei D. Sebastião: 

iPuede dudar alguien de que tal proposición habia de ser grata, en lo» 
íntimo de su corazón, a Catalina? À la abuela no podria menos de halagarle la 
perspectiva de procurar un trono, jel trono que ella tanto queria!, al hijo de su: 
hija... A la nieta de Isabel I le sonreiria la ilusión, si llegaba el irresistible funesto 
caso, de que en sus dias se lograra aquella union peninsular que preparo y procuro 
tanto su insigne antecesora 0). 

A rainha D. Catarina não opôs a mais leve objecção ao direito suces¬ 
sório do príncipe D. Carlos, se D. Sebastião viesse a falecer, sem filhos» 
A fórmula do juramento chegou a ser redigida; mas não fòi publicada r 
pelo alvoroço que causaria no povo, sempre adverso a tudo que pusesse 
em risco a sua independência (“). 

Félix de Llanos y Torriglia, recentemente falecido em Madrid, não> 
era daqueles pseudo-historiadores, que deturpam conscientemente a ver¬ 
dade ou procuram, com sofismas capciosos, iludir a evidência dos factos. 
Não vacilava, portanto, em rectificar qualquer juízo seu. Um exemplo a 
prova. No mesmo discurso, há uma larga referência à dama predilecta da 
Rainha, a formosíssima D. Francisca de Aragão. Baseando-se num dos últi¬ 
mos livros de Teófilo Braga, Os Amores de Camões, Llanos y Torriglia 

Ç) Ob. cit., pág. 56. 

( ! ) Queirós Veloso. D. Seôosfíôo, 3. tt ed.,‘págs. 26-34. 


afirma que ela foi la musa inspiradora de «Os Lusíadas», el hada protecto» 
ra de la vida y la obra de Luis de Camoens. Em 1931, no meu livro, Uma 
Alta Figura Feminina das Cortes de Portugal e de Espanha, nos Séculos XVI 
e XVII— D. Francisca de Aragão, Condessa de Mayalde e de Ficalho, 
mostrei que o romance arquitectado por Teófilo Braga era mero produto 
da sua fantasia, Na segunda edição do discurso, incluído na obra Santas 
y Reinas, impressa em 1943 — obra que nos deve ser grata, pois nela estu¬ 
da mais quatro princesas espanholas, que também foram rainhas de Por¬ 
tugal, Santa Isabel de Aragão e as três esposas de D. Manuel I — não 
modificou Llanos y Torriglia as páginas que dedicara à excelsa dama; 
mas apôs-lhe a seguinte nota: 

Lealmente, ha de advertir el autor que posteriormente a su discurso, en 
1931, publico el ilustre escritor português J. M. de Queiroz Velloso su estúdio 
«Una alta figura fcmenina de Portugal e de Espanha, Dona Francisca de Aragão», 
«n el cual reconstituyó la historia de su protagonista, en términos que destruyen 
Ia hipótesis de Braga. Apóyase su argumentación en documentos que eran descono- 
«cidos en 1923 ( 8 ). 

Por isso estou convencido que Llanos y Torriglia, em face dos docu¬ 
mentos que agora publico, reconhecería que a rainha D. Catarina, nas suas 
'Ocultas e pertinazes negociações para o casamento da filha com o futuro 
monarca de Espanha, não hesitou um momento, apesar da oposição geral 
do País, perante o iminente perigo que esse consórcio podia trazer à inde¬ 
pendência de Portugal f’ 1 ). 

i 

(*) Ob. cit, pág. 278. 

( 4 ) A Félix de Llanos y Torriglia, sócio correspondente da Academia das Ciências de 
Lisboa, prestei em 10 do Março de 1049, na sessão da 2.“ Classe, a homenagem devida a tão sincero 
<e devotado lusólilo, autor de numerosos trabalhos sobre assuntos portugueses. 





Fr. Bernardo da Cruz e a «Chronica d’El-Rei D. Sebastião» foi o 
tema duma conferência realizada no Curso de Férias da Faculdade de 
Letras da Universidade de Coimbra e, posteriormente, duma comunicação à 
Academia Portuguesa da História. Em ambas revelei a que família, de alta 
nobreza, pertencia Fr. Bernardo da Cruz, e que não podia ser ele o autor 
da Crónica, pois tem capítulos que tratam de factos ocorridos em 1584 e 
1586, e esse frade falecera anos antes, em Setembro de 1579; e pouco 
disse da sua acção, como agente de Cristóvão de Moura, pois então jó 
conhecia o que a propósito dele se encontra no tomo VI da Colección de: 
Documentos Inéditos para la Historia de Espana. Os interessantes e bem ex¬ 
pressivos documentos, que agora publico, descobrí-os, volvidos anos, no 
Arquivo Geral de Simancas. 

Outra descoberta, que se pode classificar de sensacional, valoriza 
ainda este estudo. Todos sabem que a Chronica d^El-Rei D. Sebastião, edi¬ 
tada por Herculano, termina no capítulo 113, que tem este título: Coma 
El-Rei mandou citar por carta de Editos ao senhor D. Antonio, e da fala 
que D. Francisco Pereira lhe fez, factos passados em Novembro de 1579. 
Esta Crónica — que melhor se deveria denominar Chronica dos Reis 
D. Sebastião e D. Henrique, pois os últimos trinta e seis capítulos dizem- 
exclusivamente respeito ao reinado do Cardeal —está incompleta: falta• 

tf 

-lhe, pelo menos, uni capítulo sobre as Cortes de Almeirim-Santarém e 
a morte do soberano, a 31 de Janeiro de 1580. 

Na Crónica há capítulos, donde se conclui que o autor a estava escre¬ 
vendo seis anos depois daquela data: o 37, que se refere à viúva de Fraru 
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cisco de Sá de Meneses, antigo camareiro-mor do cardeal D. Henrique, agra¬ 
ciado por Filipe II com o título de conde de Matosinhos, falecido a 3 de Se¬ 
tembro de 1584; e o 89, em que se lêem estas palavras: «o qual (D. Fran¬ 
cisco da Costa, embaixador de Portugal junto do Xerife Mulei Ahmede) 
ainda nesta era de oitenta e seis está em Marrocos, e não é acabado de jun¬ 
tar o dinheiro porque está obrigado». 

Os restantes capítulos da Crónica foram,, portanto, escritos entre 1584 
e 1600, porque o autor alude sempre a Miguel de Moura vivo, e o velho 
secretário de Estado faleceu a 3 de Dezembro do último ano. Como, 
em vários capítulos da Crónica, o autor se manifesta extremamente par¬ 
cial de Filipe II; e com a morte do Cardeal-Rei, a sorte de Portugal ficava 
indecisa, mais ainda do que após a catástrofe de Alcácer Quibir, era de 
supor que a obra continuasse durante o interregno dos Governadores, sim¬ 
ples prolongamento do reinado anterior, até à invasão de Portugal pelo 
exército do duque de Alba e à proclamação do Rei Catolico nas Cortes 
de Tomar. 

Assim pensava eu, sempre que relia a Crônica; e quando, para 
redigir o primeiro capítulo deste estudo — As crónicas sebásticas pro¬ 
cedia a investigações na Torre do Tombo, na Academia das Ciências e nas 
Bibliotecas Nacional e da Ajuda, tive a fortuna de encontrar, num códice 
do Fundo Geral de Manuscritos da Biblioteca Nacional, a continuação da¬ 
quela Crónica, encontro inesperado e singular, que muito me regozijou, 
tanto pelo seu valor real, como por ser a plena confirmação das minhas 
suposições. 

São cinco os capítulos encerrados no referido códice: o final do 114; 
o 115, Da morte de el Rey D. Henrique em Almeirym; o 116, Dos Capitolos 
que El Rey de Castella propos á Universidade de Salamanca sobre se 
podia, ou nam tomar as armas contra Portugal; o 117, Como os Governa¬ 
dores nam concederão ao senhor D. Antonio que entrasse em Almeirym, 
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e o 118, Como os Governadores determinárão irse para Setúbal e como El 
Rey de Castella principiou a uzar das armas. Este capítulo não esta aca¬ 
bado; e ainda que o estivesse, não podia ser o último. A Crónica só ter¬ 
minaria, quando Filipe II de Espanha fosse também Filipe 1 de Portugal. 
Quem sabe se, um dia, se encontrarão ainda os dois ou três capítulos, que 
faltam? Mas os capítulos, agora descobertos, não continuarão desconheci¬ 
dos; transcrevo-os, integralmente, no segundo destes estudos. 

Maio, 1950. 
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bre apóstrofe de Ribadeneyra. Pavorosa descrição de Cienfuegos. Uma roma¬ 
nesca lenda, Duas famosas poesias. Afinal, tudo fantasia. - A formosura 
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A atitude da Rainha. - Carta do embaixador, D. Luís Sarmiento de 

Mendoza, ao secretário de Estado, D. Francisco de los Cobos. —- Carta 
de D. Catarina ao irmão, lembrando que é tempo de casar a filha com o 

príncipe D. Filipe. - 0 embaixador comunica ao seu governo que os 

Portugueses desejavam o casamento da infanta D. Maria com o infante D. Luís; 
e se o principezinho D, João falecesse, seria muito difícil casar a Infanta em 

Espanha. - 0 Imperador concorda, sendo a Infanta herdeira do trono, 

que não há melhor casamento para o filho. —- 0 governo espanhol quer 

que a proposta parta de Portugal - Numa interessantíssima entrevista 

com D. Luís Sarmiento, D. Catarina afirma-lhe que, se o Rei consultasse o 
Conselho, todos votariam contra; é preciso, portanto, que tudo se passe, como 
se já estivesse assente há muitos anos. - Carlos V aceita o plano da irmã. 

— De combinação com a Rainha, o embaixador pede uma audiência a 

D. João III. - 0 Rei manifesta-lhe o desejo de que se trate também do 

casamento do filho com a filha mais nova do Imperador. -- D. Catarina 

mostra a D. Luís Sarmiento quanto lhe custou a ganhar a vontade do marido; 
e ainda que o irmão não exigisse dote, ninguém aprovaria o casamento da 
Infanta, por ser tão fraco e doente o seu único filho varão. - As negocia¬ 
ções correm secretamente, sem a intervenção de embaixadores especiais. - 

0 contrato antenupcial dos Príncipes. - Um grave erro histórico. Histo¬ 
riadores antigos e modernos, que o seguiram. - d sua provável origem. 53 
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CAPÍTULO IV 

DE LISBOA A VALHADOLIDE 


A 13 de Maio de 1543, celebram-se os desposórios da infanta D. Maria 

com o príncipe D. Filipe de Espanha. - A Princesa sai de Lisboa na 

tarde de 10 de Outubro, em direcção a Alcochete, onde se organiza o cortejo. 

- D. João 111 confiara a Princesa ao duque de Bragança, D. Teodôsio, e ao 

arcebispo de Lisboa, D. Fernando de Meneses e Vasconcelos, que a acompanha¬ 
riam, o primeiro atê à fronteira, e o segundo até Valhadolide; e nomeara para 
os altos cargos de mordomo-mor e camareira-mor da Princesa, D. Aleixo de 

Meneses e D. Margarida de Mendonça. - De Alcochete a Landeira e Monte- 

mor-o-Novo. - Grandes festejos em Évora e Estremoz: folias, danças e 

corridas de touros. —— Em Eivas aguardavam-na mais de quinhentos cava¬ 
leiros, - A Badajoz já tinham chegado o duque de Medina Sidónm, D. João 

Alonso de Guzmán, e o bispo de Cartagena, D. João Martinez Silíceo, incum¬ 
bidos pelo Imperador de receber a Princesa, - Por questões de etiqueta, 

graves desavenças entre Portugueses e Espanhóis. - Na tarde de 22 reali- 

za-se, com o mais rigoroso cerimonial, a entrega da Princesa. - De Bada¬ 

joz seguiu D. Maria para Alburquerque, Herreruela, Alcântara, Zarza e Coría, 
em cuja catedral ouviu um sermão, pregado por um sacerdote da comitiva do 
bispo de Cartagena. - Entre Campo e Aldea Nueva dei Comino, veio dis¬ 
farçadamente o príncipe D, Filipe ver a sua desposada, - A10 de Novembro, 

chegou a princesa a Aldea Tejada, entrando dois dias depois em Salamanca, 
onde teve recepção triunfal, —- Na noite de 13, o cardeal Tabera casou os 

Príncipes, sendo padrinhos os duques de Alba, - Espectaculosas festas na 

cidade: corrida de touros, jogos de lanças e de canas, fogo de artifício. —- 

Partida para Valhadolide. - De caminho visitam os Príncipes, em Torde- 

silhas, sua velha avó, a rainha D. Joana a Louca. - - Solene recebimento 

em Valhadolide. -— 0 arcebispo de Lisboa regressou a Portugal, em 19 de 
Dezembro . ........ 77 
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CAPÍTULO V 

UM PROBLEMA HISTÓRICO 


D. Catarina anseia por notícias da filha. - Lembranças que a Rai¬ 

nha deu à Princesa, quando partiu para Castela. Duas cartas do pai. 

_ A vida dos Príncipes. - A 8 de Julho de 1545, dá a Princesa à luz 

o infante D. Carlos; e morre quatro dias depois. Tenaz oposição dos 
reis de Portugal à nomeação dos duques de Gandia, D. Francisco de Borfa e 
D. Leonor de Castro, para os altos cargos de mordomo-mor e camareira-mor 

da Princesa. - Carta da duquesa de Gandia ao Imperador. - Pierre 

Suau supõe que a má-vontade dos monarcas portugueses provinha de ser 
D. Leonor de Castro favorável ao cardeal D. Miguel da Silva, o qual fizera a 
Carlos V a revelação da nulidade do casamento de D. Manuel 1 com a sua 
segunda esposa, tendo portanto D. João III herdado indevidamente o trono. 

- Um trecho dos «Annaes de EIRei Dom João Terceiro)), de Fr. Luís 

de Sousa, — Carta 'do embaixador Lopo Hurtado ao Imperador. - 

Carta de D. Catarina ao irmão. - A situação dos duques de Gandia. - 

Durante meses, por causa de nova guerra com a França, não insistiu o Impe¬ 
rador; mas logo que foi assinada a paz, recomendou ao filho e ao comenda¬ 
dor-mor de Leão que, sem demora, resolvessem o caso dos duques de Gandia. 
—— Como a Princesa estava grávida, adiou-se a vinda do duque para Valha- 
dolide. —Entrevistas do embaixador Lopo Hurtado com D. João III e 
D, Catarina. —— Sensacionais declarações da Rainha sobre o casamento da 
filha e a parte que o Rei lhe dava no governo da Ração, A oposição não 

era contra D. Francisco de Borfa, mas contra D. Leonor de Castro. - - 

D. Catarina ainda espera que o irmão a atenda no seu grande empenho, demo¬ 
rando a saída de D. Aleixo de Meneses e de D. Margarida de Mendonça. 

A inesperada morte da Princesa põe termo às negociações, —■ O mais re¬ 
cente livro sobre S, Francisco de Borfa; «El Duque de Gandia)), de Adro 
Xavier .. ... ■ • ■ • • .* ... 
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CAPÍTULO I 

O SONHO IBÉRICO 


MORTE DE HENRIQUE IV DE CASTELA. — ACLAMAÇÃO DE SUA 
IRMÃ D. ISABEL. — OS PARTIDÁRIOS DE D. JOANA OFERECEM A 
D. AFONSO V A MÃO DA SOBRINHA E A COROA. — A BATALHA DE 

TORO.-AS TERÇARIAS DE MOURA. — A EXCELENTE SENHORA. 

-CASAMENTO DO PRÍNCIPE D. AFONSO COM A FILHA PRIMOGÉNITA 

DOS REIS CATÓLICOS. — TRÁGICA MORTE DO PRÍNCIPE.-D. MA¬ 

NUEL ESCOLHE PARA ESPOSA A VIÚVA DO SOBRINHO. — NASCE EM 
SARAGOÇA O PRÍNCIPE D. MIGUEL, HERDEIRO DOS TRÊS REINOS DA 
PENÍNSULA. SEU FALECIMENTO. 

H ENRIQUE IV de Castela faleceu era Madrid, com cinquenta anos 
incompletos, na noite de 11 para 12 de Dezembro de 1474. Imedia¬ 
tamente, o contador Rodrigo de Ulloa corre a Segóvía, em cujo alcáçar 
então se encontrava a infanta D. Isabel, já casada com o príncipe aragonês 
D. Fernando, no alviçareiro interesse de lhe levar a importante notícia (*). 


F) Félix de Llanos y Toniglia, Asi llegó a reinar Isabel la Católica, cap. XI, Segovia 
de rodillas ante la reina de las dos Caslillas. 
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A situação era embaraçosa. Mas D. Isabel, que a 22 de Abril com¬ 
pletara vinte e três anos, não hesitou um momento. Tão rápida nas suas 
decisões, como enérgica em executá-las, sem consultar sequer o marido, 
ausente no Aragão, mandou levantar um tablado em frente da igreja de 
S. Miguel, na praça maior de Segóvia; e, como irmã consanguínea do 
falecido monarca, a 13 de Dezembro fazia-se proclamar rainha de Castela. 

0 acto, do ponto de vista legal, representava uma usurpação, pois 
dava como assente a ilegitimidade da princesa D. Joana, ilegitimidade 
que não fora votada pelas Cortes, nem julgada por nenhum tribunal ( 2 ). 
Mas tinha a força do facto consumado; e a maioria das cidades e vilas 
do Reino preferiram aceitar a soberania de uma mulher inteligente, valo¬ 
rosa, altiva, firme nas suas resoluções, a defender os contestados direitos 
de uma criança de doze anos, difamada por um apodo cruel — cuja vera¬ 
cidade se não pode, aliás, afirmar ( 3 ) — e que a indigna pusilanimidade 

( a ) 0 nascimento de D, Joana, em Março de 1462, foi solenizado com grandes festejos; 
e, apesar de logo se terem levantado dúvidas sobre a sua verdadeira paternidade, as Cortes 
Gerais, no mesmo ano reunidas em Madrid, reconheceram-na e juraram-na como princesa das 
Astúrias. Assim o fizeram também os dois irmãos de Henrique IV, a infanta D. Isabel e o 
infante D. Afonso, que faleceu em 1468, pouco depois de ter sido proclamado rei de Castela, 
por um poderoso grupo de fidalgos, revoltados contra o soberano. 

( ! ) Gregório Maranon, Ensaio biológico sobre Enrico IV de Castilla y su tiempo, 2. a ed., 
cap. VII, El Mistério de la Beltraneja, 

O escandaloso procedimento da rainha D. Joana, nos últimos anos da sua vida—poucos 
meses sobrevivera ao marido — concorreu poderosamente para se avolumar a desconfiança de 
que a princesa D. Joana não era filha de Henrique IV, mas de D. Beltrán de la Cueva, favorito 
predilecto do Rei, que de simples pagem o fizera seu mordomo-mor, elevando-o a conde de 
Ledesma e depois a duque de Alhurquerque. Desta desconfiança nasceu o apodo de La Beltraneja, 
principalmente espalhado pelos parciais da infanta D. Isabel. 

Numa corte dissoluta, casada com um monarca degenerado, homosexual, que era o 
próprio a induzir ao adultério as suas esposas de admirar seria que a última, jovem e formo¬ 
síssima— mujer de esplendente hemosura, lhe chamou o historiador Falência—não tivesse 


23 


de Henrique IV, a despeito de jamais a ter negado como filha, ora repudiava, 
ora reconhecia por herdeira da coroa. À dúvida de não poderem as mulhe¬ 
res suceder no trono, respondia também D. Isabel com esse acto de ener¬ 
gia; e assim ficou sendo o verdadeiro chefe do partido castelhano, até 
contra as pretensões do próprio D. Fernando, como representante mascu¬ 
lino da linha colateral da Casa de Trastamara, cuja sucessão directa se 
extinguira com Henrique IV. 

Os partidários de D. Joana, alguns dos quais haviam sido antes os 
mais ardentes defensores de D. Isabel —como o orgulhoso e turbulento 
arcebispo de Toledo, D. Alonso Carrillo, principal negociador do seu casa¬ 
mento com o príncipe herdeiro de Aragão ( 4 ) — invocaram o auxílio do 
iei de Portugal, oferecendo-lhe, com a mao da jovem princesa, a coroa 
de Castela. E D. Afonso V, cujo enlace com a sobrinha já fora objecto de 
embaixadas e entrevistas em vida de Henrique IV, não pôde resistir à 
tentação de reunir a Portugal os reinos de Castela e de Leão. Para o seu 
génio cavalheiresco seria também um ponto de honra a defesa de uma órfã, 
confiada à sua protecção. 

Animava-o neste propósito seu filho, o príncipe D. João, que em 
Agosto de 1471, na tomada de Arzila, com dezasseis anos de idade, tais 

cedido às seduções do meio e aos impulsos do seu temperamento. Do interessante estudo do 
Dr. Maranón transcrevemos estas comovidas palavras: Acaso juê, en aquella Corte de pecadores, 
la que tuvo mas disculpas naturales para sus jlaquezas; porque vivió y murió en la dignidad 
de la heterodoxia de su amor; y, en jin, porque jué la más desventurada—la utriste Reina», 
como ella se limava—entre todas las victimas de un ambiente a la vez refinado e corrompido. 

() O casamento de D. Isabel e D. Fernando efeotuou*se com tanta rapidez e segredo, 
a 19 de Outubro de 1469, nas casas de D, Joao de Vivero, em Valhadolide—onde então residia 
a noiva—que não houve tempo de solicitar a necessária dispensa pontifícia do grau de con¬ 
sanguinidade que havia entre os príncipes. Em 1 de Dezembro de 1471, o papa Sixto IV expediu 
um breve ao arcebispo de Toledo, para que este prelado absolvesse os dois cônjuges da exco¬ 
munhão em que tinham incorrido, se humildemente o pedissem. 
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provas dera de bravura, que na própria mesquita, ainda antes de consa¬ 
grada como igreja cristã, D. Afonso V o armara cavaleiro. Seduzia-o a 
possibilidade do engrandecimento duma coroa, que viria a pertencer-lhe; 
e lastimava que, por negligência ou maus conselhos dos cortesãos, se não 
tivessem levado por diante os casamentos do pai, viúvo desde 1455, com 
a infanta D. Isabel, e o dele com a princesa D. Joana, tratados nas con¬ 
ferências de Afonso V e Henrique IV, primeiro em Gibraltar e depois em 
Puente dei Arzobispo, na província de Toledo, onde o rei de Portugal 
compareceu, na volta duma propositada romaria a Santa Maria de Gua¬ 
dalupe ( 5 ). 

Em Maio de 1475, passam a fronteira as tropas portuguesas, sob 
o comando de D, Afonso V. Chegando a Plasença, onde o aguardavam 
D. Joana e os principais dos seus sequazes, celebraram-se públicamente os 
desposórios, não se consumando o matrimónio, por falta da dispensa ponti¬ 
fícia; e D. Afonso e a sobrinha sao jurados reis de Castela. 

Os parciais de D. Isabel irrompem em Portugal, por diferentes pon¬ 
tos. Estas devastações e correrias não impedem, porém, o invasor de ocu¬ 
par Toro e Samora; nem o castelo de Burgos de se declarar por D. Joana. 
Nos primeiros meses, a causa dos futuros reis católicos mais de uma vez 


(") Rui de Pina, Chronica do Senhor Rey D. Affonso V, caps. CLIV, CLVII e CLXXIII. 

Além das entrevistas, acima mencionadas, outras realizaram os dois monarcas; e muitas 
embaixadas trocaram sobre esses assuntos. 0 casamento de Afonso V com a infanta D. Isabel 
chegou a ponto de ter o papa Paulo II concedido a respectiva dispensa de parentesco. Encon¬ 
tra-se esta bula no Arquivo Geral de Simancas, Patronato Real, Tratados com Portugal, 4940- 
4084. A bula é datada de Roma, a 24 de Maio de 1469. Para que esse casamento se não reali¬ 
zasse, vários factores concorreram: a má vontade da infanta; a condição variável de Henrique IV; 
e bs reiterados conselhos do duque de Bragança, D. Fernando, e do arcebispo de Lisboa, 
D. Jorge da Costa, o celebrado cardeal Alpedrinha. Destes cortesãos se queixava o príncipe 
D. João. 
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«steve em risco. Mas a incapacidade láctica de D, Afonso V, incapacidade 
r[ue a sua valentia pessoal não podia suprir; as acanhadas vistas dos seus 
•conselheiros, que não queriam afastar-se da protecção da fronteira; a sua 
natural indecisão, de quando em quando cortada de obstinadas teimosias; 
todos estes factos contribuiram para a perda dessas possibilidades de êxito. 
Mais que as operações militares de D. Fernando, foram a indomável firmeza 
de D. Isabel, a sua indefessa diligência, a sua rara habilidade em captar 
adesões e tirar proveito dos erros dos adversários, que principalmente con- 
tribuiram para afastar ou vencer esses perigos. 

Desanimado e enfraquecido, pois os seus mais poderosos aliados, os 
mesmos que o haviam incitado a entrar em Castela, tinham já voltado ao 
serviço de D. Isabel; privado assim dos indispensáveis recursos e apoios, 
que lhe ofereciam os castelos desses magnates, D. Afonso V reclamou o 
socorro do filho, com todas as forças que pudesse reunir. O príncipe 
D. João ficara governando o Reino; e ao acerto das suas providências, deveu 
Portugal a defesa contra as repetidas incursões dos Castelhanos, que no 
Alentejo conquistaram Alegrete, Ouguela e Noudar. Por seu lado, os Por¬ 
tugueses, na fronteira do Minho, tomavam Baiona e Tui, que guardaram 
-até o termo da guerra. 

Em fins de Janeiro de .1476, chega a Toro o Príncipe; e na tarde 
de 1 de Março, os dois exércitos entram pela primeira vez em combate, 
para decidir o demorado pleito da sucessão de Henrique IY. Duvidosa, 
como feito militar — e por isso os cronistas, quer espanhóis, quer portu¬ 
gueses, atribuem a vitória à sua respectiva nação— a batalha de Toro foi 
um decisivo triunfo para o partido de Fernando e Isabel. Que importava 
que a ala esquerda do exército português, comandada pelo príncipe D. João, 
ficasse vencedora, se o centro, onde combatia D. Afonso V, fora derrotado, 
e ele o pretendente estrangeiro — se vira forçado a fugir, em direcção 
.ao castelo de Castronuno, cujo alcaide, Pedro de Mendana, era partidário 
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de D. Joana? Tanto assim o reconheceu D. Isabel que, mal recebida a notí¬ 
cia, mandou celebrar em Tordesilhas uma procissão de graças, e nela se- 
incorporou a pé e descalça; D. Fernando logo o participou a diferentes 
municípios; e ambos correram a Toledo, como desagravo de Aljubarrota,, 
para depor sobre o tumulo de D. João I o estandarte real de D. Afonso V,. 
â armadura de Duarte de Almeida, que tão gloriosamente o defendera, e 
as bandeiras tomadas durante o combate. Bem disse Oliveira Martins:' 
«nas batalhas como a de Toro, a victoria é de quem a affirma e a canta, & 
de quem lhe frue as consequências mediatas» (°). 

A empresa malograra-se; e como nada mais havia a fazer, o prín¬ 
cipe D. João regressou a Portugal. Mas D. Afonso V não quer confessar-se- 
vencido. Alucinado pelos oferecimentos e promessas que lhe trouxera Álva¬ 
ro de Ataíde, seu embaixador junto de Luís XI de França, embriagado 
de esperanças, o pobre rei decide partir para aquele país, em busca duma 
aliança que lhe assegure a vitória. Sai então de Toro para o Porto. O filho- 
e a infanta D. Beatriz, sua cunhada e sogra do Príncipe, esforçam-se por 
dissuadi-lo. A nenhumas razões atende, nada o demove da sua ideia fixa;, 
e em Agosto partiu de Lisboa para as costas de Provença. 

Durante a sua ausência, Fernando e Isabel põem cerco às cidades- 
e castelos, que ainda tinham voz por D. Joana e D. Afonso V; mas os de¬ 
fensores, com uma fidelidade, que a impotência do seu partido tornava 
mais admirável, resistem tão valorosamente, que só em Outubro de 1477 
se rende o último castelo, Castronuno. 

De ambos os lados continuam as incursões. Tropas portuguesas en¬ 
tram em Castela, por Cidade Rodrigo e Badajoz; tropas castelhanas inva¬ 
dem Portugal; e mortes, devastações, incêndios marcam o caminho destas- 


(") O Príncipe Perfeito, pág. 212. 


•selvagens correrias. Com a volta de D. Afonso V, a guerra reacende-se. 
A despeito dos desenganos que sofrera na sua dolorosa peregrinação por 
terras estranhas, o soberano português - que não perdera ainda a espe- 
.rança de casar com a sobrinha e ser rei de Castela — favorece a insurrei¬ 
ção de alguns fidalgos estremenhos; e em Fevereiro de 1479 manda em 
.auxílio dos sublevados uma expedição comandada pelo bispo de Évora, 
D. Garcia de Meneses, que se batera com galhardia em Toro. Duro foi o 
combate. Mas as forças do mestre de Santiago, D. Alonso de Cárdenas, 
■venceram; e assim terminou uma luta inglória de quatro anos, que tama¬ 
nhos prejuízos causara aos dois países. 

Talvez D. Afonso V pretendesse continuar a campanha; para o her¬ 
deiro da coroa era, porém, urgente fazer a paz. Sem arrumar a questão 
'externa, seria impossível reconstituir a nação, exausta pela guerra, forta¬ 
lecer a autoridade real, abatida pelas fraquezas e prodigalidades do mo¬ 
narca. E como o pai, anojado pelo que passara cm França, convencido da 
inutilidade da protecção à sobrinha, sua meia esposa, lhe entregasse de 
facto o governo do Reino, resolveu o Príncipe entrar em negociações cora 
D. Isabel. 

A infanta D. Beatriz, sua sogra e tia materna da rainha de Castela, 
foi a medianeira. Em Alcântara se reuniram ambas e facilmente assenta¬ 
ram nas bases para a celebração da paz. D. Fernando e D. Isabel nomea¬ 
ram seu embaixador, o Dr. Rodrigo Maldonado, em 2 de Junho de 1479; 
mas o rei de Portugal, como quem se despede, com vagarosa saudade, 
<him pensamento querido, só em 10 clc Agosto outorgou os seus poderes 
a D. João Fernandes da Silveira, barão de Alvito, missão que o Príncipe 
confirmou, dias depois, em Alcáçovas. A 4 de Setembro seguinte era assi¬ 
nado, nessa vila, o tratado das terçarias, em que foi julgada a sorte de 
D. Joana. Com dezassete anos apenas, pobre vítima das ambições políticas! 
.D. Isabel queria firmar o trono, inutilizando um pretendente sempre peri- 
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goso. 0 príncipe D. João, renovando e alargando o sonho da unificação 
da Península sob o cetro de Portugal — que o desastre de Toro havia inter¬ 
rompido — queria casar o filho com a filha primogénita dos futuros Reis 
Católicos, apesar de quatro anos e meio mais novo. 

É certo que no tratado se dispunha que o príncipe D. João, filho e 
herdeiro dos soberanos de Castela e de Aragão — nascido no ano antece¬ 
dente-tanto que fosse em idade de sete anos, casasse por palavras de 
futuro, e depois de cumpridos catorze anos, por palavras de presente, 
com D. Joana. Mas a infeliz donzela tinha de ser posta em terçaria, na 
vila de Moura, sob a guarda da infanta D. Beatriz, e ali esperar treze anos 
por um matrimónio, que o longínquo noivo podia depois recusar, coma 
lho permitia uma cláusula das capitulações. Se não aceitasse esta solução, 
entraria D. Joana num dos cinco conventos portugueses da Ordem de Santa 
Clara, à sua escolha, Entre a sepultura do claustro, na flor dos dezassete 
anos, e a irrisão duma promessa, que nunca passaria do papel, a Excelente 
Senhora, a quem era negado até o título de princesa ou de infanta, nãor 
hesitou. Talvez assim aplacasse os seus inimigos, de quem tudo receava. 
Depois dum ano de prova, D. Joana professou solenemente no convento de 
Santa Clara de Coimbra, na presença do príncipe D. João e dos embaixa¬ 
dores castelhanos, que tinham de testemunhar se a profissão se fizera en 
forma de derecho , como exigia o tratado ( 7 ). 

0 Os embaixadores castelhanos eram o prior do mosteiro de Santa Maria dei Prado, 
Fr. Hcrnando de Talavera, confessor de D. Isabel, e o Dr. Alonso Manuel, do Conselho Real 
de Castela 

No Arquivo de Simanças, Patronato Real, série l. s , maço 5.°, encontram-se todos os 
papeies, relativos à profissão de D. Joana. Esta infeliz princesa passou depois para o convento 
de Santa Clara de Santarém. 

No mesmo Arquivo, Patronato Real, Tratados com Portugal, 49-914136, encontra-se 
uma promessa e juramento do rei de Portugal, D. João II, de que «verificando-se o casamento 
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Para garantia da paz, os prometidos noivos, a infanta D. Isabel de 
Castela e o infante D. Afonso de Portugal, deviam ser também entregues 
à vigilância de sua tia e avó, a velha infanta D. Beatriz. Em Janeiro de 
1481, já estavam os dois pupilos nas terçarias de Moura. 

Morto D. Afonso V, em 28 de Agosto daquele ano, começou a luta 
de D. João II com os grandes donatários. Para destruir a preponderância 
duma classe, com tais privilégios, que paralizavam a própria autoridade 
real, era necessário proceder à revisão das concessões régias; e para acabar 
com os abusos de jurisdição, que se praticavam nos domínios senhoriais, 
era também indispensável centralizar o poder político do rei. A Nobreza 
resistiu. 0 chefe dessa resistência era naturalmente o 3.° duque de Bra¬ 
gança, o mais poderoso e opulento fidalgo português; e como primo co-irmão 
da rainha de Castela — ambos netos do primeiro duque — fácil lhes foi 
entrar em combinações secretas, pois D. Isabel andava receosa que o novo 
monarca se servisse da Excelente Senhora para levantar obstáculos à sua 
tranquila posse do Reino. 

Na guerra que ia travar com a alta nobreza, um perigo se antojava 
a D. João II: a conservação do príncipe D. Afonso, seu filho estremecido, 
em poder da infanta D. Beatriz que, se era sua sogra, o era igualmente do 
duque de Bragança, casado com sua filha Isabel; e mais conjunta com ele 
em parentesco, pois eram primos co-irmãos. 0 soberano português manda 
então propor à rainha Isabel a mudança da terçaria, de Moura para 
Lisboa, ou a sua dissolução; mas a proposta é repelida, por sugestões do 
duque de Bragança. Em Janeiro de 1483, envia o Rei outra missão a Cas¬ 
tela. 0 ansioso desejo de ter junto de si o filho leva-o a aceitar a anula¬ 


do Príncipe seu filho com a Infanta D. Isabel de Castela, não consentiria que D. Joana se 
casasse, nem saísse do convento»». É autógrafa, datada do Évora, a 29 de Março de 1482, e 
está selada com o selo real. 
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ção do casamento do Príncipe com a infanta D. Isabel, sob o pretexto da 
diferença de idade, devendo o contratado enlace realizar-se com uma irmã, 
a infanta D, Joana, mais afastada na sucessão dos reinos de Castela e de 
Aragao. Outra vez se desvanecia o sonho! 

Em 15 de Maio seguinte, dissolve-se a, terçaria, sendo declarados 
livres o Príncipe e a Infanta. Dias depois, o duque de Bragança é preso, 
e a 20 de Junho executado em Évora. Mas a Nobreza não desarma. 0 duque 
de Viseu, enfatuado moço, a quem os conspiradores, lisongeando-lhe a am¬ 
bição, faziam crer predestinado para vingador da fidalguia ultrajada, lan- 
ça-se abertamente na conjuração contra o tirano. D. João II, por sua pró¬ 
pria mão, apunhala o cunhado e castiga cruelmente todos os cúmplices. 
Sobre as ruinas da Aristocracia, o poder real pode ter ainda inimigos ocul¬ 
tos; mas já ninguém luta. A Nobreza submete-se, humilha-se. Em Portugal, 
como em outros países no último terço do século XV, o rei já não é o 
primeiro dos fidalgos, mas o senhor absoluto, cujo favor se explora, para 
obter graças e mercês. 

Reconstituído o Reino, alargado o império português, um pouco para 
além do Cabo da Boa Esperança e aberto assim o caminho marítimo para 
a índia, pôde D. João II voltar ao ambicioso sonho da sua mocidade; 
e, em 1488, envia Rui de Sande a Castela para tratar do casa¬ 
mento do filho, o príncipe Afonso, não com a infanta D. Joana, 
mas com a sua primitiva noiva, a infanta D. Isabel. Assentiram os reis 
de Castela e de Aragão, tanto mais que a sua pretensão de casar a filha 
em França se desvanecera, pois Carlos VIII preferia para esposa a duque¬ 
sa Ana da Bretanha, como o melhor meio de reunir ao domínio real aquele 
importante feudo ( 8 ). No mês de Novembro de 1490, partiu a Infanta 

( 8 ) Carlos VIII, que faleceu era 1498, não deixou filhos. O sucessor, seu primo 
Luís XII, casou com a viúva, para que a Bretanha não voltasse a ser independente, 


33 


para Évora, onde se realizou o casamento, entre esplêndidas e sumptuosís- 
simas festas, quinze dias da mais ruidosa alegria, festas de tal grande¬ 
za, de tamanhas invenções e novidades, como nunca outras houvera em 
Portugal. 

Tinha a Princesa um irmão de doze anos, o príncipe D. João, a 
quem pertenceria a herança de Fernando e Isabel. A sua compleição era 
fraca e nada florescente a sua saúde. Frágil obstáculo esse, para que não 
viesse um dia a ter realidade a aspiração suprema de D. João II —o im¬ 
pério unificado da Península, sob o domínio do filho idolatrado. 

Em Maio de 1491, saiu de Évora a corte, em direcção a Santarém, 
onde o Rei tencionava demorar-se algum tempo. No caminho, em Monte- 
mor-o-Novo, em Coruche, em Almeirím, são os recém-casados triunfalmente 
recebidos. Mas o trágico desfecho da felicíssima lua de mel vem perto! Ao 
fim da tarde de 12 de Julho, junto do Tejo, correndo o páreo com D. João de 
Meneses, comendador de Aljezur, o cavalo do Príncipe caiu, levando debaixo 
o cavaleiro. Como morto, sem fala e sem sentidos, levantando-o nos braços, 
conduziram-no para a casa mais próxima, a choupana dum pobre pescador do 
rio. Ali acorreram, desatinados, o pai, a mãe e a esposa. Foram chamados 
todos os médicos de Santarém; em todos os mosteiros da vila se fizeram 
preces. À uma hora da noite do dia seguinte, após trinta horas duma ago¬ 
nia surda, disseram os médicos ao Rei que o Príncipe falecia. Depois de 
o beijar na face e deitar-lhe a última benção, tomando pelas maos a Rainha 
e a Princesa, dirigiu-se D. João II para a porta; sufocado pelos soluços 
só pôde dizer estas palavras aos padres, que rodeavam o moribundo: Aí 
vos fica o príncipe meu filho. Cora o Príncipe, para quem fantasiara tão 
alta e próspera fortuna, ali lhe ficava também o sonho ibérico, que durante 
tantos anos arquitectara (°)., 

(») Parece que, depois da morte do príncipe D. Afonso, D. João II pensou era deixar 
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No reinado imediato, a visão duma Hispânia unida, obedecendo a 
um monarca português, ressurge novamente. D. Manuel I, contraindo ma¬ 
trimónio com a viúva do príncipe D. Afonso, poucos dias antes da morte 
de seu irmão, o príncipe D. João, em 4 de Outubro de 1497, dá corpo a 
essa ideia sedutora; e por ter D. Margarida de Áustria, que ficara grávida 
do falecido príncipe, dado à luz uma criança morta, essa visão começa a 
tornar-se realidade, quando o rei e a rainha de Portugal são declarados 
herdeiros presuntivos do trono de Castela, no dia 29 de Abril de 1498, 
pelas Cortes reunidas em Toledo. A ideia de unificação peninsular não 
era, porém, acolhida com igual simpatia no Aragão. As Cortes de Sara¬ 
goça, após longas e renhidas sessões, recusaram o juramento, alegando 
não poder prestá-lo, na ausência dos deputados da Catalunha e de Valên¬ 
cia. 0 nascimento do príncipe D. Miguel, nessa cidade, a 23 de Agosto, 
veio resolver as dúvidas, pois nas Cortes se discutia também a validade da 
sucessão feminina. Este desejo de independência o manifestou ainda o 
Aragão, ao aplaudir calorosamente o segundo casamento de Fernando, o 
Catolico, com Germana de Foix, sobrinha de Luís XII de França. Se não 
morre o príncipe nascido desse enlace, estava destruída a unidade da mo¬ 
narquia espanhola ( 10 ). 


o Reino a seu filho bastardo, D. Jorge, No Arquivo de Simancas, Patronato Real, série l.°, 
maço 4°, encontra-se o seguinte: Relación de ma Embajada à Portugal en razoa de persuadir 
à aquel Rey que no intentara declarar por sucesor de la Corona à su hijo bastardo D. n Jorge. 

Outra cópia da mesma Relación, escrita por Fr. Hernando de Talavera, se encontra no 
Patronato Real, Tratados com Portugal, 49-58-4155. Esta Relación mostra que os embaixadores 
eram Fr. Hernando de Talavera e outro religioso, tendo chegado a Setúbal em 13 de Maio de 1492. 

( ) 0 capítulo Amores y amorios de don Fernando, no interessantíssimo livro do meu 
querido amigo Llanos y Torriglia, En el bojar de los reyes católicos y cosas de sus tiempos, 
refere que antes do seu casamento com D. Isabel, apesar de não haver ainda completado 
dezoito anos, já D. Fernando tivera duma ilustre dama catalã, D. Aldonça Iborre de Alamán, 
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Nos Estados dos avós, foi logo jurado o príncipe D. Miguel. Em 
Portugal, as Cortes só o fizeram, depois de D. Manuel I, na carta patente 
de 18 de Janeiro de 1499, outorgada a requerimento das próprias Cortes, 
ter solenemente declarado que, no caso de Portugal ser mais tarde reuni¬ 
do a Castela e Aragão, sob o cetro do filho, a nação conservaria a sua 
autonomia; que os seus cargos militares de terra e mar, as dignidades 
esclesiásticas, os ofícios palatinos, só a portugueses seriam dados; e que 
em Cortes, nunca celebradas no Estrangeiro, se tratariam os negócios do 
Reino — afora outras cláusulas, todas tendentes a assegurar a sua indepen¬ 
dência política ( u ), 

Portugal não tinha o ideal da unidade ibérica; e, no entanto, o 
desejo de efectuar essa união, em benefício dinástico, foi uma preocupa¬ 
ção dos monarcas portugueses, desde D. Afonso V até D. Manuel I. A morte 
do príncipe D. Miguel, em Granada, com dois anos incompletos, levou tal 
ambição para o túmulo ( 12 ). Voltou D. Manuel a casar, em 1500, com a ter- 

dois filhos naturais, um rapaz e uma menina: o primeiro, D. Afonso, foi arcebispo de Sara¬ 
goça; a segunda, D, Joana, desposou D. Bernardino Fernández de Velasco, condestável de 
Castela. Depois de casado, duma dama biscainha e doutra, portuguesa ou valenciana, teve 
mais duas filhas, ambas baptizadas com o nome de Maria de Aragão, que professaram no 
mosteiro de Santa Maria de Graeia, nos subúrbios de Madrigal. 

A despeito destes desvarios, o Sr. Llanos y Torriglia proclama que D. Fernando amou 
sempre, carinhosa e verdadeiramente, a sua primeira esposa. Em outro capítulo da mesma obra, 
De por quê volviô a cctsarse Fernando el Católico, o ilustre historiador, analisando o recente 
livro de José Maria Doussinague, Fernando el Católico y Germana de Foix, acentua que no 
fuê desamor por la inolvidable reina Isabel, ni volubilidad, ni incontinência lo que determino 
al viudo a recasarse. Foi um casamento de conveniência. Fê-lo para melhor cimentar o seu 
bom entendimento com Luís XII de França, tio amantíssimo de Germana de Foix. 

( u ) Queirós Veloso, A Perda da Independência, vol. l.°, O Reinado do Cardeal D. Hen~ 
ríque, págs. 181-182 e págs, 305-308. 

( B ) Por isso Garcia de Resende dizia, na sua Miscelânea: 

Portugueses, castelhanos, . 

Não os quer Deus juntos ver. 




36 


cera filha dos Reis Católicos, a infanta D. Maria; mas havendo uma irmS 
mais velha, a princesa D. Joana, casada com o arquiduque Filipe de 
Áustria, aos seus descendentes caberia agora continuar o sonho ibérico, 
que agitou e agitará sempre a consciência portuguesa. 


II 




CAPITULO II 

UMA CENA DRAMÁTICA 


CASAMENTO DE D. JOÃO III COM A INFANTA D. CATARINA DE ÁUSTRIA. 
INFLUÊNCIA DA RAINHA SOBRE O MARIDO. — MATRIMÓNIO DE 
CARLOS V COM A INFANTA ü. ISABEL. — A IMPERATRIZ CASA A SUA 
DAMA PREDILECTA, I). LEONOR DE CASTRO, COM D. FRANCISCO DE 
BORJA, FILHO DO DUQUE DE GANDIA. — FALECIMENTO DE D. ISA¬ 
BEL. — O CORTEJO FÚNEBRE, DE TOLEDO A GRANADA. A CÉLEBRE 
APÓSTROFE DE D. FRANCISCO DE BORJA, CONTADA POR RIBADENEYRA. 
PAVOROSA DESCRIÇÃO DE CIENFUEGOS. UMA ROMANESCA LENDA. 
DUAS FAMOSAS POESIAS. AFINAL, TUDO FANTASIA. — A FORMOSURA 
DA IMPERATRIZ. UMA FEIÍSSIMÁ MEDALHA. D. ISABEL DEVIA SER BELA. 

O S três casamentos de D. Manuel com duas filhas e uma neta dos 
Reis Católicos criaram, na corte portuguesa, uma verdadeira atmos¬ 
fera castelhana. Traziam essas princesas um grande séquito de servidores: 
donas de acompanhamento, oficiais de sua casa, damas, pagens, aposenta- 
dores, reposteiros, capelães, físicos, músicos, porteiros, escudeiros, moças 
e homens da câmara, cozinheiros e oficiais de mãos. Tinham as rainhas 
por timbre casar em Portugal as suas damas, os seus oficiais-mores, os 
seus pagens; e assim se foi confundindo a nobreza dos dois países. A língua 
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castelhana íalava-se usualraente na corte; em castelhano se pregava na 
capela real; em castelhano escrevia Gil Vicente muitos dos seus autos. 

D. Manuel estivera em Castela, como refém, para cumprimento duma 
cláusula das terçarias; e fora com muita amizade recebido pela rainha 
Isabel, de quem era primo co-irmão. Talvez dessa feliz recordação da 
juventude lhe viesse a inclinação de só procurar esposa na família real 
de Espanha, como se não houvesse, na Europa, outras princesas. A in¬ 
fluência castelhana não se fez, porém, sentir durante vinte e seis anos do seu 
governo, senão quando o novo rei, para poder chegar ao Império da Penín¬ 
sula, pagou com a expulsão dos judeus a anuência da princesa D. Isabel 
ao seu pedido de casamento. 

O castelhanismo da corte acentuou-se no reinado do filho. Desde 
o seu mestre de Latim, o «famoso letrado e pregador)) Diogo Ortiz de Ville- 
gas, que foi bispo de Tânger e de Viseu, até à noiva que, ainda em vida da 
mãe, a rainha D. Maria, lhe fora prometida, e o pai lhe tomou depois de 
viúvo, criou-se o príncipe D. João nesse ambiente; e quando resolveu bus¬ 
car mulher e casar a irmã solteira, foi também à Espanha que ele ou os seus 
conselheiros se dirigiram, no deslumbramento dum duplo parentesco com o 
imperador Carlos V. . . 

Primeiro realizou-se o seu casamento com D. Catarina de Áustria, 
filha póstuma de Filipe I, o Formoso, nascida a 14 de Janeiro de 1507, 
em Torquemada no decorrer da trágica jornada em que a apaixonada e ciu¬ 
menta Joana a Louca passeava o cadáver do marido pelos descampados de 
Castela. Com ela se encerrou a pobre mãe, em estreitíssima clausura, no 
palácio de Tordesilhas; e ali a guardou quase dezoito anos, até à sua par¬ 
tida, já desposada com o moço rei D. João III. 0 dote da Infanta, segundo 
as capitulações assinadas em Burgos, pelos procuradores dos dois monarcas, 
seria de 200.000 dobras de ouro castelhanas. 

Completamente isolada na sua infância, confiada depois aos cuida- 
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dos, por vezes implicantes, do marquês de Denia, D. Bernardo de Sando» 
val y Rojas, como governador da casa de D, Joana, só se conhece o nome 
do seu director espiritual, o franciscano Fr. João de Ávila. Mas a julgar 
da sua cultura, pela lista dos livros que possuía, publicada por Sousa Vi* 
terbo (*), devia ser superior à do noivo que, no pitoresco dizer do mais 
ilustre dos seus cronistas, apesar da sua «habilidade e engenho... acom¬ 
panhado de grande memória», pelos «passatempos que costumão senhorear 
a idade juvenil... de todo este cuydado se lhe não pegou mais que huma 
boa inclinação para as Letras e letrados» (-), 

Nos fins de Janeiro de 1525 entrou D. Catarina em Portugal, pela 
fronteira do Caia. À frente da comitiva da Infanta vinham o bispo de Si» 
guenza e o duque de Bejar, que procederam à sua entrega oficial aos 
infantes D. Luís e D. I ( ernando, incumbidos - juntamente com o duque de 
Bragança, I). Jaime, de a receber e conduzir até ao Crato, onde I). João III 
a aguardava; e nessa vila se casaram, partindo dias depois para Évora, em 
cuja cidade pouco tempo se demoraram, e de lá para Almeirim ( !l ). 

Como era condição do contrato que as pessoas vindas com a Rainha 

ficassem gozando do privilégio de naturais do Reino, todas-.-escreve o 

mesmo historiador — «passarão muyto adiante em cargos e estimação» ( 4 ). 
Citarei, entre os eclesiásticos, D. Julião de Alva, capelão-mor de D. Cata¬ 
rina e primeiro bispo da diocese de Portalegre, e o Dr. Paulo Afonso, de¬ 
sembargador do Paço, que tão importante papel desempenhou no curto rei¬ 
nado do cardeal D. Henrique. 


(’) A Livraria Real, cspecialmente no reinado de D. Manuel, págs. 26-41. 

P) It, Luís de Sousa, Aimaes de ElRci Dom João Terceiro, págs. 7-8, Esto boa incli¬ 
nação demonstrou-a sempre, em todo o seu reinado. 

P) No Crato se realizara também o casamento do pai com a terceira esposa, Ali espe¬ 
rou D. Manuel a infanta I). Leonor, que entrou em Portugal, atravessando o rio Sevcr, 

P) Fr. Luís de Sousa, Annaes de ElRci Dom João Terceiro, pág, 133. 


A chegada da rainha D. Catarina pôs mais calor nas negociações 
relativas ao casamento da infanta D. Isabel. O orgulho de ser duas vezes 
cunhado de Carlos V instigava D. João III; mas a enormidade do dote, 
que o Imperador exigia, desanimava-o. Era, porém, necessário ultimar as 
negociações; e os delegados dos dois soberanos reuniram-se em Torres 
Novas, onde então pousava a corte. Segundo a escritura antenupcial, o 
dote da Infanta seria de 900.000 dobras de ouro. No dia 1 de Novembro 
de 1525, no paço de Almeirim, celebrou-se o desposório de D. Isabel com 
o embaixador imperial, Carlos de Popet; mas como doutos teólogos, tendo 
estudado o breve da dispensaçao, entendessem que devia ser mais amplo, 
em vista dos muitos vínculos de parentesco que havia entre os contraentes, 
foi impetrado outro breve, que só chegou na entrada do ano seguinte. Não 
obstante a formosura da noiva —que o pincel de Ticiano tomou céle¬ 
bre — o que o Imperador mais pretendia, para custear as despesas da guerra, 
era o dinheiro do dote; por isso procurava apressar as cerimónias do casa¬ 
mento. Em 20 de Janeiro de 1526 efectuou-se, com a mesma solenidade, 
o segundo desposório; e a 30 saiu a Imperatriz de Almeirim em direcção 
ao Caia, onde a esperavam o arcebispo de Toledo e os duques de Calábria 
e de Béjar, com um largo séquito de fidalgos, pagens, lacaios, charamelei- 
ros e trombeteiros. Recebida era Badajoz debaixo de pálio, pela Câmara 
Municipal da cidade, aqui assistiu a jogos de canas e desafios de justas. 
Quando chegou a Sevilha, em Março, ainda lá não estava Carlos V. Depois 
tão galanteador se mostrou com ela, que lhe deu por divisa as Três Graças, 
cada uma com seu símbolo, a Beleza, o Amor e a Fecundidade ( B ). 


( ! ) Em 1522, Carlos V visitara Henrique VIII de Inglaterra, em Londres e lindsor, 
ficando assente o seu casamento com a princesa Maria, filha do soberano inglês; das respectivas ; 

capitulações trataram até, como representantes dos dois monarcas, o grão-chanceler Mercurino 
di Gattinara e o cardeal Wolsey. Em 1525, após a vitória de Pavia sobre Francisco I de França, 


De inteligência clara, de vontade enérgica, mas sabendo dominar-se, 
quando era preciso ceder, D. Catarina, apesar do seu aspecto grave, tinha 
grande afabilidade de maneiras, palavras suaves e brandas, que cativa¬ 
vam; e sabia ganhar dedicações, como soube conquistar o ânimo do Rei, 
sobre quem adquiriu decisiva influência, embora D. João III fosse muito 
cioso da sua autoridade. No terceiro ano do seu reinado alterou até a 
antiga fórmula Nós El-Rei para Eu El-Rei, como mais consentânea com 
a dignidade real; e em todas as ocasiões em que o seu amor próprio se 
julga ofendido, as penas, que aplica, excedem sempre a importância do 
delito. A Luís da Silveira que, no regresso duma missão a Espanha, se 
esqueceu de lhe beijar a mão, recusa o monarca as mercês prometidas; 
pois Luís da Silveira fora o mais íntimo dos seus companheiros da moci¬ 
dade (°). Ao bispo de Viseu, D. Miguel da Silva, por ter aceitado de 
Paulo III o capelo de cardeal — honra que não podia consentir num súbdito 
seu —persegue-o com ferocidade. A carta régia, datada de Lisboa a 23 
de Janeiro de 1542, que o demite de todos os cargos e lhe confisca todos 
os bens, acusa-o de ter saído escondídamente do Reino, sem entregar as 
cartas e escrituras de grande substância e segredo que, como escrivão da 
puridade, tinha em seu poder. Esta acusação era falsa; mas era a que 
mais podia influir, contra D, Miguel da Silva, no espírito do Imperador 
e do Pontífice, a quem D. João III se queixa amargamente da traição ( 7 ). 

mandou o Imperador a Inglaterra o comendador Penalosa, com a missão de obter um emprés¬ 
timo. Nada conseguiu Penalosa; c trouxe até a notícia de que Henrique VIII-que já pen¬ 
sava no repúdio da rainha Catarina de Aragão, tia materna de Carlos V —era de parecer que 
a filha não tinha ainda idade para contrair matrimónio. Iniciaram-se então as negociações para 
o seu casamento com a infanta D. Isabel; e, para as ultimar, enviou o Imperador dois embaixa¬ 
dores a Portugal, o fidalgo flamengo Carlos de Popet e o cavaleiro de Santiago, D. João de 
Estuniga, que logo se dirigiram a Torres Novas, onde se encontrava a corte. 

(*) Posteriormente, elevou-o a conde da Sortelha; mas a sua vida na corte terminara, 

C) No Arauivo de Simancr.3 encontram-se as cartas cuc o rei de Pn-iml e«or«v«’t 


E a seu irmão, D. Jorge da Silva, culpado de trocar correspondência com 
o foragido, manda-o prender na torre de Belém, comutando-lhe depois a 
prisão em desterro para a África. Nestes assuntos e em outros, mesquinhos 
às vezes, impunha o Rei a sua vontade. 

Foi fecundo o matrimónio, pois desde 24 de Fevereiro de 1526, 
dia em que nasceu o príncipe D. Afonso, morto no berço, até 1539, teve 
D. Catarina nove filhos. A secundo-genita foi a infanta D. Maria, nascida 
em 15 de Outubro de 1527, a única das filhas que atingiu a nubilidade, 
pois as outras duas, D. Isabel e D. Beatriz, morreram meninas. Dos filhos, 
chegaram três a ser jurados herdeiros do trono: D. Manuel que viveu cinco 
anos e meio; D. Filipe, que completou seis anos; e D. João, o penúltimo, 
que tendo nascido a 3 de Junho de 1537, mal chegou a entrar na ado¬ 
lescência. 

* 

* * 

A Imperatriz faleceu em Toledo, a 1 de Maio de 1539, com trinta 
e seis anos incompletos. Durante a doença, a camareira-mor, D. Leonor de 
Castro, marquesa de Lombay, não a abandonou um momento. Era a sua 
amiga íntima, a mais querida das damas que trouxera de Portugal. Filha de 
D. Álvaro de Castro, senhor do Torrão, e de D. Isabel de Melo Barreto e 

a dois dos três ministros que então governavam a Espanha, na ausência do Imperador—o 
cardeal D. João Tabera, arcebispo de Toledo, e o comendador-mor de Leão, D. Francisco de los 
Cobos—pedindo com a maior instância a prisão de D. Miguel da Silva, que fugira de Portu- 
tugal, levando importantes papéis do Estado. 

0 terceiro ministro era o duque de Alba, D. Fernando Álvarez de Toledo, mordomo- 
mor da Casa Real. Os três constituíam o conselho que assistia ao jovem príncipe D. Filipe, 
que o pai nomeara governador de Castela. 




Meneses, entrou muito jovem para o serviço da rainha D. Maria, segunda 
■esposa de D. Manuel; aí conheceu a infanta D. Isabel, que sempre lhe de¬ 
monstrou uma afeição muito especial. 

Em 1528, entrou na corte de Valhadolide um moço de dezoito anos, 
.Francisco de Borja, filho primogénito e herdeiro do terceiro duque de 
Gandia, D. João de Borja. Fora menino da infanta D. Catarina, em Torde- 
.silhas, dos doze aos quinze anos, até à partida da Infanta para Potugal, 
Depois, durante dois anos, ouviu em Saragoça as lições do Dr. Gaspard 
•de Lax ( 8 ). Pretendeu a Imperatriz casá-lo com a sua dama predilecta, 
■apesar de mais velha alguns anos; e com a aquiescência do pai, a quem o 
Imperador escreveu directamente, o casamento realizou-se entre 26 de Julho 
e 19 de Setembro de 1529. A D. Leonor de Castro dotou-a Carlos V com 
oito milhões de maravedis, afora quatro para as suas despesas particulares, 
A D. Francisco de Borja deu o título de marquês de Lombay, com os cargos 
de seu couteiro-mor e de estribeiro-mor da Imperatriz; e a marquesa foi 
elevada a camareira-mor. Ao seu primeiro filho, nascido no ano seguinte, 
foi posto o nome de Carlos; e como o Imperador estava ausente, apadrinha¬ 
ram-no a Imperatriz e o pequeno príncipe D. Filipe. A situação dos mar¬ 
queses de Lombay na corte era do mais alto valimento. 

Antes de morrer, ordenara D. Isabel que só a camareira-mor a ves¬ 
tisse e o seu corpo fosse levado a Granada, onde queria ser sepultada, 
Enquanto o Imperador, profundamente sucumbido, corria a encerrar-se no 
mosteiro jeronimita de Sisla, nas cercanias da cidade, o marques de Lom¬ 
bay, no derradeiro acto do seu cargo de estribeiro-mor, organizava o cor¬ 
tejo fúnebre, que partiu de Toledo a 2 de Maio. Compunham-no, além 


(') Pierre Suau ' Sl J *> mstoire de s - François de Borgia, Troisième Génêrd de la 
■‘Compagnie de Jesus, pág. 38. 
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dos marqueses de Vilhena e de Mondéjar, o cardeal de Burgos, os bispos- 
de Leão, de Cória e de Osma, e as mais ilustres damas do seu serviço.. 

Como o cortejo parava durante a noite, só na tarde de 16 chegou 
à catedral de Granada; e os ofícios rezaram-se no dia seguinte. Proibira 
D. Isabel que o seu corpo fosse embalsamado. Sujeito tantos dias ao sol 
ardente do sul da Espanha, a decomposição seria rápida. Por isso, após 
as cerimónias religiosas, quando descobriram o rosto da Imperatriz, para. 
que os principais membros do cortejo jurassem a sua identidade, esse- 
rosto, que fora tão belo, estava horrivelmente desfigurado. 

Devia naturalmente ser profunda a impressão que todos sentiram ao> 
ver o miserável estado a que a morte reduzira a gentilíssima Imperatriz. 
E como, depois do falecimento da esposa, D. Francisco de Borja abandonasse- 
as grandezas do Mundo — já era duque de Gandia — para tomar a simples 
roupeta de jesuíta, os biógrafos do santo, dando largas à fantasia, atribuí¬ 
ram exclusivamente àquela cena a resolução, que só se efectuou decorri¬ 
dos onze anos. 

O P. e Pedro de Ribadeneyra no capítulo VII da sua Vida dei P. Fran¬ 
cisco de Borja, intitulado La muerte de la Emperatriz dona Isabel, y la 
mudança que causó en el Marquês don Francisco, conta que, tendo deixado’ 
o corpo da Imperatriz na cripta da capela real, o marquês de Lombay,. 
bolviendo... á su posada, se encerro en un aposento apartado, y echada. 
la llave tras si, se derribó en el suelo, y derramando copiosas lagrimas.,, 
començo á hablar consigo mismo... Que hazemos alma mia? Que busca¬ 
mos? Tras que andamos? E ele próprio respondeu com a célebre apóstro¬ 
fe: Nunca mas, nunca mas servir a Senor que se me pueda morir! ( fl ).. 


(*) 0 corpo da Imperatriz não se encontra em Granada; íoi transportado para o Escu- 
rial, em 1576, por ordem de Filipe II. 


Muito mais longe foi, porém, o P.° M. e Álvaro Cíenfuegos, pro¬ 
fessor de leologia na Universidade de Salamanca e copioso polígrafo, que 
ascendeu a cardeal. Na Heroyca Vida, Virtudes, y Milagros dei Grande 
S. Francisco de Borja, cuja primeira edição apareceu em 1702, Cienfuegos 
transfere para a cripta a dramática cena, que Ribadeneyra colocara num 
apartado aposento da pousada do marquês de Lombay. 

Como dissemos, o cortejo fúnebre chegou à catedral de Granada na 
tarde de 16 de Maio. Cienfuegos, erroneamente, antecede a chegada para 7. 
Mas o melhor é transcrever as suas palavaras: 

Fue el Marques a la Real Capilla à consignar el deposito, y entregar el cuerpo 
en presencia dei Arçobispo Don Gaspar de Avalos, dei venerable Cabildo, de mucha 
Nobleza, y de inmenso Pueblo, dei Capellan Mayor, Notários, y testigos, que hizics&en 
fee publica, y recibiessen el juramento, que avia de hazer el marquês de Lombay, 
de que era el Real cadaver de la Emperatriz Dona Isabel el que les entregaba en 
aquella triste Vrna. Para mayor solemidad desta ceremonia, y que jucsse mas 
jurídica, se abrió la caxa para mostrar el cadaver de aquella flor, que en el Mayo 
■avia quedado difunta, llcgòsc el Marquês à quitar vna tohalla , que cubria el rastro 
macilento, y se dexó ver. 

O Dios, y que objecto tan espantoso! Que monstmo digno de ser cuydado- 
somente atendido! Se dexó ver el espectáculo mas horroroso de quantos por ven¬ 
tura se han representado en las tragédias deste gran mundo: Vióse en su mismo 
original la cara dei desengano, tan terrible, que bastaba à introducir susto, hasta 
en los mamoles dei Templo. Porque aquel bellissimo semblante, vn tiempo tan 
apacible, que presumia hazer hermosa, aun à la misma muerte, estaba, no solo 
monstruosamente jeo, con aquel comun estrago, que lme la Parca en lo mas her ■ 
moso, sino de tan horrible jiercza, que à no a ver sido deposito de vna alma tan 
justa, y de cuya gloria huvo tantas prendas en la tierra, se podria dezir, que ni el 
infierno, aunque se abriesse, representaria en sus abominaciones objecto mas detes- 
table. El excedia mucho mas à los otros cadaveres en el horror, que antes los avia 
excedido en la Magestad. Los ojos, donde se avia recogido la alegria toda, y que 
vestian de esperanças à Espana, eran dos coneabos obscuros, infame, funesto 
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alvergue de gusanos que tenian ya el império de aquellüs dos difuntas Magestades 
de la boca, y grand parte de la mexilla se avia ensenoreado un animal infame, y 
ponçonoso, nacido para abominacion de los sentidos: y en jin, Dios avia esforçado- 
su Omnipotência en hazer aquel cadaver espantable à la vista, para la conversion, y 
prodigioso desengano de vn San Francisco de Borja... y estando presentes tantos 
Grandes vassallos, y animosos, se vieron todos desordenados, y fugitivos, con aquel 
pânico terror, à que no puede resistir toda la lealtad; de suerte, que no quedó’ 
junto al feretro, sino solo el Marquês de Lombay, en ademan de admiracion tan 
atonito, tan eledo, que parecia bien ôtro segundo cadaver, que avia aprendido» 
insensibilidad dei primero. 


Aviendose cobrado ya dei susto muchos de los fugitivos, y derramados, y 
viendo extático al Marquês por tanto tiempo, temiendo, que fuesse pasmo ocasio¬ 
nado dei horror, ó embeleso dei susto, que le embargaba el movimiento, se acer- 
caron algunos de los mas animosos, y recatando i mo, y otro sentido, la vista, y d 
olfato, tiraban al Marquês dei vestido, primero con moderacion, y luego con vio¬ 
lência; pero el Marquês tenia lo mas dei alma fuera dei cuerpo, y era menester 
fuerça, y tiempo para bolver à cobraria, Dabanle vozes, que hazian resonar con 
el estruendo las bobedas de la Capilla, y aun se escuchaban afuera; pero el Marquês 
tenia allá, y mas allá de si el pensamiento, y el desengano le avia dexado sordo 
à los gritos dei mundo, Hasta que despues de varias experiencias, y de aver for¬ 
cejado con el, bolvió en si como atonito, y dando el primer espetezo el desengano , 
le sacó vn suspiro de lo mas profundo dei pecho, y embuelta en el esta voz: «Nunca 
mas, nunca mas servir a Senor, que se me pueda morm. 


No osô el Marquês afirmar con juramento, que fuesse aquel el cadaver de 
h Emperatriz su senora, porque estaba tan demudado, que tuviera por menos ageno 
de la verdad si jurasse que era otro; y asi solo juró, que segun el infatigable zelo, 
y cuyâado con que le avia traído, no podia ser sino el cuerpo de la Emperatriz 
Dona Isabel (“). 


(”)■?•' Álvaro Cienfuegos, La Heroyca Vida, Virtudes, y Milagrn dei Grande 
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Esta descrição — e só transcrevemos uma pequena parte — empo» 
lada, enfática, cheia de amplificações retóricas, causou enorme impressão, 
dentro e fora da Espanha, pois se tratava da súbita conversão duma alta 
figura da aristocracia espanhola, filho duma neta ilegítima de Fernando 
o Católico e representante duma casa ducal, donde tinham saído dois papas, 
Calisto III e Alexandre VI. A Arte apoderou-se do assunto. 0 pintor fran¬ 
cês, Jean-Paul Laurens, e o pintor espanhol Carbonero fixaram o empol¬ 
gante tema em dois quadros célebres. Também da patética cena nasceu a 
romanesca lenda da íntima e oculta paixão do marquês do Lombay pela 
Imperatriz, lenda que dois notáveis poetas espanhóis, D. Angel de Saave- 
dra, duque de Rivas, e D. Ramón Campoamor, comentaram nas famosas 
poesias, El Solemne Desengano e Los Amores m la Luna, tão aproveitadas 
até para sátiras políticas. 

E, afinal, a dramática descrição de Cienfuegos é mero produto da 
sua fantasia. 0 ilustre escritor jesuíta, Pierre Suau, autor duma notável 
e completa biografia de S. Francisco de Borja, baseado nas Adas Capitu¬ 
lares do Cabido de Granada e num manuscrito contemporâneo, El Triunfo 
que Granada hizo al recibimiento de la Imperatriz — pertencente á biblioteca 
do duque de Gor, na mesma cidade — mostrou que o marquês de Lombay 
não foi o primeiro a jurar que era aquele o cadáver de D. Isabel; e quando 
lhe tocou a sua vez, D. Francisco de Borja assim o jurou também, sem a 
mínima hesitação, nem qualquer gesto teatral. Pierre Suau relata ainda 
que, nos Arquivos da Companhia, existe um precioso diário espiritual, 
escrito pela mao do santo, desde 1 de Fevereiro de 1564 a 1 de Fevereiro 
de 1570, no qual o dia 1 de Maio, aniversário da morte da Imperatriz, é 
sempre lembrado com a mais profunda mágoa, não aparecendo porém 


S. Francisco de Borja, antes duque quarto de Gandia, y despues tercero general de la Cmpania 
de Jesus, 2. a edição (1717), livro II, cap. VI. 
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referência alguma, durante esses anos, ao dia 17 de Maio, aniversário do 
enterramento de D, Isabel na cripta da capela real da catedral de Gra¬ 
nada ( u ). 

A própria vida de D. Francisco de Borja desmente, sem sombra de 
dúvida, que o marquês de Lombay, perante tantos fidalgos e prelados, 
tivesse exclamado Nunca mas, nunca mas servir a Senor, que se me pueda 
morir! A 26 de Junbo de 1539, isto é, a pouco mais de um mês desse 
solene protesto, confiava-lhe Carlos V o importante posto administrativo 
e político de vice-rei da Catalunha, que só deixou em Abril de 1544, para 
irem ocupar, também por nomeação do Imperador, a esposa e ele — pela 
morte do pai, já duque de Gandia — os altos cargos de camareira-mor e 
mordomo-mor de princesa de Espanha, a infanta D. Maria de Portugal, 
que em breve se consorciaria com o príncipe D. Filipe. 

* 

# * 

Não quero encerrar este capítulo, sem voltar a referir-me à formo¬ 
sura da Imperatriz, tão celebrada por quase todos os antigos e modernos 
historiadores de Carlos V. Há quem negue a sua beleza, alegando que o 
retrato de Ticiano, existente em Madrid, no Museu do Prado, não fora 
pintado do natural, mas duma miniatura que lhe mandou o Imperador 
cinco anos depois da morte da esposa. Não há dúvida que a miniatura da 
Imperatriz foi enviada a Ticiano alguns anos depois de 1539. Até, durante 

(") Pierre Suau, S. J., Histoire de S. François de Borgia, Troiáème Génêral de la 
Cmpagnie de Jésus, págs. 62-71. Paris, 1910. 

Além de muitas obras de carácter religioso, Pierre Suau é autor dum livro interessan¬ 
tíssimo, 1’Espagne Terre d’Épopée. 4 
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muito tempo, se julgou que esse retrato era devido a Sanchez Coelho; seja, 
porém, qual for a data atribuída ao nascimento deste pintor — data que, 
segundo os biógrafos, oscila entre 1525 e 1532 — a sua idade não lhe per¬ 
mitiria, mesmo na melhor hipótese, ser ele o autor da referida minia tura. 
Mas, se essa miniatura fosse bela, o retrato pintado por Ticiano se-lo-ia 
também, apesar de o não haver tirado do natural. 

O Dr. Júlio Dantas, no capítulo Princesas de Moro e de Ticiano 
do seu interessantíssimo livro, tão erudito e sugestivo, Viagens em Espanha, 
escreve o seguinte: 

A verdade, porém, acerca da pretendida formosura da filha de D. Manuel, 
parece encontrar-se numa medalha cunhada por ocasião do seu casamento e repro¬ 
duzida na História Genealógica da Casa Real Portuguesa, vol. IV, pág. 489, onde, 
com a legenda «Diva Isabela Augusta Caroli Vxon, a princesa nos aparece como 
devia ter sido, feia, prognata, grande nariz, beiços grossos, exorbitismo considera* 
vel, plagioprosópia, isto é, todas as perturbações do ritmo morfológico que caracte¬ 
rizavam a chamada «face austríaca». 

D. Isabel não tinha nas veias sangue de príncipes austríacos. O meu 
querido amigo e eminente escritor Júlio Dantas sabe muito bem que os seus 
ascendentes eram portugueses, castelhanos e aragoneses: a Imperatriz não 
podia, portanto, apresentar a deformação característica da face austríaca. 
Isto, porém, é secundário. O que importa é saber se a medalha reproduz, 
na realidade, as feições da filha mais velha do Venturoso; ou se devemos 
antes atribuir a sua fealdade à imperícia do artista. . 

Bastam, para me convencer de que esta é a verdade, os simples 
factos que vou apontar. Se D. Isabel fosse tão feia como a representa a 
medalha, não ousaria o Imperador dar-lhe por divisa as Três Graças, 
uma das quais simbolizava a Beleza. Seria ridículo e até provocaria chascos 
e motejos entre os cortesãos. Para festejar a «partida da sacra e preclarís- 
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sima Imperatriz, filha cPEl-Rei D. Manuel, pera Castela, quando casou 
com o Imperador Carlos», representou-se em Almeirim a tragicomédia de 
Gil Vicente, Templo (TApollo. No final, os quatro «romeiros do impera¬ 
dor» e as quatro «romeiras da imperatriz» — entre elas uma que repre¬ 
sentava a Flor da Gentileza — ordenam-se todos em folia e cantam esta 
cantiga: 

Pardeos, bem andou Castella, 

Pois tem Rainha tão bella. 

Muito bem andou Castella 
E todos os Castelhanos, 

Pois tem Rainha tão bella. 

Senhora de los Romanos. 

Pardeos, bem andou Castella 
Com toda sua Hespanha, 

Pois tem Rainha tão bella, 

Imperatriz d’Allemanha. 

Muito bem andou Castella, 

Navarra e Aragão. 

Pois tem Rainha tão bella 
E Duqueza de Milão. 

Pardeos, bem andou Castella 

E Sicilia também 

Pois tem Rainha tão bella, 

Conquista de Jerusalém. 

Muito bem andou Castella 
E Navarra não lhe pesa, 

Pois tem Rainha tão bella 
E de Frandes he Duqueza. 

Pardeos, bem andou Castella, 

Nápoles e sua fronteira, 

Pois tem Rainha tão bella, 

França sua prisioneira. 


D. Isabel estava presente. Se as suas feições correspondessem às da 
medalha, não a exporia Gil Vicente á irrisão da corte, repetindo, com pro¬ 
positada insistência, que todos os Estados de Carlos V tinham agora Rainha 
tão bela. 

Citarei ainda o seguinte. Por ordem de D. João III, a irmã foi 
acompanhada até Sevilha pelo marquês de Vila Real e outros fidalgos por¬ 
tugueses. Entregou o marquês ao Imperador uma carta do amo, manifes¬ 
tando o seu contentamento pelo novo parentesco que os unia. Da resposta 
de Carlos V transcrevo estas sentidas e expressivas palavras, que ele nunca 
poderia ter escrito, se a Imperatriz fosse infelizraente tão feia, como a 
imperfeita medalha: Yo lo tengo (el contentamiento) tan grande que no 
puede ser major, y doy muchas gradas á Nuestro Seííor por averlo guiado 
y effectuado (“). 

Não esqueçamos que, no Museu do Prado, se encontra também a 
estátua em bronze da imperatriz Isabel, devida ao escultor italiano Leone 
Eeoni. 0 porte é magestoso e as feições correctíssimas. 


( M > A carta c datada de Sevilha, a 26 de Março de 1526. (Fr. Luís de Sousa, Armar* 
de EIRei Dom Joao Terceiro, pág, 182). 






CAPÍTULO III 

O CASAMENTO DA JNFANTA D. MARIA 
COM O PRÍNCIPE D. FILIPE DE ESPANHA 

A ATITUDE DA RAINHA. — CARTA DO EMBAIXADOR, D. LUÍS SAR- 
MIENTO DE MENDOZA, AO SECRETÁRIO DE ESTADO, D. FRANCISCO DE 
LOS COBOS. — CARTA DE D. CATARINA AO IRMÃO, LEMBRANDO QUE 
Ê TEMPO DE CASAR A FILHA COM O PRÍNCIPE D. FILIPE. O EMBAIXA¬ 
DOR COMUNICA AO SEU GOVERNO QUE OS PORTUGUESES DESEJAVAM O 
CASAMENTO DA INFANTA D. MARIA COM O INFANTE D. LUÍS, E SE O PRIN- 
CIPEZINHO D. JOÃO FALECESSE, SERIA MUITO DIFÍCIL CASAR A INFANTA 
EM ESPANHA.-O IMPERADOR CONCORDA, SENDO A INFANTA HER¬ 

DEIRA DO TRONO, QUE NÃO HÁ MELHOR CASAMENTO PARA O FILHO. 
-—O GOVERNO ESPANHOL QUER QUE A PROPOSTA PARTA DE PORTU¬ 
GAL.— NUMA INTERESSANTÍSSIMA ENTREVISTA COM D. LUÍS SAR- 
MIENTO, D. CATARINA AFIRMA-LHE QUE, SE O REI CONSULTASSE O 
CONSELHO, TODOS VOTARIAM CONTRA; Ê PRECISO, PORTANTO, QUE 
TUDO SE PASSE, COMO SE JÁ ESTIVESSE ASSENTE HÁ MUITOS ANOS. 

— CARLOS V ACEITA O PLANO DA IRMÃ.-DE COMBINAÇÃO COM 

A RAINHA, O EMBAIXADOR PEDE UMA AUDIÊNCIA A D. JOÃO III. — 
O REI MANIFESTA-LHE O DESEJO DE QUE SE TRATE TAMBÉM DO CASA- 
MENTO DO FILHO COM A FILHA MAIS NOVA DO IMPERADOR.—- 
D. CATARINA MOSTRA A D. LUÍS SARMIENTO OU/NTO LHE CUSTOU A 


GANHAR A VONTADE DO MARIDO; E AINDA QUE O IRMÃO NÂO EXIGISSE 
DOTE, NINGUÉM APROVARIA O CASAMENTO DA INFANTA, POR SER TÃO 

FRACO E DOENTE O SEU ÚNICO FILHO VARÃO.-AS NEGOCIAÇÕES 

CORREM SECRETAMENTE, SEM A INTERVENÇÃO DE EMBAIXADORES ES¬ 
PECIAIS. _O CONTRATO ANTENUPCIAL DOS PRÍNCIPES.-UM 

GRAVE ERRO HISTÓRICO. HISTORIADORES ANTIGOS E MODERNOS, QUE 
O SEGUIRAM. A SUA PROVÁVEL ORIGEM. 

A INDA em vida da Imperatriz, houve conversações entre as duas famí¬ 
lias reinantes, a propósito do consórcio dos filhos; mas não passa¬ 
ram de meros projectos, que o futuro podia ou nao tornar efectivos. Quem, 
nessas negociações, desempenhou depois o principal papel, foi a rainha 
D. Catarina, activamente secundada por D. Luís Sarmiento de Mendoza, 
embaixador de Carlos V em Portugal 

As qualidades de inteligência e de energia, que D. Catarina de Áus¬ 
tria revelou durante os cinco anos e tres meses da sua regencia, apos a 
morte de D. João III; as dificuldades e embaraços com que teve de lutar, 
até depor, irrevogàvelmente, o seu mandato; o injustificado e cruel aban¬ 
dono a que a votou o neto muito querido: todas estas circunstâncias con¬ 
correram para lhe atrair simpatias; e alguns escritores portugueses consi¬ 
deraram-na tão patriota, como se houvesse nascido em Portugal. Mas a 
larga correspondência diplomática que precedeu o casamento da filha, a 
infanta D. Maria, com seu sobrinho o príncipe D. Filipe — e tive a boa 
fortuna de a encontrar no Arquivo de Simancas — mostra claramente que 
a independência portuguesa, posta em tão grave perigo pela sua política 
matrimonial, não lhe mereceu a menor atenção, nao lhe deu o mínimo cui¬ 
dado, não a fez hesitar um momento na sua decidida atitude. 

O vivo empenho de casar a filha com o herdeiro do trono espanhol, 
apesar da precária saúde do seü único filho varão — una cosa muy fia- 
quita y muy dolentico, como dizia o embaixador D. Luís Sarmiento—-ven¬ 


cendo a má vontade do Povo e até a indecisão do próprio marido, era a ati¬ 
tude natural duma neta de Isabel a Católica; mas não lhe dá jus aos elogios 
daqueles escritores. O meu prezado amigo D, Félix de Llanos y Torriglia, 
autor de várias monografias sobre altas figuras femininas da nossa his¬ 
tória, escolheu a rainha D. Catarina de Áustria para tema do seu discurso 
de recepção na Real Academia da História de Madrid, em 2 de Maio de 
1923. Publicado nesse mesmo ano, sob o título Contribuem al Estúdio 
de la Rema de Portugal, Hermana de Carlos V, Dona Catalina de Áustria , 
com abundantes notas e documentos, colhidos nos arquivos portugueses, o 
discurso do ilustre lusófilo — reproduzido, em 1942, no seu livro Santas y 
Reinas é deveras valioso; mas não é verdade que D. Catarina a tudo 
antepusesse os superiores interesses da sua pátria adoptiva (*). 

Em 21 de Janeiro de 1540, escrevia D. Luís Sarmiento de Mendoza ao 
comendador-mor de Leão e contador-mor de Castela, D. Francisco de los 
Cobos, que na véspera falecera o infante D. António, da mesma doença 
que vitimara seus irmãos, excepto um, que morrera de bexigas. Sentiram- 
mo profundamenle os pais, pois o único filho que lhes resta, o príncipe 
D. João, é muito fraco, sempre doente, e ainda não fala, apesar de comple¬ 
tar em Junho três anos de idade. Tudo quanto se está passando em Portugal 
lhe parece de alta importância para o serviço do Imperador e bem da Es¬ 
panha; o embaixador pondera: 

Porque ciertamente paresçe y todos aca lo creen assy, que la senora Infanta 
sera la sucessora deste reyno y, si esto fuese, quanto importa su casamiento y 


() Lata divergência deu origem a uma polemica jornalística entre o Prof, Mendes Correia 
que defendia o ponto dc vista de Llanos y Torriglia, c o Dr. Sousa Guimarães, que o con¬ 
traditava, baseado num trabalho por mim apresentado no Congresso das Associações Espanhola 
e Portuguesa para o Progresso das Ciências, efectuado em Coimbra, no mês de Junho de 1925, 
Esta polémica foi depois incluída num livro que o Dr. Sousa Guimarães publicou, sob o título 
Erros da História. 



grã bm sem, si im /«« servyi o, para mos reyms y m para d bien de 
h Cristiandad, que este reyno se tornasse a juntar con esse. 

Fazendo notar como em Lisboa era voz geral que, sendo a Infanta 
a sucessora, k hm ie casar con el senor Infante don Ms, porque no se 
junte con essos reyrn, D. Luís Sarmiento acrescenta: 

Sé yo ciertamente que la volmtai ie ms padres y lo que ellos dessa a 
velh maia con d príncipe uh senor. Fmsçem cosa my necessário, como arriba 
iijo, que V. S. mande avisar tolo o sn Uag.‘ por?, ri le paresdesse tem fm a 
esto, hera, menester desde luego endereçar k negociado a este proposito. 

O embaixador acentua ainda, já que su Uag. d ha mostrado simpre 
mucha voluntã ie hazer m. d d senor Infante ion Lm, a conveniência 
de o casar na Inglaterra, ou em qualquer outra parte, pois casando-o, 
estarseya siguro del ( 2 ). 

Na carta de 20 de Março seguinte, D. Luís Sarmiento pede ao comen¬ 
dador-mor de Leão que, sem demora, envie ao Imperador um envoltório 
com as respostas que o rei e a rainha de Portugal lhe deram, agradecendo 
os pêsames pela morte do infante D. António, Depois, em cifra, dá-lhe in¬ 
formações sobre a saúde do príncipe D. João: 

El príncipe está tan flaquito como a V. S. scrivy. Han le querido desmamar, 
porque ha cerca de tres aíios y no lo han osado hazer por lo poco que come. Hasta 
agora no habla, oye y entiende niuy bien. Creen que, si bive, que muy presto 
hablará. 


( 5 ) Carta de D, Luís Sarmiento de Mendoza para D. Francisco de Iob Cobos. Lisboa, 
21 de Janeiro de 1540. Arquivo de Simancas, Secretaria de Estado, maço n.» 372, foi. 73. 


O embaixador mostra em seguida, também em cifra, quanto convi¬ 
nha tratar do casamento da infanta D. Maria, pois, se o irmão faltar, não 
quererão os Portugueses casá-la fora do Reino: 

En cosa que tan grande bien seria para essos Reynos, toda cosa se devia 
de aventurar, y sy este Príncipe falta, no sê como vendrían a lo dei casamiento con 
d príncipe n. senor, porque ya generalmente hablan en que la havian de casar 
con el Infante don Luis, y d, sé dezir a V. Sque despues de la muerte deste 
Infante [D. António] que anda sirvyendo y granjeando todo lo que puede la volun - 
tad dei Rey y de la Reyna y de todos. Mas el Rey y k Reyna sê yo que estan 
en extremo afficionados al Príncipe nuestro senor ( fl ). 

O príncipe de Espanha, por um emissário especial, escrevera a 
D. João III e à Rainha. Ambos receberam essas cartas com prazer, mostram 
do-as logo à Infanta. Queixou-se, porém, D. Catarina ao embaixador de 
que o sobrinho não tratasse o Rei por tio. Assim o refere a mesma carta. 

Era a Rainha quem mais se interessava pelo casamento da filha com 
o príncipe D. Filipe. Carlos V — não obstante o consórcio lhe agradar, tanto 
pela possibilidade da união de Portugal à Espanha, como pelo avultado 
dote que podería conseguir e lhe seria de óptimo auxílio nas guerras em 
que estava envolvido - mio tinha ainda resolução assente, pois podia pre- 
cisar do filho para qualquer combinação política. As irmãs e os filhos 
foram sempre para o Imperador peças dum xadrez, que ele manejava à 
sua vontade. Ê muito curiosa a carta que, em 4 de Maio do mesmo ano, 
lhe escreveu D. Catarina, recordando entendimentos anteriores e instando 
pela sua realização, em vista da idade dos filhos. A infanta portuguesa 


() Carta de D. Luís Sarmiento para D. Francisco de los Cobos, Lisboa, 20 (le Março de 
1540. Arq, de Simancas. Sec. de Estado, maço n." 372, fols, 61-62, 


58 


completara recentemente doze anos e meio; o príncipe espanhol já passava 
dos treze, pois nascera em 21 de Março de 1527. 

Nesta carta, endereçada à Sacra cesarea católica ma. d dei emperador 
my senor, D. Catarina desculpa-se de lhe escrever poucas vezes, pois em 
tempo de tantas ocupações não deve importuná-lo com cartas suas. Depois 
continua: 

Ya vuestra ma. d se acordará lo ques concertado acerca de los casamyetos de 
nueslros hijos y como no falta mas que vellos efectuados y quanta merced nro senor 
en esto me tiene echo en ser todo con tanto amor entre via ma/ y el rey my senor, 
como yo siempre conoçi, que no es pequena consolaçion para my alma, pues es 
çierto q dello se sygue tanto servycio de nro senor y conservaçion de toda la crys - 
tandai, Y jutandose a esto con ver y saber el príncipe ser ya ombre y la 
Infante my hija ya tan muger en la edad y cuerpo y saber, q como madre 
no puedo dexar de acordar a vr ma d q sy es ya tiempo de se efectuar y 
quanta m d y consolaçion en ello yo recebiré. Y confieso a vra ma d q deseo 
mucho no tener nombre de madre, pues enganame tanto procuro de no lo ser, 
para mas libremente como verdadera hija, emana y servydora de vuestra ma d 
le poder esto acordar, tanto por lo que cumple a su serviçio, que por otro nyngun 
respecto. Y pues que esto que en my ay, tan verdaderamente como nuestro senor 
sabe, que de my corazon sole, pesame de aver esta causa que digo para no se poder 
ansy juzguar, porque la Infante tiene tal condicion y é trabajado tanto por la 
criar a lo que yo conozco de vuestra ma d , que me parece que le ade saber bien 
servyr y contentar y que el pryncipe no se ade arrepentir... Y espero de vra ma d 
que como en todas mys cosas siempre meresco tanta merced y se me mostro tanto 
padre y senor, en cosas que no me yvan tanto como en esto, que en ella lo querrá vra 
ma d mucho mas ser, y con esta confiança no le tocará mas en esta materya, porque 
en cosa ya tan echa ansy por parte de vuestra ma d y el rey my senor, como de su 
naturaleça, bien escusado fuera este nombre de madre y de tal hija seran bastantes 
para me desculpar ( 4 ). 

O Carta da rainha D. Catarina para Carlos V. Lisboa, 4 de Maio de 1540. Arq. de 
Siraaucas, Seo, de Estado, mago n.° 372, foi. 99. 


Mas o Imperador não se decide tão depressa, como quer a rainha 
B. Catarina; e D. Luís Sarmiento de Mendoza receia muito da influência 
do partido contrário ao casamento da Infanta com o príncipe D. Filipe. 
Em 24 de Novemhro de 1540, assim o comunica ele ao seu governo: 

El prindpe está mudas me, mi malico y a pocos dia, qm lo o,tubo mucho. 
1 atando m ,untos los ma, prendpdes desta cone, hablanio ad como el príncipe 
ostaba, dm el rregedor, qm como presidente en Castilla [o regedor da Justiça, João 
a i va], a os que con el estaban, no sé porque luego no bamos d my a suplkdle 
que lluego, sin esperar mas, eme su hija con el senor ynfante don Luys, pues es 
cosa que tan bien a este rreyno estaria, y lo que ade ser d el prindpe no, fdta. 

Esto de aqui está en extremo delicado, porquel príncipe e, my mal sano 
y am que no es mudo, habla tan pocas palabras, que se pasan mucho, dias que 
no dm mngum. U rreym a modos dia, que no se Ime prenada y ba caia dia 
angordando mus. Esto está desta maera: ,i a su mag.‘ le paresciere que condene 
a ,u semew y el bien desos rreynos entender,e en dgi, habia de ser luego en bida 
deste príncipe, porque faltando el seria mas dificultoso (■). 

Ãs exortações do embaixador, respondeu Carlos V em 5 de Feve¬ 
reiro de 1541. Enviara-lhe o comendador-mor de Leão cópia da carta que 
D. Luís Sarmiento lhe escrevera em 24 de Novemhro do ano anterior. 
Agradece-lhe o Imperador as informações prestadas sobre os negócios de 
Portugal; e descreve-lhe a sua viagem de Valenciennes a Espira, no Pala- 
trnado, onde teve um leve ataque de gota. Como está melhor, em breve 
seguirá até Ratishona, esperando que os trabalhos da Dieta corram de¬ 
pressa. Depois visitará Milão; e na Itália embarcará para Espanha, con-' 
forme já anunciara. 

•. / i‘Í € ”“ 4 “■ L "“ *■*«• »• 4» h. Mo.. Lisboa, 24 de No™. 

»ro de 1540. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, mago n.° 372, fols, 87-88. J 
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Relativamente ao casamento do filho com a infanta D. Maria, diz-lhe* 
o seguinte: 

Quanto a lo dei casamiento de k Infanta mi sobrina para cl príncipe mi 
hijo, no tiene dubda sino que, succediendo ella en el reyno, seria el mas a propositv 
de los que se podrian ofresçer. Y visto lo que dezis en esto y lo que, los dias passa¬ 
dos, screvistes dei desseo que haviades conoscido, que los dichos cardenal [o arce¬ 
bispo de Toledo] o el comendador mayor de Leon os screva lo que entendereys- 
cerca dello, por sus cartas . Vos tractareys dei negoçio por la orden que os screvieren 
y con la destreza que el caso requiere, avisandome particularmente de todo lo que; 
passaredes y entendieredes çerca dello ( 6 ). 

Cumprindo esta recomendação, decorridos três meses, D. Luis Sar- 
miento escreve ao Imperador uma longa carta, contando o que se havia, 
passado. Conforme Sua Magestade o prevenira, o cardeal de Toledo e o- 
comendador-mor de Leão haviam-lhe mandado dizer que, em vista da doen- 
Ça do príncipe herdeiro, a proposta de casamento do príncipe espanhol, 
com a infanta portuguesa podia ser mal recebida em Portugal; as nações- 
estrangeiras também não a veriam com agrado; e o infante D. Luís, se* 
forem verdadeiras as intenções que lhe atribuem, não deixaria de lhe pôr 
entraves. Aos dois ministros, por ser este casamiento... de tanta importân¬ 
cia, depois de o haverem bien mirado y platicado, parecia-lhes, portanto,, 
que a proposta devia partir, nao da Espanha, mas de la sereníssima reyna 
o de alguna otra persona; o Imperador decerto acolheria favoravelmente. 

Destas instruções deu o embaixador conta à Rainha que duas vezes : 
o ouviu em audiência. Na primeira, poucas palavras pôde D. Catarina dizer- 

() Carta de Carlos V para D. Luís Sarmiento de Mendoza, seu embaixador em Por¬ 
tugal. Espira, 5 de Fevereiro de 1541. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço n.° 372. 
fols. 150-151. 
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-lhe, pois teve de receber o infante D. Luís e o cardeal-infante D. Henrique. 
'O que se passou, na segunda, é tão interessante, que transcrevo, na íntegra, 
o relato de D. Luís Sarmiento. Disse-lhe la sereníssima reina: 

En vida de la emperatríz mi senora, que sea en gloria, muchas vezes havia 
■âicho, y tambien su mag.<‘, de que erán muy contentos de que, quando fuessen de edad, 
de casar sus hijos con los suyos, y que quando V. Mag.' 1 supo en Italia la muerte 
dei príncipe don Manuel, su hijo, V. Mag / havia dicho a Álvaro Mendes, su emba - 
xador, para que se lo scriviesse y que assy se lo havia scripto, que V. MagÁ era muy 
contento de que la misma platica juesse addante, dei mismo casamiento, para los 
hijos que les quedavam, de que recibieron grand cornudo y contentamicnto d Rey 
su senor y dia, y que assy lo havian respondido a V. Mag,' 1 , dandole muchas gradas 
,por cllo, tenkndole por muy assentado y por muy cierto. En lo qual ella, ny d ' 
Rey su sciior, nunca havian puesto ny ponian ninguna dubda, 

Y que desto , todas las vezes que se le hm. muerto despues acâ sus hijos, 
hijos que les quedavan, de que recibieron grand comido y contentamiento d Rey 
■diziendo que se le acordasse de lo que estava platicado y assentado con V. MagÁ, 
de que se havian de casar sus hijos con los suyos, de qualquer rnanera que sucçí 
diesse lo de sus hijos, y que assy determinadamente d Rey está en aqudlo. Y que 
no piensa dia que tiene hccho poca negodadon con su marido, porque no tiene 
mas de un hijo varon, y que otros mas mios y de mas edad que d se los ha 
Mevado Dios, 

Nos Annaes de EIRei Dom João III, escreveu Fr. Luís de Sousa 
-estas palavras (pág. 360): «Tinha neste tempo a Raynha Dona Caterina, 
por suas grandes virtudes e raro entendimento, alcançado tanta autoridade 
com EIRey , que até nas matérias mais importantes ao bem do Reyno queria 
*e ouvia com toda confiança seu voto». A sua autoridade, a sua decisiva 
influência sobre D. João III demonstra-a ela própria, nesta entrevista com 
■o embaixador de Carlos V, acentuando quanto lhe custou conseguir que 
10 mrido mant ^ vesse a resolução de casar a filha em Espanha, tendo agora 
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só ura filho varão, de tão curta idade e mais doente do que aqueles que a 
morte lhe levou. 

Não são menos curiosas as restantes declarações de D. Catarina; 

Y que sy, oy dia, por parte de V. Mag. d se enbiasse de nuevo a Iiablar en 
este casamiento, que el Rey, forçado, lo havia de poner en su Consejo y dar parte 
dello, que no ay ninguo en todo este reyno, que visto no tener mas de un hijo varon, 
que no se lo contradixiesse, speçialmente entreviniendo en ello el senor infante 
don Luis, por los fines que tenia, Y que, conosciendo ella esto, siempre ha llevado 
esta orden con el Rey, su marido, de dezir que esto está concertado y platicado de 
machos dias entre V. Mag. d y ellos, y que assy el Rey su senor y ella lo tienen por 
averiguado y que estan muy conformes en ello, y que agora, visto que la Infanta su 
hija está tan muger como ella y el príncipe, mi senor, en edad para poder effecluar 
esta platica, que assy por veer lo que ella tanto dessea para su hija, como por lo' 
que dessea el servido de V. Mag. d , que querria, por lo que podria succeder que esta 
cosa se llegasse luego al cabo, aunque las necessidades eran tan grandes dei Rey su 
marido, como ya yo tendria entendido. 

É a própria Rainha quem afirma, se a proposta de casamento da filhas 
com o príncipe D. Filipe fosse levada ao Conselho de Estado, que todos 
votariam contra, por ficar, como fiador da independência do Reino, apenas 
um filho que não completara ainda quatro anos, de saúde muito pouca 
segura. Por isso dizia que esse enlace estava, há muito tempo, concertada 
e assente entre as duas famílias reinantes, sem necessidade de quaisquer 
novas negociações. 

Continua o embaixador a referir o que lhe declarara D. Catarina; 

Que me dezia y me encargava mucho el secreto dello y que estava determi¬ 
nada de screvir a V. Mag. d algo desto que me havia dicho, aunque no tan largamente „ 
porque no se suffria por carta, y que esto me dezia a mi no solo como embaxador, 
mas como a persona de quien tenia toda confiança. Yo le respondi que besava las 
manos de su alteza, por la merced que me havia hecho en dezime tan largamente 
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su voluntad y la del-Rey, y que su alteza no devia de screvir a V. Mag. d agora sobre 
esto, que yo, si su alteza queria screviria a V. Mag. d lo que su alteza queria y que 
tenia por cierto que en V. Mag. d no faltaria toda buena voluntad para oyrlo, y que 
yo lo scresviria a V. Mag d para saber la intencion de V. Mag. d ( 7 ). 

Apesar dos oferecimentos do embaixador, a Rainha escreveu ao 
irmão. Era 16 de Junho, D. Luís Sarmiento conta ao comendador-mor de 
Leao que o prmcipezinho fora tomado por uma febre contínua, que durante 
uma semana o teve entre a vida e a morte. Abriram-lhe sarjas nas pernas; 
e como, no sétimo dia, deitasse algum sangue pelo nariz, resolveram san¬ 
grá-lo num braço. A febre diminuiu logo; mas a sua fraqueza é extrema. 
Se o Príncipe agora falecesse, receava o embaixador que o Rei não pudesse 
resistir à pressão dos nacionalistas, que querem casar a Infanta com o tio. 
Y chicos y grandes no hablaban en otra cosa. O único remédio será aceitar 
o alvitre da Rainha; e desta forma não se poderá também queixar o infante 
D. Luís, pois o casamento da sobrinha em Espanha não resultava de com¬ 
promissos modernos, mas muito anteriores à morte dos irmãos ( 8 ), 

O príncipe D. Filipe, por sua parte, também tinha empenho em casar 
com a infanta portuguesa. Quando Carlos V o consultou sobre a proposta 
da França para um duplo casamento, que assegurasse a paz entre os dois 
países — o dele com Madame Margarida, filha de Francisco I, e do duque 
de Orléans, irmão do soberano francês, com sua irmã mais velha, a infanta 
D. Maria —o filho, a quem já sorria a ideia da união de Portugal à Es¬ 
panha, respondeu negativamente. Os que, a seu ver, deviam efectuar-se 

C) Carta de D. Luís Sarmiento de Mendoza para Carlos V. Lisboa, 11 de Maio de 
1541. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço n.<* 372, fok 123-124. No mesmo maço há outra 
cópia, foi. 170, 

( 8 ) Carta era cifra de D. Luís Sarmiento de Mendoza para D. Francisco de los Cobos. 
Lisboa, 16 de Junho de 1541. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço n.° 372, fols. 148-149. 

No mesmo maço há outra cópia, fols. 167-172. 



— assim o refere o historiador Luís Cabrera de Córdoba — eram o seu e 
o de sua irmã mais nova, a infanta D. Joana, com os filhos dos reis de 
Portugal ( 8 ). 

Em 22 de Junho, o cardeal arcebispo de Toledo escreveu a D. Luís 
Sarmiento de Mendoza, sugerindo-lhe esta singular exigência, para maior 
segurança dos efeitos políticos do futuro consórcio: que, antes do casa¬ 
mento, a Infanta fosse jurada herdeira do Reino, para o caso de não haver 
filhos varões, legítimos sucessores de D. João III; e entre os juradores 
figurasse o infante D. Luís. Era, porém, necessário que ele tratasse o 
assunto, sem dar a entender que o fazia por ordem superior, mas de sua 
própria iniciativa. Respondeu-lhe o embaixador em 1 de Julho. Se o Prín- 
cipezinho falecesse, não podia haver a mínima dúvida de que a Infanta 
passaria imediatamente a princesa e herdeira do Reino, ainda que já esti¬ 
vesse casada em Espanha. Assim o ouvira sempre a toda a gente, porque 
o matrimónio no Estrangeiro não perimia o direito de sucessão ao trono. 
Quanto ao juramento prévio, ainda que o pusessem a tormento, ni a la 
ser, m rreyna, ni a otra persona acá , yo no tocaria en esa matéria ( 10 ). 
D. Luís Sarmiento estava há mais de seis anos em Portugal. Devia, por¬ 
tanto, conhecer perfeitamente a inquietação, o desassossego que a sucessiva 
morte dos príncipes creara no Povo, para rever a revolta, que a simples 
tentativa desse juramento causaria em todo o País. 

Em 22 do mesmo mês de Julho, participou o embaixador ao comen- 


(°) MÍP e Segundo, Rey de Espana (edição de 1876), tomo I, págs. 7-8. 

Modesto Lafuente (Historia General de Espana, vol. 9, pág. 89) afirma que o Impera¬ 
dor também pensou em casar o filho com Joana de Albret, herdeira da Baixa Navarra, que 
assim ficaria ligada à Espanha. 

(“) Carta de D. Luís Sarmiento para o cardeal arcebispo de Toledo, gobermdor en 
Castilla. Lisboa, 1 de Julho de 1541, Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço n.° 372, fols. 

161-162. No mesmo maço há outra cópia, fols. 212-213. 


dador-mor de Leão que o Príncipe já não tinha febre, mas estava tão fraco, 
que qualquiera cosa que sobreviniese, que fuese pequena en otro , en el 
no lo seria, A Rainha queixava-se sentidamente de que o Imperador não 
houvesse ainda respondido à carta que lhe escrevera sobre o casamento 
da filha; que ele, porém, a sossegara e animara, afirmando-lhe que a res¬ 
posta nao podia demorar, e seria como Sua Alteza desejava ( u ). 

Por uma carta, também em cifra, de D. Luís Sarmiento para Carlos V, 
datada de 31 de Agosto seguinte, sabe-se que o Imperador não só respon¬ 
dera a irma, concordando inteiramente com a forma de proceder por ela 
proposta, mas recomendara ao embaixador que combinasse com a Rainha 
la orden que en esto se devria de llevar. Disse-lhe D. Catarina que, antes 
de encetar as negociações, queria encomendá-las a Deus, pois muito dese¬ 
java ver casada a filha com o príncipe de Espanha; e decerto o fez — comen¬ 
tava D. Luís Sarmiento — porque V . Mag. li crea que es en extremo cris¬ 
tianíssima, Volvidos seis ou sete dias, mandou-o a Rainha chamar, ficando 
assente que o embaixador pediria uma audiência ao Rei, depois dela lhe 
haver mostrado a carta do irmão; mas, quanto ao dote da Infanta, já o 
informava de que não seria tão avultado, como o da falecida Imperatriz, 
pois tinha um só filho varão, infelizmente bem pouco robusto, e apesar 
disso no desseava menos este casamiento por lo que tocava al servido de 
V. Mag. (l por lo que podria succeder para el bien de los reynos. As suas 
palavras eram claras e expressivas: se tivesse o desgosto de perder o filho, 
ao menos far-se-ia a união dos dois reinos pelo casamento da filha com 
o sobrinho. 

Falou D. Luís Sarmiento com D. João III, logo que D. Catarina o 
avisou de que já mostrara a carta do irmão ao marido. Significou-lhe o 


( M ) Carta de D. Luís Sarmiento para o comendador-mor de Leão. Lisboa, 22 de Julho 
de 1541. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço n." 372, foi. 210. 
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Rei a grande satisfação que sentira, por não ter o Imperador mudado de 
opinião; e que, dentro de alguns dias, lhe comunicaria o que resolvesse 
sobre o assunto. A carta de Carlos V para a Rainha — dizia o embaixador 
ao amo —chegou no momento oportuno, por estar então o Principezinho 
melhor de saúde, porque estando peor, aunque el rey y la reyna muestran 
tener esta voluntad, muy difficultoso seria de effectuar el dicho casamiento . 
Conforme o que o soberano português decidisse, relativamente ao dote da 
Infanta — continuava D. Luís Sarmiento — se poderá apretar o afloxar 
esse negocio; aunque verdaderamente importa tanto y seria tan grand bien 
para el servido de dios y de V. mag. d , que este reyno se juntasse con 
los de V, mag. d , que para este effecto toda cosa se havia de aventurar 
y acabarse de assegurar esto. Quanto à declaração da Infanta por her¬ 
deira do trono, caso sobreviesse o falecimento do príncipe D. João, não 
era ocasião de o lembrar, porque al presente traeria muchos inconve¬ 
nientes; além de desnecessário, pois se o irmão faltasse, seria ela 
indubitàvelmente a sucessora. Diz ainda o embaixador que D. Catarina lhe 
pedira que não escrevesse ao amo, sem ter a resposta do Rei; mas há oito 
dias que D. João III o não manda chamar, e por isso decidira contar já 
ao Imperador tudo que até então se passara ( 12 ). 

0 documento, que por ordem cronológica se segue, é outra carta 
do mesmo embaixador a Carlos V, escrita a 4 de Setembro, quatro dias 
apenas depois da antecedente; e é a mais importante de toda esta longa 
negociação. Na véspera, de manhã, mandara-o chamar o Rei, para lhe mos¬ 
trar um papel, confirmando como era antiga a ideia destes enlaces, e ao 
mesmo tempo significar-lhe o seu desejo de que se realizasse também o 

(“) Carta (ie D ‘ Luís Sarmiento para Carlos V. Lisboa, 31 de Agosto de 1541. Arq. 
de Simancas, Sec. de Estado, maço n.<> 372, fols. 125-129. No mesmo maço há outra cópia, 
fols, 137-140. 


casamento do príncipe D. João com a infanta D. Joana, evidentemente o 
melhor meio de aumentar o recíproco parentesco dos seus filhos com os 
filhos do Imperador. Quanto ao dote da filha, muito lhe pesava não poder 
ser grande; e ficava aguardando a proposta do Imperador, pois não podia 
enviar-lhe nenhum plenipotenciário especial, com essa missão, pelo risco 
de alguma inconfidência, porque assy convenia que en ninguna manera 
dei mundo aqui se sospechasse, hasta que estuviesse concertado. Observou- 
■lhe D. Luís Sarmiento que, a respeito do dote, não recebera instruções; 
mas era de parecer que a Sua Alteza, como pai da noiva, competia ofere¬ 
cer a quantia que pudesse dar. 

De tarde mandou-o chamar a rainha para lhe repetir que o dote da 
Infanta tinha de sujeitar-se às necessidades do Tesouro, a maior parte das 
quais resultavam das enormes dívidas que o Rei contraíra, pedindo empres- 
tado, a elevado juro, o dinheiro preciso para pagar o dote da Imperatriz 
e a indemnização das Molucas. Que o Imperador se não esquecesse do que 
representava o casamento da filha com o príncipe herdeiro da Espanha. 
Aunque ella desseava, como me tenia dicho muchas vezes , ver casada a 
su hija , que no lo desseava menos por lo que tocava al servido de V. mag. d , 
y que no piensa ella que ha hecho pequeno servido a V. mag, d , en tener 
ganada la voluntad al rey, conforme a la suya. Para que a falta de um 
avultado dote nao pusesse estorvos ao consórcio da Infanta — pois as guerras 
constantes exauriam as finanças de Carlos V, sempre ávido de novos re¬ 
cursos — D. Catarina punha em relevo os singulares serviços que prestara 
ao chefe da Casa de Áustria, induzindo o marido a concordar com a sua 
política castelhana. O ardente desejo de colocar a filha no trono que o 
irmão herdara dos Reis Católicos, levava-a não só a esquecer, mas até a 
desprezar as funestas consequências que esse casamento podia trazer à 
independência portuguesa. O negócio, para chegar ao fim sem obstáculos 
* disse ainda a Rainha — tinha de ser conduzido com o máximo segredo. 




Como no tiene mas de un hijo, y los que dios les ha llevado, y faltando este, 
ser la Infanta su hija la successora deste reyno, que aunque V. mag. d no 
pidiesse un maravedi de dote, que no ay nadie en todo este reyno que no 
lo contradixesse. Inteligente e observadora, D. Catarina via bem: ninguém, 
em Portugal, aprovaria esse casamento; e se o Povo soubesse do que se 
tratava, procuraria impedí-lo. As negociações deviam, portanto, ser secretas, 
prescindindo-se de embaixadores especiais, que decerto levantariam graves 
dificuldades. Melhor seria que tudo corresse só pelas mãos do actual em¬ 
baixador, há muito acreditado junto do monarca português ( 13 ). 

0 conselho da Rainha foi mais uma vez adoptado, continuando 
D. Luís Sarmiento de Mendoza a ser o único intermediário entre as duas 
cortes. Enquanto se não começa a tratar do dote, que o Imperador quer 
alargar e D. João III restringir, são curiosos os cuidados, as aflições por 
que passa o embaixador, quando supõe que D. Catarina está grávida. Se nas¬ 
cesse agora um filho, seria realmente uma probabilidade a menos para 
que a Infanta viesse a herdar a coroa. Na carta de 31 de Outubro de 1541, 
endereçada também ao Imperador, conta D. Luís Sarmiento como tem orga¬ 
nizada, no Paço, a sua espionagem. Informando que, de ocho dias acá, à 
Rainha le acudio su costumhre, escreve o embaixador: 

Procuro de saher estas particularidades, sin que nadie lo sienta, por pare- 
cerne que importa mucho, y dello pende principalmente lo deste casamiento, y 
assy avisarê a V . Mag, d todo lo que mas desto supiere ( 14 ). 

Em 17 de Dezembro de 1541, D. Luís Sarmiento comunica ao amo 

(”) Carta de D. Lufe Sarmiento para Carlos V, toda em cifra, menos a primeira 
linha e o último período. Lisboa, 4 de Setembro de 1541. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, 
maço n.» 372, fols. 134-136. 

H Carta de D. Luís Sarmiento para Carlos V. Lisboa, 31 de Outubro de 1541. Arq. 

de Simancas, See. de Estado, maço n.° 372, fols. 188-189. 
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que a Rainha se queixava de não haver ainda chegado a resposta do irmão 
sobie 0 casamento da Infanta; e ele lhe ponderara que talvez 0 Imperador 
não tivesse sequer recebido a sua carta de 4 de Setembro. Relata ainda 0 
embaixador que o Principezinho está bonito; mas outros, mais crescidos e 
mais fortes, desapareceram. Entra depois em largas considerações sobre 
a possibilidade da Rainha ter mais filhos. Como já pariu nove vezes e vai 
engordando sensivelmente, é provável que não volte a conceber. Mas é tão 
nova, trinta e quatro anos apenas, que tudo é possível; e, nesta hipótese, 
conviria ir protelando as negociações, até haver a certeza de que não mais 
ficaria grávida. Por outro lado, considerando quan grand bien seria para 
el servido de Dios y de V. mag! y bien de sus Reynos, que este reyno en 
algun tiempo se juntasse con esse, parecia-lhe perigosa qualquer dila¬ 
ção ( 1B ). 

0 Imperador não se decidiu logo, pois em 6 de Fevereiro de 1542 
D. Luís Sarmiento lhe escrevia esta carta, onde claramente se revela como 
a opinião da corte era contrária ao casamento da Infanta fora de Portugal: 

S. C. C. mag .' 1 


A siete 0 ocho dias que le tomó ma calentura a la seiiora ynfante su hija 
de los ser .« rrey y rreyna. No le tuvo mas de un dia, que sus padres estubieron 
muertos, porque son perdidos por ella y tienen mucha rrazon, porquês un angel 
de condicm y muy gentil muger y está ya tan muger como su madre. 

7 en quitandosele la calentura a la senora ynfante, dio otra calentura al 
príncipe, mas luego se le quitó y está ya bueno. Mas como acá estan muy escanda¬ 
lizados de los muchos hijos que al rrey se le an muerto, en dando como le dió la 

H Carta de D. Luís Sarmiento para Carlos V. Lisboa, 17 de Dezembro de 1541. Arq. 
de Simancas, Sec. de Estado, maço n.° 372, fols. 131-132. 
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calentura, luego pensaron que seria dei lo que de los otros. Y estando aquel dia en 
palaáo el marques de Villa rreal y el arçobispo de aqui de Lisboa y otros, hablando 
en quel príncipe estaba con calentura, dixo el arçobispo de aqui al marques de 
Villa rreal que, pues el hera dei consejo dei rrey, que mirase bien lo que le acon- 
sejaba en el casamiento de la ynfante su hija, porque hasta ver en que paraba el 
príncipe de aqui y fuese hombre, que todo este rreyno no avia de consentir quel 
rrey casase a su hija juera dei. Y quel marques le respondio que, en qualquier caso 
que suçediese, que bien tenia el rrey en su rreyno con quien casalla, pues estava 
ay el senor ynfante don Luys. 

Crea Vra mag. d que, si este príncipe faltase, que nenguna horden abria para 
este casamiento se poder hefectuar. 

Após estas palavras tão expressivas — e por isso as trancrevemos — 
o embaixador acentua que mesmo estando o Príncipe de boa saúde, como 
agora, só o facto de haverem morrido todos os irmãos, alguns de aparência 
mais robusta e com mais idade do que ele, junto às poucas esperanças de 
voltar a Rainha a ter filhos, pois há quatro anos que não aparece grávida, 
eram motivos suficientes para que todos os portugueses reprovassem o 
consórcio da Infanta com o príncipe D. Filipe, se por ventura se encetassem 
püblicamente tais negociações. E D. Luís Sarmiento continua: 

Asy me lo a dicho muckas bezes la ser. m<t Reyna, como por otras tengo escrito 
a Vra mag. A , y tambien el rrey me lo dió a entender, quando me dixo questa nego • 
ciacion que no queria que nadie entendiese en ello de su rreyno , sino que de mi 
solo lo fiaba, porque fuese mas secreto. 7 entonces y despues me dixo la ser. m 
rreyna quel rrey tenia determinado de no dezir nada a hombre de su consejo, ni 
a nadie, hasta que lo tubiese concertado con Vra mag. A Y quentonces el se lo diría 
como estaba asentado, por que no se lo hosasen contradezir. 

Esta carta mostra ainda que D. Catarina presenteava o irmão — que, 
há pouco, regressara à Espanha — e os sobrinhos: 

La ser. m rreyna a quatro o cinco dias que ynbio a Vra mag. d m criado suyo con 


ciertas conservas y tambien con ciertos pares de guantes e de panizuelos de narizes y tambien 
ynbia al príncipe y ynfantas mis senoras otros mimos. 

Nuestro senor acrcciente la vida y muy ymperial estado de Vra Mag, d con acrecenta* 
miento de muchos mas rreynos y senorios. De Lisboa a VI de hebrero de M. D. XLÍl anos. 

De Vra S. C. C. Mag. d 
muy humilde basxallo que las ymperiaks 
manos de Vra mag. d besa 
Luys Sarmyento de Mendoça ( 18 ) 

Carlos V ordenou então ao seu embaixador que iniciasse, junto dos 
soberanos portugueses, as negociações para o casamento do príncipe D. Fi¬ 
lipe com sua prima, duas vezes co-irmã, a infanta D. Maria, A correspon¬ 
dência de D. Luís Sarmiento não tem agora o mesmo interesse, pois se 
refere príncipalmente à importância do dote; só merece menção a carta 
que em 25 de Julho de 1542 escreveu ao comendador-mor de Leão, des¬ 
crevendo as qualidades da Infanta, a pedido do futuro noivo ( t7 )„ A exi¬ 
gências de D. João III, como o filho fosse melhorando, nas negociações 
entrou também o casamento do príncipe D. João com a infanta D, Joana, 
filha mais nova do Imperador. 

Carlos V voltara a Espanha em Dezembro de 1541, Reuniu as Cortes 
de Castela, na cidade de Toledo; e depois, na vila de Monzón, as Cortes 

(“) Carta de D. Luís Sarmiento para Carlos V. Lisboa, 6 de Fevereiro de 1542, Arq. 

de Simancas, Sec. de Estado, maço n.° 373, fols. 12-14. 

As cartas dirigidas a Carlos V levavam este endereço: A la sacra cesarca católica 
mag. d el emperador nuestro senor. 

. Na véspera, escrevera o embaixador a D. Francisco de los Cobos, comendador-mor de 

Leão, informando-o de que o dote não podia ser muito avultado, Assim lho dizia constante, 

mente a Rainha. A cópia desta carta existe: no maço n.° 373, 

(") Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço n.“ 373. No dizer do embaixador espanhol, 

a infanta D. Maria era tan alta y mas que su madre, .. muy bien despuesta, mas gorda que 

fl, 060 ’ y no de manera que no le esté muy bien, 
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Gerais do Aragão, que lhe concederam um subsídio de quinhentos mil du¬ 
cados. É datada dessa vila, a 23 de Setembro de 1542, a procuração do 
Imperador, nomeando seu representante, não um enviado especial, como 
era da praxe, mas o antigo embaixador, D. Luís Sarmiento de Mendoza, 
para mostrar ao público que os enlaces estavam assentes e resolvidos, há 
muitos anos, entre as duas famílias reinantes. De 17 de Novembro é a 
procuração de D. João III, a favor do conde de Vimioso, D. Francisco de 
Portugal, vedor da Fazenda. 

No dia 1 de Dezembro de 1542 foram assinadas em Lisboa, no paço 
dos Estaus, as duplas capitulações matrimoniais, devendo o casamento da 
infanta D. Maria efectuar-se logo que chegasse a dispensa pontifícia. O do 
irmão— que tinha então cinco anos e meio — aguardaria que ele e a 
infanta D. Joana atingissem a idade conveniente para contrair matrimónio. 
Nos termos do contrato, o dote da infanta portuguesa seria de quatrocentos 
mil cruzados; o da infanta castelhana de metade. Foram testemunhas o 
filho do embaixador espanhol, D. António Sarmiento, e os portugueses 
Jorge de Melo, monteiro-mor, D. Garcia de Meneses, Aires de Sousa, Cris¬ 
tóvão de Sousa e D, Garcia de Eça, todos do Conselho Real. Lavrou o exten- 
síssimo contrato dos casamentos o secretário de Estado, Pedro de Alcáçova 
Carneiro, como notário público geral em todos os reinos e senhorios de 
Portugal. Carlos V ratificou-o em Alcalá de Henares, a 26 de Dezembro 
de 1542; o príncipe D. Filipe, em 1 de Janeiro de 1543 ( 18 ). 

H No Arq. de Simancas, Patronato Real, série 1.», Capitulaciones y Tratados con- 
Portugal, maço 7, encontram-se dois macitos: um contém as escrituras mtrimonides y dotales , 
dispensas y demos papeies, relativos ao casamento do príncipe D. Filipe com a infanta D. Maria 
de Portugal; no outro, guardam-se análogos documentos, respeitantes ao casamento do príncipe 
D. João de Portugal com a infanta de Espanha, D. Joana. 

Como estes contratos eram sempre lavrados em duplicado, o segundo exemplar autên¬ 
tico, guardado no Arquivo Nacional da Torre do Tombo (armário 17, maço 21) foi publicado 
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. Manuel de Meneses, na primeira parte da sua Chronica do Muito 
, ;* Umt ° Esclarecido Pri ™P° D- Sebastião Décimo Sexto Rey de Por- 

f <Pa& 28) ’ refere figura uma cláusnla, determinan- 

do que na caso de D. João III falecer sem deixar filho varão, seria a 
. Maria, isto é, a princesa de Espanha, a herdeira da coroa por¬ 
tuguesa. Afirmaram-no depois, entre outros: Fr. Manuel dos Santos, Histo - 
m Selmtm, pág. 31; Manuel Pinheiro Chagas, Historia de Portugal, 1." 

™' IV ’ Pág ' 2?9; Manud Bent ° de So “’ O Doutor Minerva, pág. 
72; Bruno (José Pereira de Sampaio), O Encoberto, pág. 67; e Carlos 
Malheiro Dias, O Piedoso e o Desejado, pág. 22. 

Pois ó um erro histórico, que se deve rectifiear: no conlrato não 
existe tal cláusula. A instantes solicitações de D. Luís Sarmiento junto de 
D. Catarina e do marido, o monarea chegou a dar consentimento para que 
essa disposição se inserisse nas escrituras matrimoniais. Mas os veementes 
protestos do conde de Vimioso, D. Francisco de Portugal, e talvez o receio 
da indignação popular obstaram a que fosse lançada no contrato essa con- 
dição tão perigosa para a independência de Portugal. Fr. Luís de Sousa 
couta assim o caso, nos Annaes de EIRey Dom João III: 

Hla [a rainha D. Catarina] se persuadia, e assi o aconselhava a EIRey a 
toda» hora», que era cousa muy desigual pera a Iffante sua filha a pessoa do 
IfiaiUc sen Iiinnão; cila rninina, elle avansado em dias; eüa de treze pera catorze 
annos, elle de quarenta. Por onde assentava que nenhum esposo lhe estava 

no tomo III da, P,om ia HUtoria Cenedagm da Cm Real Porugma, pág,. 81-100. A cópia 
impressa tem ale™ erres: por exempla ratificas» do imperador está datada de 26 de Dezem. 
bro de 1543, quando é do ano anterior. 

Qai. ea, porém, ver o documento original, eomo em Espanha vira oa existentes em Simnn. 
Mi mas, no armário 17 Inlta o ma S o 21. Terá demtpareeidc ou estará eoioendo, per engano, 
em outro ponto do Arquivo? lí’ conveniente averiguá-lo. 





74 


7 ^ 


melhor que Dom Felipe, Príncipe de Castella, na idade quasi igual, no Estado 
herdeyro de todos os que seu pay tinha em Espanha, Italia e Frandes; e se o dote 
havia de ser conforme a taes pessoas, como era razão, o Emperador se acomodaria 

assi na contia, como nos prazos da paga;.era acrecentamento de amor e liança 

com Castella, cujo favor e amizade convinha muyto a esta coroa, pera conserva¬ 
ção dos lugares que tínhamos em África, e do comercio das províncias ultramari¬ 
nas sempre infestadas de enemigos e de cossarios franceses e ingreses. Venceo-se 
EIRey destas razoes, e decerão-se os da opinião contraria, levados do gosto de Sua 
Alteza e do que sintião na Raynha; e este pode tanto, que consintirão lançar-se por 
condição nas escrituras dotays, que, falecendo EIRey sem deixar herdeyro varão, en¬ 
traria ella na erança desta coroa. Lembranças achei dinas de todo credito que recla¬ 
mou esta clausula com toda efficacia, e ainda com dor, o Conde de Vimioso, Dom 
Francisco de Portugal, alegando que se não podia contratar a sucessão do Reyno, 
por ser ponto que totalmente pendia de justiça, e não de arbítrio de partes ( lõ ). 

A Chronica de D. Manuel de Meneses foi publicada em 1730, por 
Miguel Lopes Ferreira. Como D. Manuel de Meneses fora cronista-mor 
do Reino, era natural que Fr. Manuel dos Santos, na sua Historia Sebas * 
tica, dada à luz cinco anos mais tarde, considerasse verídica a existência 
daquela cláusula. De estranhar, porém, é que tendo aparecido, em 1744, o 
tomo III das Provas da Historia Genealógica, que insere na íntegra o con¬ 
trato, e exactamente um século depois, em 1844, os Annaes de EIRey Dom 
João III, publicados por Alexandre Herculano, os historiadores modernos 
seguissem D. Manuel de Meneses e Fr. Manuel dos Santos, sem verifica¬ 
rem se tal cláusula existia, realmente, nas capitulações matrimoniais. 

Hoje estou convencido — e já aventei essa ideia em 1935, na pri¬ 
meira edição do D, Sebastião e mantive-a nas edições seguintes ( 20 ) — de 
que, no manuscrito da Chronica de D. Manuel de Meneses, não existia 


aquela afirmação. Pelo cargo de cronista-mor do Reino, ele tinha à sua 
Aposição, na Torre do Tomho, um dos dois exemplares originais do con- 
trato dos casamentos. Por honra do cargo, náo iria referir-se a esse impor¬ 
tante documento, sem o haver lido; e menos ainda ousaria afirmar, falsa- 
mente, que nele figurava uma gravíssima cláusula, que lá se não encon¬ 
trava. Segundo confessa o próprio editor da Chronica de D. Manuel de Me¬ 
neses, o manuscrito foi muito acrescentado; esta seria a origem de tal 
afirmação. 


( w ) Paite II, liv. H, cap. IV. 
(") 3.* ed., pág. 17, n. 23. 








CAPÍTULO IV 

DE LISBOA A VALHADOLIDE 


A 13 DE MAIO DE 1543, CELEBRAM-SE OS DESPOSÓRIOS DA INFANTA 

D. MARIA COM 0 PRÍNCIPE D. FILIPE DE ESPANHA. - A PRINCESA 

SAI DE LISBOA NA TARDE DE 10 DE OUTUBRO, EM DIRECÇÃO A ALCO- 

CHE1E, ONDE SE ORGANIZA O CORTEJO.-D. JOÃO III CONFIARA A 

PRINCESA AO DUQUE DE BRAGANÇA, D. TEODÓSIO, E AO ARCEBISPO DE 
LISBOA, D. FERNANDO DE MENESES E VASCONCELOS, QUE A ACOMPA¬ 
NHARIAM, O PRIMEIRO ATÉ À FRONTEIRA, E O SEGUNDO ATÉ VALHA- 
DOLIDE. — PARA OS ALTOS CARGOS DE MORDOMO-MOR E CAMAREI¬ 
RA-MOR DA PRINCESA, NOMEARA O REI A D. ALEIXO DE MENESES E A 
D. MARGARIDA DE MENDONÇA. — DE ALCOCHETE A LANDEIRA E 
MONTEMOR-O-NOVO. — GRANDES FESTEJOS EM ÉVORA E EXTREMOZ: 

FOLIAS, DANÇAS E CORRIDAS DE TOUROS.-EM ELVAS AGUARDA- 

VAM-NAMAIS DE QUINHENTOS CAVALEIROS. — A BADAJOZ JÃ TINHAM 
CHEGADO O DUQUE DE MEDINA SIDÓNIA, D, JOÃO ALONSO DE GUZMÃN, 
E O BISPO DE CARTAGENA, D. JOÃO MARTÍNEZ SILÍCEO, INCUMBIDOS 

PELO IMPERADOR DE RECEBER A PRINCESA.-POR QUESTÕES DE 

ETIQUETA, GRAVES DESAVENÇAS ENTRE PORTUGUESES E ESPANHÓIS. 

' - NA IARDE DE 22 REALIZA-SE, COM O MAIS RIGOROSO CERIMONIAL, 
A ENTREGA DA PRINCESA. — DE BADAJOZ SEGUIU D. MARIA PARA 
ALBURQUERQUE, HERRERUELA, ALCÂNTARA, ZARZA E CÓRIA, EM CUJA 
CATEDRAL OUVIU UM SERMÃO, PRÈGADO POR UM SACERDOTE DA 
COMITIVA DO BISPO DE CARTAGENA.-ENTRE CAMPO E ALDEA 
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NUEVA DEL CAMINO, VEIO DISFARÇADAMENTE O PRÍNCIPE D. FILIPE 
VER A SUA DESPOSADA. — A 10 DE NOVEMBRO, CHEGOU A PRINCESA 
A ALDEA TEJADA, ENTRANDO DOIS DIAS DEPOIS EM SALAMANCA, 
ONDE TEVE RECEPÇÃO TRIUNFAL. — NA NOITE DE 13, O CARDEAL 
TABERA CASOU OS PRÍNCIPES, SENDO PADRINHOS OS DUQUES DE 
ALBA. — ESPECTACULOSAS FESTAS NA CIDADE: CORRIDA DE TOU¬ 
ROS, JOGOS DE LANÇAS E DE CANAS, FOGO DE ARTIFÍCIO. — PARTI¬ 
DA PARA VALHADOLIDE. — DE CAMINHO, VISITAM OS PRÍNCIPES, EM 

TORDESILHAS, SUA VELHA AVÓ, A RAINHA D. JOANA A LOUCA.- 

SOLENE RECEBIMENTO EM VALHADOLIDE. — O ARCEBISPO DE LISBOA 
REGRESSA A PORTUGAL, EM 19 DE DEZEMBRO. 

A 13 de Janeiro de 1543, numa sala do paço de Almeirim, D. Luís 
Sarmiento de Mendoza, em nome do príncipe D. Filipe e de sua 
irmã, a infanta D. Joana, ratificou as capitulações, matrimoniais. Meses 
depois, chegaram as bulas » de dispensa de parentesco, concedidas por 
Paulo III. O casamento da infanta D. Maria podia efectuar-se imediata- 
mente; e em 13 de Maio — o cronista Francisco de Andrade indica, errada¬ 
mente o dia 12 — domingo de Pentecostes, no mesmo paço, celebraram-se 
os seus desposórios, por palavras de presente, com o referido embaixador D. 
Luís Sarmiento, como procurador do príncipe de Espanha. O governo fran¬ 
cês empregou secretas diligências, junto da corte portuguesa, para que esse 
casamento se não levasse a efeito; mas sem resultado ( 1 ). 

() Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço n,° 373 ( Diligencias hechas por el Gabinete 
de Francia para estorbar este enlace ). 

A propósito deste casamento, relata Francisco de Andrade (Chronica dei Rey Dom 
João lll, parte III, cap. LXXXX) à dramática conversação de Francisco I com D. Francisco de 
Noronha, embaixador de Portugal em Franga: 

«EI Rey não podendo dissimular a paixão, se chegou co embaixador para huma janclla* 
e com muyta cólera, e mostras de estar grandemente queixoso lhe disse, que não era para se 


^ Sobre a j° rnada da P rincesa > de Lisboa a Valhadolide, há duas longas 
relações: uma em português -Lembrança da ida que fez o Muito Illustre 
e Reverendíssimo Senhor D. Fernando de Meneses e Vasco Gomcelos Ar¬ 
cebispo de Lisboa com a muito esclarecida Ifanta D. Maria Princesa de 
Castella filha delRej D. Joam de Portugal o terceiro deste nome e da Rai¬ 
nha D . Catherina sua molher levando-a ao Príncipe de Castella seu marido 
por nome D, Felipe filho do Emperador D, Carlos o quinto deste nome 
no amo de 1543 no mes de Outubro da dita era — publicada no tomo III 
das Provas da Historia Genealógica da Casa Real Portugueza, págs. 113- 
167 ('); e outra em castelhano Relacion dei recebimento que se hizo á 

poder sofrer, tendo elle com el Rey [D. João III] tão firme paz e amizade, casar sua filha 
co filho de hum seu inimigo, com quem andava em tão trauadag guerras, sem lhe dar conta do 
casamento, nera das razões porque o fizera; e que também o mesmo embaixador o agravara 
rauyto em lho não fazer a saber». 

_ Absolutamente surpreso, contestou D. Francisco de Noronha que de nada sabia; «e assy 
lho afirmou com muytos juramentos». Depois procurou justificar o silêncio do amo com tais 
razões, que Francisco I se deu por satisfeito. E Francisco de Andrade continua: 

«Quais íorão estas rezões me não constou polia informação que liue, porque foy neces¬ 
sário trataremse com muyto segredo... O embaixador naquelle mesmo dia despachou hum correo 
sccretamcnte com huma carta para el Rey nosso senhor, em que lhe relataua tudo o que lhe 
acontecera com el Rey Francisco, e as rezões que dera em desculpa de S. A., a qual carta foy 
leuada ao conselho, e despais dc largos descursos sobre aquelle caso, se veyo a concluir que S. A. 
escreuesse huma carta a cl Rey de França, em que lhe fizesse a saber do casamento da princesa 
sua filha, e nella sc desculpasse de ser co príncipe de Castella, com as mesmas rezões que vinhão 
na carta da embaixador, as quais se treladárão delia ao pé da letra, e se mandarão a França 
na carta de S, A.». 

O caso não passou tão simplesmente como o cronista descreve. Francisco I tentou 
impedir o casamento; mas-a resposta era fácil-estava assente há tantos anos, que se tor- 
nava impossível desfazê-lo. 

■(’) O título que tem esta relação, no respectivo tomo das Provas, é Diário da jornada da 
Injanta D. Maria Princeza das Asturias. 
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Dona Maria, Infanta de Portugal, hija de D. Juam el tercero y de Dona 
Catalina, hermana dei Emperador Carlos V, cuando vino á Espana á des- 
posarse con Felipe II en el ano de 1543 — que, no tomo III da Colleccion 
de Documentos Inéditos para la Historia de Espana, vai de págs. 361 a 
418. Por elas se podem reconstituir todos os pormenores dessa viagem. 

Na tarde de 10 de Outubro—.após três dias de festas, num dos 
quais «ouve huma farça, que durou ate às onze oras da noite» ( 3 ) —saiu 
a princesa do paço dos Estaus, depois de comovidamente se despedir da mãe, 
A cavalo, pelas ruas que levaram ao cais, adornadas com colchas de seda, 
acompanhou-a o pai, os infantes D. Luís e D. Henrique, o núncio do Papa, 
o embaixador espanhol, D. Luís Sarmiento de Mendoza, o duque de Bra¬ 
gança, D. Teodósio, e seu irmão D. Jaime, o duque de Aveiro, D. João de 
Lencastre, e muitos outros fidalgos. No cais construíra-se uma ponte de ma¬ 
deira, que dava passagem para uma grande albetoça — navio antigo, de 
pequeno porte ( 4 ) profusamente embandeirada e com um largo toldo 
de brocado. Tomando a Princesa pela mão, entrou o Rei no barco, onde já 
se encontravam as damas, que a deviam servir em Castela. Feitas as des¬ 
pedidas, largou a albetoça para Alcochete, saudada pela artilharia de todas 
as naus surtas no Tejo. 0 monarca procurava assim poupar à filha parte 
da jornada por terra ( 5 ). 

Em Alcochete demorou-se a Princesa até o dia 12 para se organizar 
o cortejo. Confiara-a o pai ao duque de Bragança e ao arcebispo de Lisboa, 
D. Fernando de Meneses e Vasconcelos, seu capeláo-mor. 0 primeiro 

0 Francisco de Andrade, CAraism ,kl Rey Dm lm 111, parto III, cap. LX3DOX. Life- 

Me, . cronista ní. indica o mm do autor. A actmdade do Gil Vicente tonuinara Me 
anos antes. 

n Qniriuo da Fonseca, A Cmmh Portugum e , PmriMe Tkma, lm 
nennquinas. * 

(') Francisco de Andrade, ibictem. 


acompanhá-la-ia até à fronteira do Caia; o segundo até Valhadolide, para 
a entregar ao marido. 

Nos meses decorridos desde a celebração dos desposórios, trabalha- 

ra ' Se an0Same "‘ e para a P rontar ^ representava a partida duma 
princesa, destmada a futura rainha do país vizinho; e se, em Castela, o 
simples recebimmto da Princesa se preparou dentro do mesmo prazo, 
oi refere-o a Relacion espanhola - por k mucha priesa que ie Por - 
tugal Mm. 0 cortejo era muito extenso. A casa da Princesa - para cujos 
uigos principais, de mordomo-mor e camareira-mor, D. João III nomea¬ 
ra D. Aleixo de Meneses e D. Margarida de Mendonça, viúva do monteiro- 
oi Jorge de Melo — abrangia damas, fidalgos, como o veador Manuel 
de Melo e o tesoureiro Gaspar de Teives, o capelão D. Julião de Alva, ata- 
baleiros, trombeteiros, alabardeiros, moços da capela, moças e moços da 
câmara, moços de estribeira e à respectiva bagagem, que carregava algu- 
mas centenas de azêmolas, com e sem reposteiros. Havia ainda a gente do 
duque de Bragança e a comitiva do arcebispo. 

Vinham com o prelado lisbonense o arcediago Francisco de Andrade, 
os conegos Antão Vaz da Mota e Diogo de Freitas, vários clérigos, todos os 
oficiais da sua casa, quatro pagens a cavalo, numerosos moços da câmara 
e vinte homens a pé, fora as necessárias bestas de carga. Acompanhavam- 
-no os fidalgos Bernardim de Távora, Diogo de Almeida, D. João de Al¬ 
meida, Lopo Vaz de Sequeira e Rui Juzarte, com os seus criados. A gente 
do duque de Bragança, que se reunira em Aldeia Galega e de lá cami¬ 
nhara para Alcochete, compreendia doze atabaleiros e trombeteiros, sessen¬ 
ta alabardeiros, trinta e oito moços de câmara e trinta homens a pé, com 
muitas dezenas de azêmolas. Trazia o Duque consigo, além dos 
D. Jaime e D. Constantino, bastantes fidalgos da sua casa; e de bom grado 
acolhia quantos quisessem entrar no cortejo. Nele seguiam também 0 anti¬ 
go embaixador de Carlos V, D. Luís Sarmiento de Mendoza, já escolhido 
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para estribeiro-mor da Princesa, o camareiro-mor do monarca português, 
D. Francisco de Castelo-Branco, o barão de Álvito D. Rodrigo Lobo, 
D. João de Álarcão, alcaide-mor de Torres Vedras, Fernão da Silveira, 
Álvaro Peres de Andrade, filho de Fernão Álvares de Andrade, o novo 
embaixador de Portugal em Castela, Dr. Gaspar de Carvalho, depois chan¬ 
celer-mor do Reino, e o corregedor da Corte, Francisco Dias do Amaral, 
com o respectivo meirinho, Afonso Botelho, 

Na sexta-feira, 12, saiu a Princesa de Alcochete, indo dormir a Lan¬ 
deira, onde já estavam armadas as tendas, No dia seguinte, ao entardecer, 
chegou o cortejo a Montemor-o-Novo, aguardado por todas as autoridades 
e pessoas gradas da vila. Durante a noite, houve danças e folias; e na tarde 
de domingo, correram-se seis touros, defronte da casa onde D. Maria se 
alojara. 

Na segunda-feira, 15 —dia em que completava dezasseis anos — 
partiu a Princesa para Évora. Às portas da cidade, esperavam-na mais de 
quatrocentos homens de cavalo, dependentes do duque de Bragança, e 
cerca de duzentos fidalgos daquela província, divididos em três esqua¬ 
drões, capitaneados por Álvaro Mendes, o Esporão, D. Filipe Lobo e 
D. Afonso de Castelo-Branco. Uma dança, composta de lindas moças «bem 
trajadas» com adufes e pandeiros rodeou a Princesa, acompanhando-a desde 
a porta de Alconchel até ao Paço. Outras danças e folias se exibiram nessa 
noite e na manhã de 16. Ao começo da tarde correram-se nove touros, que 
o autor da Relação portuguesa qualifica de «muito bons». A partida para 
Estremoz, que devia realizar-se nesse mesmo dia, foi transferida para 17, 
por a chuva ser tão copiosa e contínua, que impedia a viagem. 

Chegou o cortejo a Estremoz, ao cair da tarde, saindo a recebê-lo 
o corregedor, a Câmara Municipal e todos os fidalgos da vila. Um grupo 
de moças, umas com crespinas de oiro, outras com gorras de veludo, cer- 
caram as andas em que vinha a Princesa, e subiram, dançando, até ao adro 


da igreja de Santiago onde lhe beijaram a mão, pois a gente de cavalo era 
tanta, que as não deixou ir mais adiante. No dia imediato, foi a Princesa 
visitar, no convento de Santa Clara, a duquesa velha de Bragança, D. Joana 
de Mendonça, segunda esposa do duque D. Jaime e irmã de sua camareíra- 
•mor. De tarde correram-se seis touros, que saíram malessos. 

Na sexta-feira, 19 de Outubro, partiu a princesa para Eivas. Ao 
caminho, vieram cumprimentá-la, encorporando-se depois no cortejo, Ma¬ 
nuel de Sousa e Afonso Teles, alcaides-mores de Arronches e de Campo- 
-Maior. A meia légua da cidade, esperavam-na mais de quinhentos cava¬ 
leiros, repartidos em quatro esquadrões: o do alcaide-mor Rui de Melo, 
onde vinham o corregedor e as autoridades concelhias; o de Estêvão da 
Gama, seus genros e parentes; o de Ambrósio Pessanha e seu cunhado 
Bastião de Sousa; e o de Bastião Tavares e seu enteado Francisco de Aze¬ 
vedo. Hospedou-se a princesa em casa de Bastião de Sousa; e, na praça 
fronteira, se apresentaram, nessa noite, diversas danças, entre elas uma 
muito curiosa, de crianças menores de dez anos, vestidas de ciganas, com 
mantilhas de seda e cadeias de ouro nos cabelos. 

A Badajoz já haviam chegado o duque de Medina Sidónia e o bispo 
de Gartagena, incumbidos pelo Imperador de receber e acompanhar a Prin¬ 
cesa. O bispo, D. João Martínez Silíceo — catedrático de Teologia em 
Salamanca, antigo mestre do Príncipe, e futuro cardeal arcebispo de Tole¬ 
do— saiu de Valhadolide a 26 de Setembro de 1543 ( (l ). Além de alguns 
parentes e amigos, compunha-se a comitiva de oito escudeiros a pé, doze 
lacaios, vinte e quatro pagens a cavalo e oitenta azêmolas, com os corres¬ 
pondentes reposteiros, marcados das suas armas. Acompanhavam-no entre 


P) O verdadeiro nome deste prelado era D. Juan Martínez Guijarro. Como este último 
apelido, que em português significa seixo , podia prestar-se a gracejos de mau gosto, D. Juan 
Martínez deu-lhe a forma latina, siliceum, em castelhano silíceo . 
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outros: D. Alonso Enríquez, abade de Valhadolide, filho do almirante de 
Castela; D. Diogo de Córdoba, filho do bispo de Plasença; D. Rodrigo 
Manrique, filho do cardeal arcebispo de Sevilha, D. Alonso Manrique; o 
comendador Ortiz, da câmara do Príncipe; D. Francisco de Aguayo, pagem 
do Príncipe; D. Rodrigo Zapata, cavaleiro da Ordem de Santiago, e seu 
filho, D. Lopo Zapata, também pagem do Príncipe; D. Gaspar Osorio, cava¬ 
leiro da Ordem de Santiago, cunhado de D. Alonso Enríquez; o L do San 
Martin, cónego de Segóvia; Cepeda o velho, cónego de Plasença, e Cepeda 
o moço, cónego de Cória; e o Dr. Sepulveda, cronista de Sua Mages- 
tade — todos com os seus criados e as indispensáveis bestas de carga. 

A curtas jornadas, por Medina dei Campo, Salamanca, Cáceres e 
Mérida, o bispo de Cartagena entrou em Badajoz a 13 de Outubro. Dois 
dias depois, chegou o sexto duque de Medina Sidónia, D. João Alonso de 
Guzmán, irmão de D. Leonor de Mendoza, primeira esposa do duque de 
Bragança, D. Jaime, por ele assassinada, com suspeitas, a meu ver infun¬ 
dadas, de adultério ( 7 ). Segundo conta a Relacion, a sua entrada na cidade 
foi espectaculosa. À frente, trinta cavalos sem jaezes, conduzidos à mão. 
A seguir: quarenta e quatro pagens a cavalo, em fila indiana; dezasseis 
pagens e doze caçadores com falcões e aparelhos de caça, de seu filho, 
conde de Niebla ( 8 ); dezasseis trombeteiros e oito atabaleiros; seis italia¬ 
nos com violinos; oito índios com oboés e sacabuchas; doze lacaios a pó 


C) O pai de D. Leonor - q ue a sua avó fora buscar o apelido de Mendoza - era o 
terceiro duque de Medina Sidónia, D. João Alonso de Guzmán. Além de D. Leonor, teve outra 
filha, D, Meneia de Guzmán, casada com o conde Urena, e três filhos, D. Henrique, D. Alonso 
Perez e D Joao Alonso de Guzmán. È a este que acima nos referimos. Os três irmãos foram, 
sucessivamente, quarto, quinto e sexto duques de Medina Sidónia. 

O Chamava-se D. João Claros de Guzmán, já casado, faleceu antes do pai, Por isso, a 
este sucedeu seu neto, D, Alonso Pérez de Guzmán, sétimo duque. 


e doze pagens a cavalo, de seu irmão, o conde de Olivares (°), que vinha 
nesta altura, com cinco ou seis fidalgos; logo atrás, dezasseis lacaios a pé 
e o conde de Niebla, no meio de sete ou oito parentes e amigos; trinta 
lacaios a pé; e, por fim, o Duque, ladeado à direita por Hernando Arias 
de Saavedra, futuro governador dei Plata, à esquerda pelo conde de Bailén, 
e seguido por um numeroso grupo de fidalgos andaluzes. Também o acompa¬ 
nhava um filho do duque de Bejar. Na véspera, mandara ele para Badajoz 
duzentas azêmolas com reposteiros, fora outras muitas, enviadas nos dias 
anteriores, só de carga. 

Diz o autor da Relacion que havia quem avaliasse em seis mil o 
número de cavaleiros, então reunidos em Eivas, pois de quinze léguas em 
redor viera gente para acompanhar a Princesa. Calcula-os, porém, em qua¬ 
tro mil; e quanto a bestas de carga, eleva a mil e setecentos as azêmolas 
com reposteiros e a mais de três mil sem eles. A relação portuguesa não 
se refere ao número de cavaleiros. Mas aponta menos azêmolas: mil du¬ 
zentas e seis com reposteiros e quinhentas e tantas sem eles. Esta me parece 
a verdade ( w ). 

No sábado, 20, o duque de Medina Sidónia mandou cumprimentar 
a Princesa pelo conde de Olivares; em nome do bispo de Cartagena, tam¬ 
bém a visitou o abade de Valhadolide, que lhe apresentou saudações do 
Príncipe. Nesse dia começaram as desavenças. Os Portugueses queriam 
que a entrega da Princesa se fizesse àquem da ponte sobre o Caia, em terri¬ 
tório português; os Espanhóis pretendiam que a cerimónia se efectuasse 


(°) D, Pedro de Guzmán, primeiro conde de Olivares, por mercê do imperador Carlos V. 
Seu neto foi o celebrado valido e omnipotente ministro de Filipe IV, o conde-duque de Olivares, 
D. Gaspar de Guzmán. 

( M ) A propósito da viagem da Princesa, a Relacion cita várias expressões muito exage¬ 
radas, verdadeiramente hiperbólicas, pronunciadas por portugueses, a que chama portuguesadas . 
Correspondem exactamente ao que nós chamamos espanholadas. 
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além da ponte, em território castelhano. No domingo de manha, foi o 
duque de Bragança até à raia, onde ajustara uma conferência com seu tio 
materno o duque de Medina Sidónia, conseguindo convencê-lo a que a en¬ 
trega se realizasse dentro de Portugal, como em idênticas ocasiões sempre 
se fizera; e ficou assente que o acto se celebrasse no dia seguinte. Nessa 
tarde terminaram as festas com uma corrida de touros. 

Na segunda-feira, 22, já havia entrado em Badajoz a bagagem do 
arcebispo de Lisboa e muitos cavaleiros se dirigiam para o Caia afim de 
assistir à comovente cerimónia, quando chegou a Eivas o conde de Oliva- 
res com esta exigência do duque D. João Alonso de Guzmán: que en nin- 
guna manera recibiria a la Princesa si no le daban á el la mano derecha 
y el supremo lugar ( u ). Foi grande a indignação dos Portugueses. O ar¬ 
cebispo mandou imediatamente regressar a Portugal todas as suas bestas 
de carga, com os oficiais e homens de pé que as acompanhavam; e a Prin¬ 
cesa chegou a dizer que, se Sua Reverendíssima Senhoria não fosse a 
Castela, ela também não iria, pois D. Fernando de Meneses e Vasconcelos 
não vinha como arcebispo, mas como parente e embaixador de el-Rei, seu 
pai, incumbido de a entregar a seu marido ( 12 ), 

Os fidalgos da comitiva eram os mais exaltados. Alguns bramavam 
que la Princesa se habia de volver á Lisboa para casar con el Infante 
D, Luis , acrescentando outros que no la habian de dar.,, que ahi estaba 
el Infante con quien todo el reino queria que se casase, y que ninguno de 
el habia sido llamado para dar parecer de que vmiese á Castilla , como se 
acostumhra siempre en estos casos ( 13 ). Assim mostravam, aqueles mesmos 

( n ) Reladon (Documentos Inéditos para la Historia de Espana, t. III, pág. 382). 

( M ) Diário da jornada da Injanta D. Maria Prínceza das Asturías (Provas da Historia 
Genealógica da Casa Real Portugueza, t. III, pág. 123). 

(“) Rdacion (ibidem, pág. 383). 
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que D. João III escolhera para acompanhar a filha, quanto lhes pesava 
este casamento, pelos perigos que podia trazer à independência de 
Portugal. 

A agitação, em toda a cidade, era profunda. Já de noite, estando 
reunidos em conselho a Princesa, 0 duque de Bragança, 0 arcebispo de 
Lisboa e 0 Dr. Gaspar de Carvalho, chegou 0 abade de Valhadolide, para 
comunicar ao duque e ao arcebispo que 0 bispo de Cartagena, atendendo 
ao serviço do Imperador e do Príncipe, desistia de todos os seus direitos, 
não pretendendo nenhuma preeminência. Neste ponto concordam a Rela- 
cion e 0 Diário da Jornada. Quanto ao duque de Medina Sidónia, conta 0 
manuscrito espanhol ter ficado assente que D. Fernando de Meneses e 
Vasconcelos, por ser extrangero, de las calidades ya dichas, que fuese en 
el lugar que quisiese apost Ducem ». Mas a própria Reladon observa que 
às vezes, durante 0 caminho, vinha à direita da Princesa 0 arcebispo de 
Lisboa ou o bispo de Cartagena. 

Na terça-feira, 23 de Outubro, pelas quatro horas da tarde, reali¬ 
zou-se a entrega da Princesa. Saíra da cidade em andas; mas, próximo 
da raia, desceu para montar uma mula, com uma longa gualdrapa 
de brocado. Alta, elegante, absolutamente senhora de si, 0 esplendor dos 
seus dezasseis anos e a riqueza do traje atraiam todos os olhares. Trazia 
um vestido de setim branco, recamado de ouro, com mangas muito largas 
e golpeadas, forradas de seda carmezim, também bordada a ouro. Pendia- 
-lhe dos ombros uma ampla capa de veludo roxo, cortada de barras de 
ouro. Tinha os cabelos envoltos em rede de ouro, e cobria-lhe a cabeça um 
bonèzinho de veludo branco, aos gomos, com botões de ouro nas costuras. 

Aquém da ponte, formando um extenso arco de círculo em volta de 
D. Maria e das andas em que viajavam as damas, havia milhares de 
pessoas: as comitivas da Princesa e do arcebispo de Lisboa, a gente do 
duque de Bragança, as autoridades de Eivas, todos os cavaleiros que, du- 
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rante o caminho, se tinham agregado ao cortejo, centenas de curiosos, che¬ 
gados das terras vizinhas. Do outro lado da ponte, a multidão também 
era grande. 

Começou logo a cerimónia. As principais figuras, civis e eclesiás¬ 
ticas, dos séquitos do bispo de Cartagena e do duque de Medina Sidónia, 
a pé, atravessaram a ponte e, dois a dois, vieram beijar a mão da des¬ 
posada do príncipe de Espanha. Os últimos foram o Duque e o Bispo; 
estes, porém, entraram a cavalo em território português, apeando-se a dez 
passos da Princesa. Acolheu-os ela com afectuosas palavras, não consen¬ 
tindo que lhe beijassem a mão; e ambos, de novo a cavalo, colocaram-se 
na sua frente. Aproximou-se então o duque de Bragança, também a cava¬ 
lo; e sem tirar o barrete, voltando-se para o duque de Medina Sidónia, 
pronunciou estas palavras: El-Rei, meu senhor, me mandou que entregasse 
a Princesa D, Maria, sua filha, a quem trouxesse poderes do Imperador 
para a receber. 0 duque de Medina, sem se descobrir, respondeu: O bispo 
de Cartagena e eu trazemos esses poderes; e deu-os ao duque de Bra¬ 
gança, que os passou a Pero Fernandes, escrivão da câmara del-Rei, para 
os ler em alta voz. Finda a leitura, o mesmo duque, de cabeça descoberta, 
perguntou à Princesa: Quer Vossa Alteza ir para Castela com o duque de 
Medina-Sidónia e o bispo de Cartagena, que trazem poderes do Imperador 
para vos receber? Sim, contestou ela em tom firme. Tomando então as 
rédeas da mula, o duque de Bragança disse a D. João Alonso de Guzmán, 
que já tirara a gorra: Duque, aqui vos entrego a Princesa D. Maria, filha 
del-Rei, meu senhor, para a entregardes ao muito esclarecido e excelente 
Príncipe D. Felipe, filho do Imperador D. Carlos; e o duque de Medina, 
fazendo uma profunda vénia, aceitou as rédeas, que o sobrinho lhe ofe¬ 
recia. 0 auto da entrega fora redigido e escrito em Eivas, pois estava 
assente quem nela interviria. Faltava só assiná-lo; o que agora fizeram o 
duque de Bragança, o camareiro-mor de D. João III, D. Francisco de 
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Castelo-Branco, e 0 barão de Alvito, D. Rodrigo Lobo, pelos Portugueses, 
e 0 duque de Medina Sidónia, 0 bispo de Cartagena e 0 conde de Olivares 
pelos Castelhanos. 

As damas da Princesa eram catorze, dez portuguesas e quatro cas¬ 
telhanas. Quando os fidalgos, que deviam regressar a Lisboa, lhes dese¬ 
jaram boa viagem e rnil felicidades, romperam as primeiras num choro 
convulsivo, em que se destacaram — no dizer do Diário da jornada — 
D. Mecia de Albuquerque e D. Constança, filha do comendador-mor de 
Cristo; foram depois despedir-se de D. Maria, beijando-lhe a mão. Ao 
duque de Bragança exprimiu ela, em voz quase sumida, os olhos rasos de 
lágrimas, 0 seu carinhoso agradecimento. Com grande festa de trombetas, 
atabales e charamelas, pôs-se 0 cortejo em movimento. Diante da Princesa, 
iam 0 duque de Medina Sidónia à esquerda e 0 bispo de Cartagena à di¬ 
reita por especial deferência do arcebispo de Lisboa, que lhe cedera 0 
primeiro lugar, Era já noite cerrada, quando entraram em Badajoz ( 14 ). 

Três dias se demorou a Princesa nesta cidade, saindo no sábado, 
27 de Outubro, para Alburquerque, onde um grupo de velhas a saudou, 
cantando em coro: 

Nora buena venga 
La princesa nueva, 

Nora buena venga, 

Alzê mis ojos a la mar, 

Princesa y reina vira entrar. 

Nora buena venga. 


( M ) Na comitiva da Princesa figuravam quatro pequenos pagens, meninos, de nobres famí¬ 
lias portuguesas. Entre as damas castelhanas havia uma filha de D. Luís Sarmiento de Mendoza 
e uma filha de Lopo Hurtado, novo embaixador de Carlos V em Portugal. 
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Aqui passou o domingo. Na segunda-feira foi dormir a Herrerue- 
la, no dia imediato a Alcântara, e na quarta-feira a Zarza; mas, por se 
sentir fatigada, só deixou esta pequena povoação na sexta-feira, 2 de No¬ 
vembro, em direcção a Cória. 0 bispo de Cartagena, antigo cónego magis- 
trai da sé coriense, pediu-lhe que no domingo assistisse à missa na cate¬ 
dral, para ouvir um sermão do cónego de Segóvia, L. do San Martin, que 
vinha na sua comitiva. Nessa noite houve sarau, o primeiro que a Princesa 
permitiu depois que transpusera a fronteira. 

De Cória foi D. Maria pernoitar à vila de Campo. Na manhã se¬ 
guinte, ali recebeu os cumprimentos de D. António de Toledo, em nome 
do Príncipe, e de D. António de Ulloa, da parte do cardeal Tabera, arce¬ 
bispo de Toledo e primeiro ministro do governo espanhol. No decorrer 
da jornada até Salamanca, deu-se um curioso episódio, que bem revelava 
o empenho de D. Filipe em conhecer a sua desposada. Na estrada de 
Campo a Aldea Nueva dei Camino, numas casas pertencentes ao duque 
de Alba, senhor desse lugar, passou o Príncipe a noite de 6 para 7 de No¬ 
vembro. Acompanhavam-no, além daquele duque, o marquês de Yilhena, 
o almirante de Castela, o conde de Benavente, D. Álvaro de Córdoba, seu 
estribeiro-mor, D. António de Rojas e D. Manrique da Silva. Na tarde de 
7, oculto numa dependência da casa, pôde D. Filipe satisfazer o seu dese¬ 
jo; mas no dia seguinte, disfarçadamente, voltou a ver a Princesa em 
Aldea Nueva. 

Três paragens teve ainda o cortejo: em Calzada, onde D. Maria foi 
saudada pelo bispo de Leão, D. Estêvão de Almeida, de origem portuguesa, 
que o Imperador nomeara seu capelão-mor; em Frades de la Sierra; e em 
Aldea Tejada, nos arredores de Salamanca. Aqui chegou a Princesa no 
sábado, 10, e se conservou no domingo, a descansar das fadigas da viagem. 
Nessa noite, mandou o Príncipe chamar o bispo de Cartagena para o con¬ 
fessar; e D. Maria se confessou também ao arcebispo de Lisboa. 



Na segunda-feira, 12 de Novembro ( 15 ), à volta da uma hora da 
larde, pôs-se o cortejo em marcha. Vinham à frente os charameleiros, 
trombeteiros e atabaleiros, tocando com alegre entusiasmo. Seguiam-se os 
.reis de armas; e logo atrás, o mordomo-mor D. Aleixo de Meneses, empu¬ 
nhando um bastão. Depois, na mesma fileira, o arcebispo de Lisboa ao 
-centro, ladeado à direita pelo duque de Medina Sidónia e o bispo de Car¬ 
tagena, e à esquerda pelo Dr. Gaspar de Carvalho, embaixador de Portu¬ 
gal em Espanha, e o bispo de Leão. Risonha e airosa, montando uma mula, 
•coberta de brocado, cujas rédeas levava D, Luís Sarmiento de Mendoza, 
•destacava-se a Princesa, vestida de brocado branco, com romãs em relevo, 
larga gorjeira de ouro e um pequeno chapéu de cetim branco, com pluma, 
-da mesma cor. Envolvia-a uma capa de veludo cinzento, ornada de listroes 
de ouro. Após D. Maria, nas suas respectivas andas, a camareira-mor e 
.as damas. Por fim, os numerosos cavaleiros das comitivas da Princesa, do 
.arcebispo de Lisboa, do bispo de Cartagena e do duque de Medina Sidónia. 

Escalonados pelo caminho, aguardavam o cortejo onze companhias 
•de soldados, que efectuaram várias evoluções, fingindo combates; cerca de 
•oitocentos oficiais mecânicos, com as bandeiras dos seus mesteres; esco¬ 
lares e doutores da Universidade, com opas de veludo preto e os capelos, 
•e borlas das cores correspondentes às diversas Faculdades; muitos fidal¬ 
gos salmantinos, que depois se encorporaram na comitiva; as autoridades 
•civis e judiciais; e, junto da ponte sobre o Tormes, a guarda do Príncipe, 
•composta de cinquenta alarbadeiros. Ao longo do percurso, havia danças 
-e folias de moças e vilões, com trajos regionais. 

À entrada da cidade foi a Princesa recebida pela corporação muni- 
-cipal, debaixo dum pálio de brocado, a cujas varas pegavam os vereado- 


(“) Á Relacion (Documentos Inéditos para la Historia de Espana, tomo III, pág. 398) diz 
■•erroneamente; Volvido el lunes que se contaron de noviembre. 





res, e assim conduzida até à Sé, onde os cónegos, em sua honra, celebra¬ 
ram uma curta cerimónia religiosa. Em todas as ruas, designadas para a 
passagem do cortejo, se ostentavam arcos triunfais, com dísticos ou versos 
alusivos, como estes que, em grandes letras, se liam no último: 

Toda mi samgre os he dado 
Y el resto ques la vida 
Ya os la tenguo oferecida. 

No pátio da casa destinada à Princesa, esperava-a a duquesa de 
Àlba, D. Maria Henriquez, — que, na véspera, já a fora visitar a Aldeã 
Tejada — com as mais ilustres damas da cidade. Mas D. Maria recolheu 
logo aos seus aposentos. 

Para alojamento dos Príncipes, tinham sido, meses antes, reserva¬ 
das as casas do L. do Lugo e de Cristóvão Suarez ( 10 )'. Depois, num' 
terreno livre, que ficava entre elas, ergueu-se, sobre esteios, um grande' 
edifício de madeira, para o qual se abriram portas de comunicação nas- 
duas casas. Compreendia esse edifício um amplo salão, com setenta e três- 
pés de comprimento e quarenta e três de largura, e quatro quartos, um 
bastante espaçoso, e três, que constituiam simples dependências daquele. 
No salão, revestido de tapeçarias, que representavam os trabalhos de Hér¬ 
cules — ao qual fabulosas lendas atribuíam a fundação de Salamanca ( n ) 
— havia dois estrados, um para os menestréis, e outro, encimado por um 
dossel, para os Príncipes. No maior dos quartos, fora colocada a cama 

( w ) Rekcion, ibidem, pág. 401. 

i( w ) Antigos cronistas, no empenho de dar avoengos ilustres a Salamanca, criaram a fábulai 
de ter sido seu fundador o mítico Hércules. Outros, mais modestos, atribuirara-na a um capitão 
gfego, filho do rei de Salamina. Invenções fantasiosas! Pois o famoso berço das letras hispânicas- 
não precisa, para sua glória, de adornar-se com ouropéis falsos. 
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<dos noivos; cobria-a uma colcha de seda, entretecida de prata e franjada 
de torçais de seda e ouro. 

Na terça-feira, 13, as oito horas da noite como estava combinado, 
dirigiu-se a Princesa ao salão, acompanhada pelo arcebispo de Lisboa, o 
duque de Medina Sidónia, D. Aleixo de Meneses, a camareira-mor, as 
damas e todos os fidalgos portugueses do seu séquito. Levava um vestido de 
cetim branco com cauda carmezim, profusamente bordado a ouro, gorra 
com pluma, presa por uma jóia, brincos, pulseiras, um lindo adereço pen¬ 
dente do pescoço, conjunto tão rico, que o Diário da jornada afirma que 
«o que tinha vestido e joias valiam mais de cento e cincoenta mil cruza- 
dos» ( 18 ). No salão já se encontravam o cardeal-arcebispo de Toledo, 
■sentado numa cadeira junto ao dossel, o duque e a duquesa de Alba, o 
marquês de Vilhena, o marquês de Astorga, o conde de Benavente, o 
comendador-mor de Leão, D. Francisco de los Cobos, o comendador-mor 
de Castela, D. João de Zúniga e muitos outros fidalgos e damas nobres. 
Sentara-se D. Maria nuns coxins de brocado, quando entrou no salão, vindo 
dos seus aposentos, o príncipe D. Filipe. Trazia calções, gibão e capa 
acolchoada de seda branca, bordada a ouro. 

Levantou-se a Princesa, avançando alguns passos. Tomaram-se as 
mãos e depois duma profunda reverência mútua, abraçaram-se afectuosa- 
mente. Em seguida o cardeal D. João Tabera, con mucha autoridad y 
gravedad, procedeu ao casamento dos Príncipes, sendo padrinhos os duques 
de Alba. Terminada a cerimónia, que foi demorada, D. Filipe e D. Maria 
sentaram-se sob o dossel e deram beija-mão a todos os fidalgos e damas 
presentes. 

Começou logo o serão. Abriu as danças o marques de Sarria, D. Her- 
nando de Castro, com D. Constança de Noronha, dama da princesa. Segui- 


{*) Provas da Historia Genealógica da Casa Real Portuguesa , tomo III, pág. 143. 
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ram-se vários fidalgos espanhóis, D. António Sarmíento, o conde de Niebla,. 
D. António de Rojas, o conde de Aguilar, D. Diogo de Leyva, o príncipe de- 
Ascoli, D. Martin Cortês, D. António de Sotomayor e o português Bernar- 
dim de Távora. Mas quem teve as honras da noite, pela sua graça e gen¬ 
tileza, foi um pequeno par de servidores de D. Maria, o menino de doze- 
anos, filho de Simao Freire, e uma menina da mesma idade, filha do em¬ 
baixador de Espanha em Portugal, Lopo Hurtado. Por último, dançaram: 
os Príncipes ma alta e una baja, findando o serão à meia-noite ( 10 ). 

À saída do salão, dirigiram-se D. Filipe e D. Maria para as suas- 
respectivas casas. Cearam, pois estava marcado para as quatro horas da 
madrugada uma missa celebrada pelo cardeal de Toledo, na casa da Prin¬ 
cesa. Numa das salas, sobre um exíguo estrado, se dispusera um altar com 
ornamentos trazidos da catedral. Meia hora antes, começaram chegando- 
os convidados: os duques de Alba, o arcebispo de Lisboa, os bispos der 
Cartagena e de Leão, o embaixador de Portugal, o mordomo-mor de- 
D. Maria e os comendadores-mores de Leão e de Castela. 0 Príncipe não- 
mudara de trajo; a Princesa apareceu com um vestido de cetim branco, 
recamado de pedras preciosas: de hermosisimo y riquisimo o qualifica o- 
autor da Relacim ( 20 ). 

( M ) A alta era uma danga, introduzida em Espanha por alemães da alta Alemanha, que- 
teve grande voga. Deram-lhe esse nome para a distinguir de outra mais antiga, trazida por fla¬ 
mengos ou alemães da baixa Alemanha, c que por isso denominvam a baja. 

( M ) Documentos Inéditos para la Historia de Espana, tomo III, pág. 407. 

No tomo III das Provas da Historia Genealógica da Casa Real Portugueza (págs. 167-193),. 
encontra-se o Quaderno das cousas de ouro, e prata, e joyas, que levou a Princeza D. Maria cr 
Castella, em desconto de seu dote, e da valia, e pezo delias. 

No dia 21 de Fevereiro de 1544, reuniram-se nas casas do príncipe D. Filipe, por parte 
da Princesa, D. Aleixo de Meneses, seu mordomo-mor, o Dr. Gaspar de Carvalho, embaixador de- 
Portugal, e André Soares; e, por parte do Príncipe, D. Luís Sarmíento de Mendoza, estribeiro-mor 
da Princesa, e o contador André Martinez de Andara. Estavam também presentes os avaliadores; 
portugueses Lourenço Gonçalves, ourives do ouro, e João Cansado, ourives da prata, e os avalia- 


Acabado o ofício divino, todos se retiraram. D. Maria e D. Filipe 
entraram nos seus aposentos; e eram quase sete horas, quando a camarei¬ 
ra-mor, D. Margarida de Mendonça, foi comunicar ao Príncipe — que 
aguardava com impaciência este aviso — que a Princesa já se encontrava 
no leito, que lhe estava reservado. Tinha D. Maria dezasseis anos e trinta 
dias e D. Filipe dezasseis anos, quatro meses e vinte e três dias. Às onze 
horas levantou-se o Príncipe e toda a corte notou o seu contentamento ( 21 ). 

O duque de Medina Sidónia sentira profundamente não ser esco¬ 
lhido para padrinho, depois de haver cumprido com tanta solicitude e ta¬ 
manho dispêndio a delicada missão que lhe incumbira o Imperador. Mais, 
porém, o magoaram duas desconsiderações, que sofreu. No serão das bodas, 
ele e outros grandes de Espanha não tiveram banco para se sentar, pois o 
duque de Alba, invocando antigos privilégios dos padrinhos, nos casa¬ 
mentos dos reis de Castela, mandara retirar esse banco e trazer, só para si, 
uma cadeira rasa. A outra ocorreu no dia seguinte. Desde Badajoz, que 
o duque de Medina enviava às damas da Princesa duas abundantes refei- 

dores espanhóis Diogo de Ayala e Fernando de Cordoba, ourives do ouro, e Manuel Correia, 
ourives da prata, além do contraste e pesador da Corte, Pero Miguel. 

Depois do pesador e os ourives terem prestado juramento aos Santos Evangelhos, começou 
a avaliação, que só terminou em 8 de Abril, sendo os diferentes objectos, era número de algumas 
centenas, sucessivamente apresentados por Gaspar de Teives, tesoureiro da Princesa. 

O peso da prata, branca e dourada, era de 1.931 marcos, 3 onças e 4 oitavas e meia, 
avaliada em 4.217.321 maravedis. O «ouro, pedras, perlas e joyas» foi estimado em 4.495.183 
maravedis, o que dá o total de 8.712.504 maravedis, que correspondiam a 23.233 cruzados e 129 
maravedis, à razão de 375 maravedis por cruzado. 

Este Quaderno encontra-se na Torre do Tombo, gaveta 17, maço 3, n.° 10. 

H Como já o apontámos no D. Sebastião, Lafuente, na sua Historia General de Espana 
(parte III, liv. I, cap. XXXI), diz que a Princesa tinha medio (ano) mas que el príncipe. í engano: 
D. Filipe nasceu em 21 de Maio de 1527 e D. Maria em 15 de Outubro do mesmo ano; o Prín¬ 
cipe é que era, portanto, mais velho quase cinco meses. No mesmo erro já caíra o cronista 
Fr. Prudência de Sandoval, bispo de Pamplona. Luís Cabrera de Cordoba, no seu Filipe Segundo, 
Rey de Espana, não encobre, porém, a verdade. 
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ções diárias, afora refrescos e frutas para a merenda. Assim o fez nessa 
manhã; mas as damas não a quiseram receber, pois o almoço já lhes fora 
fornecido pela duquesa de Alba, a qual as avisara também de que, até à 
chegada da corte a Valhadolide, tomava ela agora esse encargo. Ferido no 
seu orgulho, D. João Alonso de Guzmán resolveu partir imediatamente 
para a sua casa de Sanlúcar de Barraméda. Nesse mesmo dia, pediu ao 
Príncipe licença para se retirar. Consolou-o D. Filipe, dizendo-lhe: en 
poco tiempo servis vós mas que otro en mucho ( 22 ). E tanto o comoveram 
estas palavras, que se demorou mais alguns dias em Salamanca, para que 
os fidalgos da sua comitiva pudessem entrar em justas e jogos de canas, 
à moda xerezana. 

Nos dias 14 e 15, o Príncipe visitou a Universidade. Ouviu algumas 
lições e assistiu a uma disputa, na Faculdade de Cânones, para conclusões 
maiores dum filho do conde de Miranda; a outra, na Faculdade de Leis, 
para conclusões maiores do L. do D. Diogo de Córdoba; e a uma repeticion, 
na Faculdade de Medicina, para a promoção ao grau de licenciado, dum 
filho do Dr. Moreno, seu médico assistente ( 28 ). 

No dia 16, com a presença dos Príncipes, houve duas festas: uma 
corrida de touros; e um jogo de lanças, em que tomaram parte cerca de 
trezentos e cinquenta cavaleiros, divididos em dois bandos. No dia 17, 
num ambiente de curiosa expectação, realizaram os cavaleiros do duque 
de Medina Sidónia o anunciado jogo de canas, doze contra doze. 

No domingo, 18, à tarde, percorreu D. Filipe os principais colégios 
e mosteiros da cidade. À noite, como nas anteriores, abriram-se as portas 


(") Relacion, ibidem, pág, 408. 

( J1 ) A Universidade de Salamanca regia-se então pelos Estatutos de 1538, os mais antigos 
e os primeiros que, por ordem de Carlos V, essa Universidade fez, corao corpo docente, e que 
depois serviram de modelo a outras instituições análogas, (Henrique Esperabó Arteaga, Historia 
de la tlniversidad de Salamanca, tomo I, pág. 139-214). 
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do salão para o último sarau. Mas acabou cedo, pois os Príncipes queriam 
ver o grande fogo de artifício, que lhes era dedicado, e os interessou viva¬ 
mente, pela variedade das peças e singularidade das invenções. Em toda 
a semana, não faltaram festejos populares, iluminações, fogo do ar, danças 
e descantes, principalmente na praça de Santo Tomé ( 24 ). Na segunda- 
-feira 19 de Novembro, partiu a corte para Valhadolide. O arcebispo 
de Lisboa continuou a acompanhar a Princesa, como lhe recomendara 
D. João III. 

Nesse dia foram Suas Altezas dormir a Villoria; e, a pedido das 
autoridades de Medina dei Campo, demoraram-se até quinta-feira, numa 
pequena aldeia, légua e meia distante daquela vila, para se ultimarem os 
preparativos da recepção, na realidade espectaculosa, com diversos carros 
alegóricos, construídos pelos mesteres, e muitos arcos triunfais, ostentando 
as armas de Portugal e de Castela. No sábado chegaram a Tordesilhas, onde 
vivia ainda — só faleceu em 1555, com setenta e seis anos incompletos — 
a pobre rainha D. Joana a Louca, avó de D. Filipe e de D. Maria, que os 
recebeu com fervorosas demonstrações de carinho, fazendo-lhes perguntas 
infantis e obrigando-os a dançar deante dela. Saindo daqui na segunda- 
-feira, passaram por Simancas, que os acolheu ruidosamente; e, apesar de 
mal acomodados, pernoitaram em Laguna, a légua e meia de Valhadolide, 
para entrarem no dia imediato, a boa hora, nessa celebrada vila ( 25 ). 
A Relacion — cujo autor se desconhece, mas do seu contexto se deduz que 
foi escrita por-ordem do príncipe D. Filipe — termina nesta altura. 
O Diário da jornada continua, porém, a descrever, com abundantes minú¬ 
cias, quanto se passou no festivo recebimento. 


(M) Fernando Araújo, La Reina dei Tórmes, Guia Historico-Descriptiva de la Ciudad de 
Salamanca, tomo I, art. XIII, Salamanca durante el siglo XVI. 

(*) Foi Filipe II quem elevou Valhadolide a cidade. 
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Antes das quatro horas da tarde de terça-feira, 27 de Novembro, 
saiu o cortejo de Laguna. À frente, os trombeteiros e charameleiros; depois, 
muitos fidalgos e eclesiásticos castelhanos; a seguir, o cardeal de Toledo, 
com o arcebispo de Lisboa, à direita, e o embaixador de Portugal à es¬ 
querda. Vinham então os Príncipes, D. Filipe a cavalo e D. Maria em 
andas, levando as rédeas os respectivos estribeiros-mores, D. Álvaro de 
Córdoba e D, Luís Sarmiento; logo atrás, a duquesa de Álba, a camareira- 
-mor, a mulher de D. João de Zúniga e as damas da Princesa, todas também 
em andas; por fim, o mordomo-mor e mais fidalgos portugueses das comi¬ 
tivas de D. Maria e do prelado lisbonense. Fechava o cortejo a guarda do 
Príncipe. 

A certa distância de Valhadolide, alinhavam sete carros alegóricos, 
acompanhados dos respectivos mesteirais: sobressaíam o dos hortelãos, o 
dos ferreiros e o dos algibebes. Às portas da vila, as autoridades munici¬ 
pais tomaram as varas do pálio, sob o qual seguiram os Príncipes. Nas 
ruas mais importantes erguiam-se três arcos de triunfo, delineados por 
D. Luís de Soto, cónego da Igreja Maior de Valhadolide. Em todos se des¬ 
tacavam figuras, vestidas à romana, que à passagem dos Príncipes decla¬ 
mavam versos alusivos ao seu casamento. No segundo arco, assim lhes disse 
a Fortuna: 

Senora , soy la Fortuna 
Que doy y quito nel mundo, 

Y por ser vos sola una 
Que vale mas que ninguna, 

Os doy el Senor segundo. 

Que marido y que doncel! 

Que muger y que doncella! 

Tal es ella, cual es él, 

Dios los hizo por nivel, 

Que tal es él cual es ella. 


Na noite seguinte, conforme um pregão deitado na vila, acenderam- 
*se fogueiras nas praças e puseram-se velas ou candeias em todas as jane¬ 
las; e dezenas de fidalgos, com cascavéis nos peitorais dos cavalos, corre¬ 
ram as ruas, em singulares evoluções, levando uma tocha acesa na mão 
direita. As festas terminaram a 6 de Dezembro, com um espectaculoso tor¬ 
neio a pé, em que havia quatro mantenedores e vinte e seis aventureiros. 
Entre estes figuravam o príncipe D. Filipe e o duque de Alba; entre aque¬ 
les, Rui Gomes da Silva, antigo pagem da Imperatriz. A eles foram atri¬ 
buídos os três prémios do torneio: de justador de lança, de galantaria e 
de batalhador de espada. 

Em 18 de Dezembro, despediu-se o arcebispo de Lisboa dos Prín¬ 
cipes; e no dia imediato empreendeu o regresso a Portugal. Com ele, 
além da sua comitiva, voltou também Fernão da Silveira. 






CAPÍTULO V 

UM PROBLEMA HISTÓRICO 


D. CATARINA ANSEIA POR NOTÍCIAS DA FILHA. — LEMBRANÇAS QUE 
A RAINHA DEU À PRINCESA, QUANDO PARTIU PARA CASTELA. — 
DUAS CARTAS DO PAI. — A VIDA DOS PRÍNCIPES. — A 8 DE JULHO 
DE 1545, DÁ A PRINCESA À LUZ O INFANTE D. CARLOS; E MORRE QUA¬ 
TRO DIAS DEPOIS.-TENAZ OPOSIÇÃO DOS REIS DE PORTUGAL À 

NOMEAÇÃO DOS DUQUES DE GANDIA, D. FRANCISCO DE BORJA E 
D. LEONOR DE CASTRO, PARA OS ALTOS CARGOS DE MORDOMO-MOR E 
CAMAREIRA-MOR DA PRINCESA. — CARTA DO INFANTE D. LUÍS A 
D. LEONOR DE CASTRO. — CARTA DA DUQUESA DE GANDIA AO IM- 
PERADOR._PIERRE SUAU SUPÕE QUE A MÁ-VONTADE DOS MONAR¬ 

CAS PORTUGUESES PROVINHA DE SER D. LEONOR DE CASTRO FAVORÁ¬ 
VEL AO CARDEAL D. MIGUEL DA SILVA, O QUAL FIZERA A CARLOS V 
A REVELAÇÃO DA NULIDADE DO CASAMENTO DE D. MANUEL I COM A 
SUA SEGUNDA ESPOSA, TENDO PORTANTO D. JOÃO III HERDADO INDE- 
VIDAMENTE O TRONO. -— UM TRECHO DOS «ANNAES DE ELREI DOM 
JOÃO TERCEIRO», DE FR. LUÍS DE SOUSA. — CARTA DO EMBAIXADOR 
LOPO HURTADO AO IMPERADOR. —- CARTA DE D. CATARINA AO 
ÍRMÂO. — A SITUAÇÃO DOS DUQUES DE GANDIA. — DURANTE 
MESES, POR CAUSA DE NOVA GUERRA COM A FRANÇA, NÃO INSISTIU 
O IMPERADOR; MAS LOGO QUE FOI ASSINADA A PAZ, RECOMENDOU AO 
FILHO E AO COMENDADOR-MOR DE LEÃO QUE, SEM DEMORA, RESOL- 





VESSEM 0 CASO DOS DUQUES. — COMO A PRINCESA ESTAVA 
GRÁVIDA, ADIOU-SE A VINDA DOS DUQUES PARA VALHADOLIDE. 

-ENTREVISTAS DO EMBAIXADOR LOPO HURTADO COM D. JOÁO III 

E D. CATARINA. — SENSACIONAIS DECLARAÇÕES DA RAINHA SOBRE 
O CASAMENTO DA FILHA E A PARTE QUE O REI LHE DAVA NO GOVER¬ 
NO DA NAÇÃO. — A OPOSIÇÃO NÃO ERA CONTRA D. FRANCISCO DE 

BORJA, MAS CONTRA D. LEONOR DE CASTRO.-D. CATARINA AINDA 

ESPERA QUE O IRMÃO A ATENDA NO SEU GRANDE EMPENHO, DEMO- 
RANDO A SAÍDA DE D. ALEIXO DE MENESES E DE D. MARGARIDA DE 

MENDONÇA.-A INESPERADA MORTE DA PRINCESA PÕE TERMO 

ÀS NEGOCIAÇÕES. — O MAIS RECENTE LIVRO SOBRE S. FRANCISCO 
DE BORJA: «EL DUQUE DE GANDIA», DE ADRO XAVIER. 


M ÃE extremosa, a rainha D. Catarina ansiava por notícias da filha. 

Logo que soube da chegada dos Príncipes à capital castelhana, por 
um correio especial, escreveu a D. Aleixo de Meneses, a D. Margarida 
de Mendonça, a D. Juliáo de Alva e até a D. Luís Sarmiento de 
Mendoza, pedindo lhes contassem, pormenorizadamente, tudo que à Prin¬ 
cesa dissesse respeito. Estas cartas encontram-se no Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo (Mss. de S. Vicente, vols. IV e V) e foram estudadas pelo 
sr. Llanos y Torriglia, quando preparava o discurso de recepção na Real 
Academia da História de Madrid í 1 ). 

É, porém, com D. Margarida de Mendonça, dado o seu cargo de 
camareira-mor, que D. Catarina mais se corresponde, invocando o direito 
de saber as mais secretas particularidades da vida íntima da filha estre¬ 
mecida. No vol. I do Archivo Historico Portuguez (págs. 194-197), há 
um artigo de António Francisco Barata, que insere duas cartas da Rainha 


O Contribuem d Estúdio de la Reina de Portugal, Hermana de Carlos V, Dona Catar 
Una de Áustria, págH. 39 e 77-78. 
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a D. Margarida de Mendonça, datadas de Almeírim, a primeira a 3 de 
Fevereiro e a segunda a 8 de Maio — evidentemente do ano de 1544 — 
ambas existentes no códice CXI/I-II da Biblioteca de Évora, «entre os papeis 
de Manoel de Mello, Monteiro mor». Ora Manuel de Melo foi veador da 
princesa D. Maria, regressando a Portugal depois do seu falecimento ( 2 ). 

A carta de 8 de Maio é de ordem íntima: apesar disso, não é escrita 
pela Rainha, mas de mão do secretário de Estado, Pedro de Alcáçova Car¬ 
neiro, q monta tanto como de la mya, porq ansy lo cofio yo dei ( 3 ). Informa- 
ra-a D. Margarida de que tinham sangrado a Princesa num pé; se se fez 
com o propósito de apressar a gravidez, D. Catarina condena-o absoluta¬ 
mente. Pede lhe diga pequenas coisas, que só ela pode dizer-lhe: quando 
o Príncipe vem à noite visitar a Princesa, que fazem até se deitarem, e 
quem se deita primeiro. Pergunta-lhe ainda se a Princesa está en lo de 
dentro de sy tan cõtenta como me dicen en lo de fuera , porq ella es tan 
callada de su naturaleça, que desespera de o saber directamente. 

No mesmo vol. I do Archivo Historico Portuguez publica A. Costa 
Lobo (António de Sousa Silva Costa Lobo) um curioso trabalho — Infanta 
D. Maria, Princesa de Castella. Recommendações de seus Pais por Occa- 
sião do seu Casamento — sugerido pelo encontro, no Museu Britânico, de 
um manuscrito da colecção Additional Manuscripts , n.° 20805, foi. 167 
e seg. As Recommendações constam de três partes: a primeira — Lembran¬ 
ças que A Rainha Nossa Senhora deu à princesa, sua filha, escritas de sua 


(*) Conheci muito bem António Francisco Barata, funcionário superior da Biblioteca 
Pública de Évora, pois fui director dessa Biblioteca; e assim tive ensejo de apreciar o escrupuloso 
cuidado que ele punha nas suas investigações. Por isso me assombram os lapsos, que encontro 
no artigo, como chamar D. Leonor à mãe de Carlos V e de Catarina de Áustria. 

C) Pedro de Alcáçova Carneiro era um dedicado partidário da Rainha. Basta lembrar o 
papel que desempenhou na escolha de D. Catarina para regente, depois do falecimento de 
D. João III. (Queirós Veloso, D. Sebastião, 3. 8 ed. págs. 19-25). 






mão, quando se partiu para Castella; as restantes duas cartas de D. João III 
para a Princesa ( i ). 

Costa Lobo insurge-se contra o tom glacial com que essas recomen¬ 
dações são escritas, sem «uma palavra de saudade, nem de affecto». Mas 
tanto as lembranças da mãe, como as instruções do pai, não eram cartas 
particulares para uma filha ausente, na realidade muito querida; eram 
avisos, conselhos, destinados a uma princesa de dezasseis anos, futura 
rainha da mais importante nação do Mundo, que ia viver numa corte es¬ 
tranha, sujeita a novas etiquetas, entre pessoas desconhecidas. 

As lembranças da Rainha foram, como ela própria adverte, mostra¬ 
das à filha, a quem depois as entregou, pedindo-lhe que as lesse muitas 
vezes, «como sey que vós fareis». Pensadas e reflectidas, todas tendem a 
encaminhar a jovem e inexperiente princesa. Os seus deveres religiosos; a 
submissão ao marido, sem manifestar ciúmes, «porque vos não servirão 
senão de dar descontentamento ao Príncipe... e a vós»; o respeito ao 
sogro, cuja vontade «não queirais ganhar... por meio de nenhüas pessoas..., 
senão por vossas obras e virtudes»; a cuidadosa direcção da sua Casa; o 
emprego do tempo «em boas occupações»; são conselhos, cujo unico fim 
era guiar moralmente a filha na complicada corte imperial. 

As instruções de D. João III tem outro objectivo. Costa Lobo con¬ 
denadas em absoluto: 

São um desconjuncto de pensamentos confusos, contradictorios, e, a nosso 
ver, de pouco tino. Reportam-se a tres pontos principaesi-a attitude da prin¬ 
cesa para com a corte « a fidalguia de Castella, a indicação das pessoas de quem 
devia tomar conselho e por que modo, e o desempenho de certos negocios que lhe 
eram commettidos. 

( 4 ) Págs. 131-137 e 177-181. 

Costa Lobo é o autor da Historia da Sociedade em Portugal no Século XV. 
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Igualmente cahotico se nos antolha o seu doutrinamento á princesa sobre o 
modo de proceder, quanto na sua nova pátria a defrontassem dificuldades ou in¬ 
certezas; e desacertado o confiar-lhe, desde logo, alli a agencia das suas próprias 
pretensões ( B ). 

Não tem razão o crítico. Á primeira carta revela que todas as re¬ 
comendações do pai eram já conhecidas da filha: «ainda que com vosco 
pratiquei estas cousas, e vós delias hajais de ser muy lembrada... me 
pareceu bem de volo escrever, e cada couza muy brevemente, porque isto 
bastará». Os conselhos, que vamos resumir, não são confusos: «Primeira¬ 
mente, o vosso intento será sempre procurardes em tudo ao Emperador... 
porque isto he o que principalmente cumpre ao Príncipe e a vós»; «Mos¬ 
trardes muito boa vontade» ao comendador-mor de Leão e à mulher; «Com 
a Princeza e Infante [irmãs do Príncipe] tereis a mais amigável conver¬ 
sação que vós poderdes»; «Hüa das couzas que mais amigos fazem os casa¬ 
dos he não haver segredo de hum para o outro, nas couzas próprias; isto pro¬ 
curareis que seja assim entre vós, e da vossa parte e sempre o fareis, e ne- 
nhüa couza acontecer que encubrais ao Príncipe». Prudentemente, o monar¬ 
ca aconselha a filha a ouvir, nas suas coisas, «as pessoas que com vosco 
envio» e «escolhi para isso, por me parecer que vos servirão bem e com 
inteira verdade»; mas deverá ouví-los em particular, «cada um por sy, 
porque convem que não pareça que tendes estas practicas com eles para 
seguirdes seu parecer, e não o das pessoas dellá». As pessoas que a Prin¬ 
cesa devia ouvir, além de D. Margarida e D. Aleixo, eram o bispo de 
Leão, «porque he pessoa muito de bem»; o Dr. Gaspar de Carvalho, «nas 
couzas de lá somente»; Fr. António, (provàvelmente o confessor); o secre¬ 
tário particular, «pella experiencia que a Rainha delle tem, e por seu 

{') Archivo Historico Portuguez, vol. I, págs. 133 e 134. 





carrego»; e um fidalgo, D. Cristóvão, que «vos dirá em tudo verdade e de 
.muy bom saber». Não conseguimos identificar estes três últimos servidores 
de D. Maria. 

A recomendação mais instante diz respeito ao duque de Gandia. 
Como adiante veremos com minúcia, o Imperador nomeara D. Francisco 
de Borja e a esposa, D. Leonor de Castro, mordomo-mor e camareira- 
-mor da Princesa. A oposição de D. João III e da rainha D. Catarina foi 
tão forte, tão decidida, que Carlos V cedeu, na esperança de que a atitude 
do cunhado e da irmã se modificariam com o tempo; e o monarca portu¬ 
guês escolheu então para aqueles cargos a D. Aleixo de Meneses e D. Mar¬ 
garida de Mendonça. Com esta explicação, facilmente se compreenderá 
tudo que o pai recomendava à filha: 

O modo que tereis com o duque de Gandia, he escusado dizervolo, por 
quanto particularmente o praticamos eu e a Rainha com vosco; e se, por suna de 
tudo o que nisto he passado, lá acháreis que todavia caminha como cá se disse, o 
que não creio, direis ao príncipe quanto disto vos despraz, e o descontentamento 
que disso tendes, e, se a elle parecer bem, diloeis asim ao commendador mor de Leam, 
e mostrarlheeis disso grande descontentamento, e communicaloeis com o Cardeal 
de Toledo, e com Dom Juan de Estuniga [Zúniga], cada um por sy e em segredo 
grande, para que se estorve por todas as vias que poder ser; e de tudo o que nisso 
se passar, se algua couza fosse nisto contra o que se não deve, me amareis logo. 

A primeira carta seria entregue à Princesa, no dia em que saiu de 
Lisboa. A segunda foi-lhe enviada durante a jornada — «Depois que vos 
partistes, me lembrarão algumas couzas necessárias» - mas antes da che¬ 
gada a Eivas, pois lhe indica como ha de proceder com o duque de Me- 
dina Sidónia, o conde de Niebla, seu filho, o conde de Olivares, seu irmão, 
e o marquês de Gibraleón, filho do duque de Béjar. 0 pai também lhe 
lembra como deve tratar o cardeal-arcebispo de Toledo, o comendador- 
-mor de Leão, o duque de Alba, D. João de Zúhiga e o conde de Osorno, 
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quer dizer, as pessoas que constituíam 0 conselho do governo, ou mais acei¬ 
tas eram do Príncipe, como 0 penúltimo, que fora seu aio. 

Por fim, D. João III recomenda à Princesa, se algum fidalgo portu- 
guês da sua Casa quiser vender 0 seu ofício a qualquer fidalgo castelhano, 
que lhe negue a indispensável autorização. E se pessoa de qualidade «vos 
pedir tal licença, dirlheeis com boas palavras quando folgareis de 0 com¬ 
prazer, mas que eu vos encommendey que não consentisseis nenhüa tal 
Tenda de officio... e que vós me dissestes que assim 0 cumpririeis, pello 
qual 0 não podeis fazer, e vos despraz muito de não estar em vossa mão 
poderdelo fazer» ( 8 ). Esta cuidadosa e veemente recomendação, cujo objec- 
tivo era apenas manter, junto da filha muito querida, um certo ambiente 
da sua terra natal, foi atribuída por Costa Lobo a uma oculta intenção 
do Rei. 

Queria amoldar a princesa a um officio em Castella, similhante áquelle que 
•a sua própria mulher desempenhava em Portugal. Assim como esta, e os seus 
familiares, eram instrumentos de Carlos V, tentava elle implantar na côrte de seu 
«cunhado, que temia e desamava, um conciliábulo, auxiliar dos seus intentos ( J ). 

A que extremos pode levar uma desvairada fantasia! 

* 

* * 

O príncipe D. Filipe fora educado pela Imperatriz dentro da mais 
rigorosa etiqueta, rodeado dos respeitos devidos ao herdeiro — diz 0 em¬ 
baixador veneziano Michele Soriano — dei maggior imperatore che fosse 

C) AtcHvo Historico Portuguez, vol. I, págs. 179-181. 

( T ) ArcMvo Historico Portuguez, vol. I, pág. 137. 


mai fra christiani ( 8 ). Segundo Cabrera de Córdoba, sob a direcção d» 
Dr. João Martínez Silíceo, a quem o confiara o Imperador, aprendeu Fran¬ 
cês e Italiano com interpretes, isto é, com naturais daqueles países; mas 
raríssimas vezes se serviu dessas línguas, usando sempre, orgulhosamente,. 
a castelhana, como a única general y conocida en todo lo que alumbra d 
sol (°). 

Apesar da mãe e da sua aia, a ilustre D. Leonor Mascarenhas, serem» 
portuguesas, D. Filipe não sabia Português; nem tentou aprendê-lo, mesmo 
depois de jurado rei de Portugal, não obstante erroneamente o afirmarem 
alguns escritores lusitanos. A Princesa, porém falava correctamente o Cas¬ 
telhano ( 10 ). Ensinara-lho amorosamente a mãe, talvez coadjuvada pelos 
servidores que trouxera de Castela, pois desde o nascimento da filha, a 
rainha D. Catarina acalentava o propósito de a casar com o primo. Era 
mais um estreito laço entre ela e o marido. 

O severo cerimonial da corte, tão rigorosamente cumprido durante- 
a vida da Imperatriz, erguia uma permanente barreira entre os jovens» 
recém-casados; mas D. Filipe, sem faltar aos seus deveres de regente — 
pois assistia a todas as sessões do Conselho, no vivo empenho de conhecer 
os mais complicados negócios do Reino — frequentemente procurava a Prin¬ 
cesa no círculo das suas damas, ocupadas em delicados trabalhos de mãos 
— D. Maria era uma exímia bordadora — entrecortados pelas graças e 
dislates dos anões e bobos, portugueses e espanhóis. Reservada, não se 
abrindo fàcilmente a confidências, a Princesa tinha um génio alegre, que 
despertava simpatias. Dir-se-ia que um raio de luz entrara no paço — a 
casa mandada construir, no princípio do século XVI, por D. Bernardino» 

i( 8 ) Ápud H. Forncron, Historia de Felipe Segando, tradução espanhola, pág. 5, nota 2.. 

(') Ob. cit. cd: de 1876, vol. I, pág. 4. 

( )0 ) Marcei Dhanys, Les Quatre Femmes de Philippe II, pág, 29, 
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Pimentel onde nascera 0 Príncipe, e é hoje uma das grandes recorda¬ 
ções históricas de Valhadolide ( u ). 

De toda a Cristandade, a despeito do mau estado dos caminhos, que 
Resde 0 século IX vinham romeiros a Compostela, prostrar-se diante do 
sepulcro do apóstolo S. Tiago; mas, a partir do século XII, depois que 
0 papa Calisto II concedeu a Compostela a singular prerrogativa de jubi¬ 
leu pleníssimo, as peregrinações tornaram-se numerosas e contínuas. Os 
Príncipes quiseram também efectuar essa romagem; e a simples divulga¬ 
ção desta notícia levou àquele santuário uma multidão de peregrinos, an¬ 
siosos de assistir às solenes cerimónias religiosas, celebradas em honra dos 
futuros soberanos espanhóis. Entre outras preciosidades da sé composto- 
lana, ambos admiraram a magnífica lâmpada de prata, «de feiçam de hü 
castello», oferecida por seu avô, 0 rei D. Manuel ( 12 ). 

Depois de voltarem a Valhadolide, constou na corte que a Princesa 
estava grávida. A nova correu jubilosamente todo 0 País: mais um prín- 
cipe nasceria em Espanha, destinado um dia a governar e talvez a au¬ 
mentar a grande nação. A 8 de Julho de 1545, deu D. Maria à luz uma 
criança do sexo masculino. Na manhã seguinte, escrevia D. Filipe ao Im¬ 
perador, comunicando-lhe alegremente que na véspera, à meia-noite, aprou¬ 
vera a Nosso Senhor, iluminar a Princesa, sua mulher, com a graça de um 

( M ) Outra grande recordação é a casa de João de Vivero, onde casaram os futuros Reis 
Católicos e hoje está instalada a Audiência de Valhadolide. 

(“) Marcei Dhanys, ob. cit., págs. 30-31. 

Conta Damião de Góis (Chronica do Felicíssimo Rei Dom Emanuel, parte I, cap. LXIIII) 
■que 0 monarca português partiu de Lisboa em Outubro de 1502. Compunham a comitiva 0 bispo 
da Guarda, D. Pedro Vaz Gavião, D. Fernando de Meneses, segundo marquês de Vila-Real, D. An¬ 
tónio de Noronha, escrivão da puridade, D. Diogo Lobo, barão de Alvito, D. Nuno Manuel, seu 
guarda-mor e D.. Maninho de Castelo-Branco. D. Manuel demorou-se em Compostela três dias; e 
logo após 0 regresso a Lisboa, mandou fazer aquela lâmpada, «q era ha mais riqua de quantas se 
Mé quelle tempo naquella casa offereceram». 
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filho ( 1S ). Baptisou-o D. João Tabera, cardeal-arcebispo de Toledo, com 
o nome do avô paterno ( u ). 0 infante D, Carlos estava decerto reservada 
à mais próspera fortuna; e explendidas festas se haviam preparado para 
assinalar o seu nascimento. Tudo, porém, se suspendeu pela doença da 
mãe, que falecia quatro dias depois. 

Encerrou-se o Príncipe, durante três semanas, no mosteiro de Abrojo, 
a certa distancia de Valhadolide. 0 sentimento, que manifestava, devia ser 
sincero, pois a infanta portuguesa passara pela sua juventude como uma 
doce e suave apariçao ( 1C ). Conduzido o corpo da Princesa ao mosteiro' 
de S. Paulo, as honras fúnebres, presididas pelo cardeal Tabera, foram 
demoradas. Quis assim o velho prelado associar-se à mágoa que pungia 
a corte; e fê-lo —diz Cabrera de Córdoba — con tal dolor , tristeza, tra- 
bajo, que faleceu no mês imediato. Depois transportaram os seus despo¬ 
jos mortais para a Capela Real de Granada ( ia ). 

Muito maior desgosto sofreram D. João III e D. Catarina; sobre¬ 
tudo esta, que via tràgicamente desfeito o ambicioso sonho de colocar a- 
filha no trono de Espanha. 


H Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço n.° 69. 

( M ) Diversos escritores portugueses afirmam que D. Àleixo de Meneses, durante o tempo* 
que viveu em Castela como mordomo-mor da princesa D. Maria, tanto se relacionou com o Impe¬ 
rador e tanto este reconheceu os seus méritos, que o convidou para padrinho do neto. É pura 
fantasia! Carlos V nao chegou a conhecer a nora, nem qualquer dos seus servidores, pois esteve 
sempre ausente da Espanha. 

( ) 0 Imperador escreveu ao filho, consolando-o e exortando-o a conformar-se com os 
decretos da Providência, como ele se conformara com o rude golpe da morte da Imperatriz. 
Curioso é que, nesta ocasião, andava Carlos V de amores com Bárbara Blomberg, mãe de D. João- 
de Áustria, o herói de Lepanto. 

(“) Oh. cit., tomo I, pág. 10. 

A propósito do falecimento de D. João Tabera, escreveu o Imperador ao Príncipe, acen¬ 
tuando que facilmente encontraria outra esposa, mas talvez nunca se lhe deparasse servidor mais 
leal, nem conselheiro mais dedicado e mais sábio. A pedido do filho, Carlos V nomeou arcebispo 


MI 
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Vamos tratar agora dum problema histórico, que não foi ainda 
completamente desvendado: o motivo por que os reis de Portugal se opuse¬ 
ram tenazmente a que o duque de Gandia, D. Francisco de Borja, estribei* 
ro-mor da imperatriz D. Isabel, e sua mulher, a duquesa D. Leonor de 
Castro, camareira-mor da mesma Imperatriz, desempenhassem os cargos 
de mordomo-mor e de camareira-mor da princesa D. Maria, para que ha¬ 
viam sido oficialmente nomeados pelo Imperador. 

Como vimos no capítulo II, é de 26 de Junho de 1539 a nomeação 
do marquês de Lombay para vice-rei da Catalunha, A administração desta 
província, tão ciosa dos seus fueros , num período de paz com a França, 
tão pouco segura e contingente, exigia pulso firme, inteligência lúcida e 
grande sentimento de justiça. Ao terminarem os três anos do seu vice-rei- 
nado, em 29 de Junho de 1542, reconduziu-o Carlos V, por um novo trié¬ 
nio. A 10 de Abril de 1548, chegou o Imperador a Barcelona, de caminho 
para a Flandres. Disse a D. Francisco de Borja — que pela morte do pai, 
em 7 de Janeiro, já ascendera a duque de Gandia — que o príncipe D. Fi¬ 
lipe ia casar com a infanta D. Maria, filha dos reis de Portugal, e resol¬ 
vera confiar-lhe o governo da casa dos Príncipes. Devia, portanto, aban¬ 
donar o cargo de vice-rei; e a 18 do mesmo mês saía Borja da Catalunha, 
em direcção a Gandia ( n ). 

Têm a data de 22 de Abril de 1543 os diplomas de nomeação do 


de Toledo o bispo de Cartagena, D. João Martinez Silíceo. Era o reconhecimento do discípulo às 
qualidades do seu antigo mestre (Cabrera de Córdoba, ibidem, pág. II). 

( w ) Pierre Suau, S. J .,Histoire de S. François de Borgia, Troisième General de la Com- 
pagnie de Jèsus, págs. 75-132. 
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duque e da duquesa de Gandia para os altos cargos de mordomo-mor e 
camareira-mor da futura princesa de Espanha. D. Francisco de Borja seria 
ainda presidente do seu conselho privado e superintendente ou vedor da sua 
Fazenda, com as mesmas honras e prerrogativas que tinha o velho conde 
de Miranda, mordomo-mor da falecida Imperatriz; e, como tal, pertence¬ 
ria ao Conselho de Estado. Ao serviço de D. Maria entrariam também uma 
irmã de D. Leonor de Castro, D. Joana de Meneses, que fora igualmente 
dama da Imperatriz, e duas das suas filhas, como meninas da Princesa. 
Os duques teriam moradia no Paço e o vencimento de quatro mil ducados, 
pagáveis a partir do dia em que fossem chamados pelo Príncipe. Até então 
conservar-se-iam em Gandia, onde D. Francisco precisava de resolver alguns 
assuntos, ligados com a herança do pai ( 1B ). 

A escolha do Imperador representava, evidentemente, uma justifi¬ 
cada recompensa aos dois mais ilustres e mais dedicados servidores da 
esposa. Mas, em Lisboa, a simples notícia dessas nomeações levantou logo 
uma oposição violenta, pertinaz, obstinada, que não afrouxou nunca. Qual 
a causa, o motivo dessa intransigente atitude, tanto de D. João III, como 
de D. Catarina, de quem o jovem filho do terceiro duque de Gandia fora 
menino em Tordesilhas? A razão alegada era que D. Leonor de Castro, 
sendo portuguesa, não devia aceitar um cargo de tamanha responsabili¬ 
dade e tão íntima confiança junto da filha do rei de Portugal, sem lhe 
haver, prèviamente, pedido licença. Isto mesmo lho disse claramente, e 
até duramente, o infante D. Luís numa carta que, de acordo com seu irmão 
e sua cunhada, lhe escreveu de Lisboa, a 30 de Agosto de 1543. 

Para compreender esta carta, são indispensáveis certas explicações 
preliminares. Logo que a duquesa de Gandia teve conhecimento da impu¬ 


gnação que lhe faziam os soberanos portugueses, escreveu a D. João III, 
a D. Catarina e à infanta D. Maria. Mas não lhes enviou directamente as 
cartas, mandou-as ao infante D. Luís, a quem pediu o favor de as entregar 
aos seus destinatários. O duque escreveu também ao Rei e à Rainha, asse- 
gurando-lhes a vontade de os servir em tudo. Decorrido algum tempo — no 
mesmo dia 30 de Agosto, acima mencionado — D. João III e D. Catarina 
dirigiam, de Sintra, a D. Leonor de Castro e a D. Francisco de Borja car¬ 
tas meramente oficiosas, remetendo-se ao que o infante D. Luís escreveria 
a duquesa ( 10 ). A infanta D. Maria dizia-lhe que não podia querer, nem 
ter outra vontade que não fosse a de seus pais ( 20 ). 

Segue a carta do infante D. Luís a D. Leonor de Castro: 

Senhora. Yi a carta que me V. m. escreveo, e com quanto ponderei se daria 
as outras a SS. AA., com o desejo que tenho de todas vossas cousas seren asi tomadas 
e julgadas como deveis desejar, todavia me pareceo que era bom que as desse. E 
porque SS. AA. se remeten a mi para vos escrever o que comigo nisso praticarão, 
vos direi o que me a mi parece, porque isso me juro he o que SS. AA. deste negocio 
sinten e como nelle estão, e parece que tem rezão, pois eu que não posso deixar de 
cuidar todo o que á por vossa parte, não estou satisfeito. Por certo tenho que de 
ninguém crereis que vos pode falar mais amigavel e verdadeiramente, e muito mais 
no que toca ao serviço delrei, meu senhor. Por nisto serdes tão obrigada a mostrar¬ 
des que soeis et ser portuguesa he o menos com quanto vos deve obrigar... E sendo 
asi, não se pode dezer com isto querer V. m. vir ao serviço da princesa pollo caminho 
que começou, e sendo cousa tam devida e de tanta obrigação como parece, quando 
o emperador vos falou nesta matéria asi como escreveis, que lhe divereis dezer que 
elle o ouvesse por bem de o fazerdes primeiro saber a SS. AA., pedindolhe por 


(») Cartas do rei de Portugal ao duque e à duquesa de Gandia, Mommenta Histórica 
Socktatis ksu, Mommenta Borgiana, vol. II, págs. 676 e 677. 

Cartas da Rainha aos mesmos, ibidém, págs. 677 e 678. 

( J0 ) Carta da infanta D. Maria à duquesa, ibidem, pág. 678. 


( ,8 ) Pierre Suau, ob. cit,, págs, 147-148 



mercê que oulhasse a obrigação que tínheis para não aceitardes tal honrra e mercê 

sem contentamento seu, e se lixe isto, sen.", lembrareis, estou certo que S. M. o julgara 

milhor e o ouvera por bem e emtão se praticara e hera o que devera de ser; e vendo 

eu quanto tardava escreverdes a SS. AA. em cousas tão notorias como erão estas 

a todos, mespantava, e quando chegarão estas cartas, cuidei que vinhao pedindo 

perdão da tardança e pondo tudo no que SS. AA. mandassen e que asi o tinheis 

assentado com o emperador, nem podia em vossa muita descrição esperar outra 

cousa. Nem sei com que consideração podreis julgar que vos viesse bem, ou se 

podesse seguir algum bom fim, no que vos toca, entrando na casa da princesa com 

descontentamento seu e de SS. AA.... Quando vi que tudo o que escrevíeis era 

notificação, a qual vinha tão tarde e tão neutra, pesoume em estremo, e estive em 7 

não dar as cartas a SS. AA., porque 0 modo delias avia de ser julgado como vos 

não compria ( S1 ). 

O infante termina, aconselhando a duquesa de Gandia a desistir do 
cargo, escrevendo nesse sentido ao Imperador, pois não podia servir a Prin¬ 
cesa, «com contentamento de seus pais e seu». Mas D. Leonor de Castro 
nao era pessoa que sucumbisse, apesar do inesperado do revés; e a carta, j 

que dirigiu então a Carlos V, foi a seguinte: f 

í 

5. C. C. M. 

Por k carta dei Duque verá V. MagJ lo que pasa en el negocio de nuestra 
ida á la corte á servir á Sua Alteza; y cierto aunque en esto haya grandes trahajos, 
todos se me harian faciles si el servido de V. MagJ se pudiese hacer como yo deseo; 
mas parece , segun la Princesa me manda que haga el contrario, como V, MagJ verá 
por su carta, que poco credito me dará en cosa que yo le dijere, yendo contra su 
manâamiento; pues en la carta dei Infante verá V. MagJ como espero de ser tra¬ 
tada de cerca, pues de lejos me cargan tanto la mano; bendito Dios que en Ia 
mesma carta dicen la culpa que yo tengo; porque , a no ser asi, corrida estuviera yo 
de que V . MagJ hubiera visto que em mi naturaleza y donde me conocen estuviese 


( !1 ) Monumenta Borgiana, vol. II, págs. 674-676. 


el Rey tan mal conmigo; mas pues la causa es querer Su Alteza ser obedescido en 
los reynos de V. MagJ como en los suyos, poca culpa tengo yo en dlo; pues estaba 
cierto que, habiendo tantos afios que vivo con V. MagJ y soy su criada y tengo 
recesbidas tantas mercedes y favores de su imperial mano, habia de hacer lo que 
V . MagJ me mandase, y siendo casada habia de seguir lo que el Duque quisiese: 
bendito Dios: y a V, MagJ beso los pies porque me ha dado de comer, y Su Alteza 
no me mandará quitar las rentas como al Cardenal de Viseo, que creo fuera esto 
lo menos que se hiciera, segun Sus Altezas muestran estar indignados contra mi; 
y pues las veces que he hablado a V. MagJ en este negocio tengo dichos los incon¬ 
venientes que habia en mi ida, estando las voluntades de esta manera, escusado 
será decir á V. MagJ lo que agora me parece que debe haber, pues han de ser 
mucho mayores; y porque en este negocio el Duque escribe mas largo, no me queda 
á mi que decir, sino suplicar á V. MagJ que se acuerde que, pues siempre me ha 
hecho tanta merced y honrra y favor, que no mande que vaya donde espero ser 
tratada todo al contrario desto; pues que, â serio, muy bien abastaria la soledad 
de lo pasado para acabarme, y aun á todo me esforzaria si pensase que V. M, fuese 
servido. Mas veo cosas que pienso que no podria ser sino al contrario, que es lo que 
yo mas siento que todo; y porque á Monsieur de Granvela escribo largo para que 
informe á V. MagJ no digo mas de suplicar á V. MagJ lo mesmo que suplica el 
Duque; y Nuestro Senor guarde y ensalce la S. C. C. y imperial persona de V. MJ 
como sus vasallos y criados deseamos. 

De Gandia á 2 de Octubre de 1543. 

De V. S. C. C. M. húmil vasalla y criada que sus imperiales pies beso. 

La Duquesa de Gandia ( M ). 


(*■) Monumenta Borgiana, vol. I, págs. 575-577. 

Pierre Suau que, na sua Histoire de S. François de Borgia, traduz esta carta (pág. 153), 
ao chegar ao ponto — Su Alteza no me mandará quitar las rentas como al Cardenal de Viseo — 
esclarece entre parêntesis: {la reine). Foi D. João III quem mandou confiscar todos os bens de 
D. Miguel da Silva; a Rainha não teve nenhuma intervenção no caso. 
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Na mesma data, D. Francisco de Borja expõe a Carlos Y a situação 
em que ele e a duquesa se encontram, depois da carta do infante D. Luís. 
Suplicava, portanto, que fosse deferida a sua partida para a corte, até 
o regresso, tão desejado, de S. M. à Espanha. Nem ele poderia prestar os 
serviços que o Imperador lhe destinara, enquanto não fossem despedidos 
os oficiais palatinos, nomeados pelo rei de Portugal. 

Um monarca tão cioso da sua autoridade, como D. João III, podia 
na realidade considerar-se ofendido com o procedimento de D. Leonor 
de Castro, nao lhe pedindo autorização para aceitar o cargo de camareira- 
-mor de sua filha, que lhe oferecera o soberano espanhol. Mas não devia 
ser este o principal motivo da sua oposição, que evidentemente magoaria 
o cunhado. 

Pierre Suau supõe que a verdadeira causa era esta. D. Manuel, o 
Venturoso, casara pela segunda vez, sem dispensa pontifícia, com a terceira 
filha dos Reis Catolicos, irma da sua primeira mulher. Deste casamento, 
religiosamente nulo, nascera D. João III, que não tinha nenhum direito 
ao trono. Fora o bispo de Viseu, cardeal D. Miguel da Silva, quem revelara 
este facto; e como os soberanos portugueses estavam convencidos de que a 
duquesa de Gandia, favorável ao cardeal perseguido, partilhava as suas 
ideias, daí provinha a sua deliberada e pertinaz oposição ( 23 ). 

D. Miguel da Silva não disse que o casamento de D. Manuel com 
a segunda esposa se realizara sem dispensa pontifícia. Disse apenas —e 
ao próprio Carlos V o comunicou, sob o maior sigilo — que a bula era 

Monsieur de Granvela era Nicolau Perrenot de Granvella, poderoso ministro do Impera- 
dor, desde 1530 até 1550. Sucedeu-lhe seu filho, António Perrenot de Granvella, o futuro cardeal 
Granvella, 

Os editores dos Mommenta Borgiana julgam que D. Leonor de Castro empregou a 
palavra sokdad no sentido da palavra portuguesa saudade, 

(*) Histoire de S. François de Borgia, pág. 151, 


deficiente para dispensar o parentesco com uma sua cunhada ( 24 ). Mas a 
revelação do antigo bispo de Viseu, representando talvez uma desforra 
contra a feroz perseguição de D. João III, tem pouco valor provativo. 

Conta Damião de Góis que os Reis Católicos mandaram secretamente 
propor a D. Manuel, «por pessoas religiosas)), um novo casamento com a 
infanta D. Maria, sua terceira filha. «Ho que assentado e impetrada ha 
dispensaçam em Roma per caso do parentesco que entrelles havia», se 
efectuou o casamento, por palavras de presente, em Lisboa a 24 de Agosto 
de 1500, e depois na igreja de Alcácer do Sal —onde D. Manuel esperava 
a Infanta, que entrou em Portugal por Moura — a 31 de Outubro seguinte, 
sendo celebrante o bispo de Évora ( 25 ). 

Nos Annaes de EIRei Dom João Terceiro, refere-se Fr. Luís de 
Sousa à contenda, «que durou muytos dias», entre as cortes de Portugal 
e de Espanha, por causa das pessoas que o Imperador escolhera para mor¬ 
domo-mor e camareira-mor da princesa D. Maria. Transcrevemos a seguir 
o trecho principal: 

Mas EIRey e a Raynha se descontentarão notavelmente de tal eleyção: qual 
fosse o fundamento inda oge o não podemos entender. O Emperador por ella 
ser Portugueza, e o Duque varão espiritual, e já neste tempo entregue aos 

(“) Queirós Veloso, D. Sebastião , 3.“ ed., págs. 26-31. 

(“) Chronica do Felicissimo Rei Dom Emanuel , parte I, cap. XLVI. 

Os Reis Católicos, talvez por terem casado sem verdadeira dispensa de parentesco—falta 
que ignoravam e, volvidos dois anos, lhes foi relevada por uma bula especial de Sisto IV soli¬ 
citaram várias dispensas colectivas para os casamentos dos filhos. No Arquivo de Simancas encon¬ 
tram-se, entre outras, estas bulas: Tres bulas de Dispensaciones generales , de Inocencio VIU, a 
lavor de los Mjos de los Reys Catolicos para poder casar con parientes, excepto en el I.» grado. 
Ano 1486 (Patronato Real, L» série, maço 5.°); Bula de Alejandro VI para que los hijos e 
Mjas de los Reys Catolicos pudiesen contraer matrimonio con sus parientes dentro dei segundo 
grado. Roma, 6 cal. julio (26 junio), 1493. Selo de plomo. '(Patronato Real, Tratados com Por¬ 
tugal, 50-22-4164). 
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exercícios santos, que depois o levarão á vida monastica e religiosa da Compa¬ 
nhia de Jesu, julgava que lhe nao podia dar melhores criados; e estava re¬ 
soluto em nao querer que se tratasse doutros. Ajudava esta constância a Du- 
queza, que conheoia e cobiçava a honra; e ainda que já tinha noticia que desa¬ 
gradava a EIRey entrar ella no cargo, fazia conta, como era molher varonil e de 
muyto brio, que sendo huma vez admitida, inda que fosse com pouco gosto delRey, 
o discurso do tempo e seu bom serviço modificarião tudo. E daqui fazemos conta 
que devia nacer o rigor com que EIRey trata delia em huma carta que achamos 
na secretaria de Pedro d’Alcaçova, escrita de mão própria do Emperador, era 
primeyro de Agosto do anno seguinte (1543). Culpa-a de forte, e diz que tem 
negado a obrigação da natureza; e acrecenta, palavras formays; «E não seria razão 
que Vossa Alteza quizesse que na casa da Princesa entrasse ninguém com pendão 
de má vontade contra my». Escreveo também a Raynha no mesmo argumento a seu 
hirmão, e o Iffante Dom Luis escreveo á Duqueza, estranhando-lhe gravemente 
querer ella servir a Princesa contra sua vontade e de seus pays. E estas cartas 
suspenderão por então a vinda dos Duques ( 2fl ). 

Nesta carta de D. Joao III ao cunhado já se desenha o motivo por 
que os soberanos portugueses se mostravam tão contrários à escolha do 
Imperador. Certas cartas, que encontrámos no Arquivo de Simancas —do 
novo embaixador de Carlos V em Portugal e da própria rainha D. Cata¬ 
rina para o irmão — mostram claramente que não era o duque de Gandia, 
mas a esposa, a causa única da sua oposição; e quais as razões dessa 
atitude. 

D Livro II, cap. IV. 

Costa Lobo, no artigo do Archivo Historio Portuguez, que acima comentamos, transcre- 
vendo a frase de D. João III a respeito de D. Leonor de Castro - tem negado a obrigação da 
natureza - observa que ela cumpriu essa obrigação, pois deu ao marido muitos filhos. Deu-lhe 
oito. Mas a palavra natureza tem ali a significação de naturalidade , isto é, tem negado a obriga - 
ção de se mostrar portuguesa, 

Na carta da duquesa de Gandia ao Imperador também atrás publicada, a palavra nata- 
raleza tem a mesma significação. 
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Lopo Hurtado, que substituíra D. Luís Sarmiento de Mendoza, já aqui 
estivera como embaixador, desde princípios de 1528 até fins de 1532, por¬ 
tanto mais de quatro anos. Mandara-lhe o amo que expusesse ao Rei e à 
Rainha a conveniência da entrada em serviço dos duques de Gandia. O que 
nessa entrevista se passou em Almeirim, onde estava então a corte, narra-o 
ele em carta de 13 de Março de 1544, datada de Santarém, pois não con¬ 
seguira aposentadoria naquela vila; 

En lo dei duque y duquesa de Gandia, hablandome cada uno por si, me dixe - 
ron, la primera vez que los hablé, muchas cosas y entrellas que las camareras mayo- 
res que van de aqui a Castilla y las que de alia an venido a este Reyno acaban 
en su officio sin mudarse; y que por aver ellos procurado, quando fué la enperatriz 
mestra senora, que no fuese la duquesa en su servycio, por algunos respectos, avia 
quedado yndignada y que en vida de su Mag. d siempre les avia mostrado su mala 
voluntad en lo que avia podido, sin ninguna consideracion, y otras muchas cosas. 
Y la Reyna con gran pasion diziendome que si Idiaquez oviera hablado a V. Mag, d 
lo que le dixo o Luis Sarmiento lo oviera escrito, creya que V. Mag d no mandara 
hablar mas en cosa que le da tanto descontentamyento. 

A conversação começou por uma hábil referência à estabilidade das 
camareiras-mores, tanto portuguesas, como castelhanas, que nunca haviam 
sido substituídas nos seus ofícios. Se este costume constituísse regra, não 
deixaria D. Margarida de Mendonça o cargo de camareira-mor da Princesa. 
Depois revelou a origem da má-vontade de D. Leonor de Castro. Procura¬ 
ram D. João III e D. Catarina impedir — e adiante se declara o motivo — 
qne ela partisse com a Imperatriz; mas a amizade, que D. Isabel lhe con¬ 
sagrava, venceu todos os obstáculos. E D. Leonor vingava-se em todas as 
pequenas coisas em que podia intervir. Exaltadamente, a Rainha lamentou 
ainda que Idiáquez nao tivesse repetido ao Imperador tudo que ela lhe dis¬ 
sera sobre o procedimento da camareira da cunhada, ou Luis Sarmiento 
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lho não tivesse escrito, pois estava convencida, se o houvessem feito, que 
o irmão não insistiria mais num assunto, que tanto a desgostava. Estas 
palavras mostram que Afonso Idiáquez, um dos secretários de Estado de 
Carlos V, esteve por essa época em Portugal. 

A carta continua: 

Yo repliqué lo que me paresció que podría aprovechar para muáarles su 
opinion, diziendo las calidades de las personas dei duque y duquesa y que si acá, 
como moça , no se gobernaba cuerdamente, que allá se tenia por una de las honrra- 
das y cuerdas personas de los Reynos de V. MagA que mas a proposito para estar 
cabe ( 27 ) la princesa mestra senora, y que por esto V. MagA los habia escogido. 

Lopo Hurtado solicitou dos soberanos que, sem demora, respondes¬ 
sem ao Imperador. Assim o prometeram. Mas como, passados dias, não 
tivesse recebido as cartas, que deviam ser levadas para Flandres pelo res¬ 
pectivo portador, informou D. Catarina de que não despacharia o correio, 
sem que Suas Altezas escrevessem ao amo, sobre lo dei duque y la duque¬ 
sa de Gandia, porque traya horden ... que con diligencia procurase su res- 
puesta. Esta parte da carta é deveras curiosa, pois testemunha também a 
directa intervenção da Rainha na administração do Estado. 

La Reyna me enbió a decir que el Rey me agradesceria que (uese allá y hizelo 
asi Y al Rey y la Reyna hallé juntos, porque asi lo estan los mas dias, desde que 
comen, hasta que el Rey se va a desnudar para tornar a cenar y dormir. Y todos los 
consejos los tiene el Rey en casa de la Reyna. Está la Reyna tan adelante en todas las 
cosas, que ninguna se haze sin su Alteza, a lo que dizen y yo he visto. 

El Rey me dixo que en lo dei duque y duquesa agora no respondia a V. MagA 
porque pensava presto mandarle visitar por su embaxador y por el le responderia 


f) Cabe, prep. (ant.). Cerca, junto (Dic. Espanol-Portugués, de Mascarenhaa Valdez). 
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b ,ue sobresto k parescia... Yo dhe q ne suplicam a su Akm quc h respuesta /me 
con breveiad, porque V. Ma S .‘ no me oulpase ie no lo a cardar a su AUm (»). 

Vamos extractar agora uma carta de D. Catarina ao irmão, datada de 
Évora a 26 de Maio do mesmo ano, em que a Rainha alega os motivos 
por que não deseja que D. Leonor de Castro seja camareira-mor da filha; 
e fá-lo assim, porque o Imperador continua a insistir na vinda dos duques 
de Gandia para Valhadolide: 

Sacra Cesarea Católica Magestad 

Vi la carta de Vuestra MagA en repuesta de la mya y jué tan gran merced 
para my respondeme tan particularmente como yo lo avia menester para quan des¬ 
consolada estoy. El Rey my sefior y yo respondemos como Vra MagA verá por 
mestra carta, en repuesta de las que nos trajo el correo... Y pues ella va de manera 
que podrá Vra MagA azeme a my toda la merced que yo le merezco y que tan 
necesana parece para su servido y a todos los respetos que ya tengo dicho. Parece- 
me que no amplia con tan grandes obligaciones como tengo a su servido y de 
tanta manera, sino respondiese y pidiese cosa, que tanto semeio de Vra MagA 
me pareze y pues lo ago, viendo que voy contra lo que Vra MagA parece que tiene 
voluntad, muy confiada de me parezer que antes querrá usar de me azer merced 
y dé razon; y por aqui podrá juzgar quan grande es mi obligacion; y que tal es mi 
intendon, nuestro seãor, que la sabe, la dê a entender a Vra MagA y guardeme 
lo que fuere mas su servido y de Vra MagA, pues yo no pretiendo otra cosa. 

La condidon de la duquesa es muy sabida y conocida acá y allá, quan 
fuerte es, y como quiere todas las cosas mas por fuerza que por razon y quan mal 
quista es por esto y porque todo lo quiere para sy y para los suyos y quan poco 
respeto tiene a todo lo demas que esto no es: y quan poca paz y sociego 
puede aver adonde ella estubiere y quanto trabajo esto ade ser para la prin- 


( ) Carta de Lópo Hurtado para Carlos V. Santarém, 13 de Março de 1544. Arquivo de 
Simancas, Sec. de Estado, maço n.° 373, fols. 212-213. 
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cesa. Yo lo sé muy bien, como quien lo tisne esperímentado, y el oficio que 
dia azia en tiempo de la reyna de Francia mestra emana. Estuvo con la 
emperatriz que aya gloria. Vuestra Mag. d lo sabe bien y es tan publico los 
trabajos que en esto pasó, que no se devian olvidar. Y está es lo que me lo aze 
sentir, como quien tan bien conoze la condicion de la princesa, y quanto trabajo ade 
pasar, y esta es la razon que Vra Mag. d manda que le dê en su carta,... lo qual ago 
por me lo mandar y por parezeme que ade ser solo para Vra Mag. d como le tengo 
suplicado... 

Segue-se um caloroso elogio das altas qualidades de D. Aleixo de 
Meneses e D. Margarida de Mendonça, que estáo servindo de mordomo- 
-mor e camareira-mor da Princesa; e a carta termina com estas palavras: 

7 con esto acabo rogando a nuestro Senor guarde a Vra Mag. d como cada 
dia le pido. Devora a XXVj de maio. 

Servidora de Vra. Mag. d que sus manos besa 
A Rainha ( 2B ) 

D. Catarina esperava que o Imperador atendesse os seus pedidos, 
mantendo os oficiais-mores escolhidos por D. João III. Mas Carlos V, por 
honrar a sua palavra, ou talvez por julgar exageradas as queixas da irmã, 
pois a Imperatriz demonstrara sempre particular estima por D. Leonor de 
Castro, estava enfim resolvido a mandar que os duques de Gandia fossem 
ocupar os lugares para que haviam sido nomeados em Abril de 1543. 
Á situação de D. Francisco de Borja era, na realidade, singular. Convi¬ 
dado a demitir-se de vice-rei da Catalunha, para exercer ó mais alto cargo 
palacego junto da princesa de Espanha, o príncipe D. Filipe não o chama¬ 
va à corte, como determinava o diploma que o nomeara. Dir-se-ia que 

H Carta de D. Catarina para Carlos V. Évora, 26 de Maio de 1544. Arq. de Simancas, 
Sec. de Estado, mago n.° 373, íols. 249-251. 


«aira en àsgrace. E os seus recursos económicos também se ressentiam 
desta macçáo forçada. A casa ducal de Gandia era uma das vinte casas 
nobres da Espanha, reconhecidas de primeira grandeza, cujos representam , 
tes tinham direito ao tratamento de primos do Rei; não possuía, porém, a 
opulência da casa de Medina Sidónia ou outras de grandé rendimento, 

para que lhe não fizessem falta os quatro mil ducados anuais, que deixara 
de receber. 

Lopo Hurtado não voltou então a solicitar dos soberanos portugue¬ 
ses a sua aquiescência, à substituição do mordomo-mor e camareira-mor 
da Princesa, porque o Imperador também, durante meses, lhe não tocou 
mais no assunto. A quarta guerra com a França, tão cortada de reveses 
« vitórias, absorvia-o completamente; mas logo que foi assinada a paz 
de Crespy, em 18 de Setembro de 1544, Carlos V recomendou ao filho e 
no comendador-mor de Leão, que era tempo de resolver o caso dos duques 
de Gandia. 

Assim o teriam feito logo, se a Princesa nao estivesse grávida e hou¬ 
vesse receio de que a brusca saída de D. Aleixo de Meneses e sobretudo 
de D. Margarida de Mendonça lhe não causasse um violento abalo, que per¬ 
turbasse a gestação; e assentaram em adiar a entrada dos duques. D, Leo¬ 
nor de Castro também Hão poderia partir imediatamente de Gandia, pois 
estava bastante doente; o adiamento até serviria para a duquesa con¬ 
valescer. 

Concordou o Imperador; mas, em Março de 1545, escreveu ao rei 
e à rainha de Portugal, pedindo-lhes que assentissem na retirada de D. 
Aleixo de Meneses e D. Margarida de Mendonça, pois em breve os duques 
de Gandia deviam ocupar os seus cargos, Carlos V escreveu também, no 
mesmo sentido, ao infante D. Luís, com quem tinha relações pessoais 
desde a expedição a Tunes; mas ninguém lhe respondeu. Em Abril, mandou 
á Lopo Hurtado qué procurasse os soberanos e da sua parte lhes dissesse 
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que a situação dos duques não admitia mais delongas. 0 que se passou,, 
na série de audiências concedidas ao embaixador, conta-o ele ao amo, eim 
carta de 11 de Maio, cujos pontos capitais transcreveremos na íntegra.. 

Lopo Hurtado começa por declarar que entregou as cartas recebi¬ 
das em Março; e atribui a demora nas respostas principalmente ao facto* 
de não quererem que D. Leonor de Castro tomasse conta do cargo ante» 
do parto da Princesa. Na primeira entrevista, estando presentes o Rei e o> 
Rainba, apresentou-lhes o embaixador cumprimentos de Carlos V, que 
D. João agradeceu. 

Quanto a la venida dei duque y duquesa me dixeron como á cabo de tanto• 
tiempo que la cosa estaba sosegada y la prinçesa contenta y bien servida, quere 
su mg. d esta novedad que podrm causar alteraçion y dano a la prinçesa; y tambien 
entienden que el príncipe no es muy contento de la venida de la duquesa. 

Contestou Lopo Hurtado que a dilação era consequência de não- 
terem SS. AA. respondido às cartas do amo, que ele lhes apresentara em 
Março do ano antecedente. Quanto ao Príncipe, podia afirmar que a sua. 
vontade e a vontade do pai; e a Princesa é tão obediente filha, que se* 
W. AA. lhe mandarem que acolha bem os duques, assim o fará ela com 
o maior contentamento. A audiência terminou, prometendo os soberano» 
que ponderariam os pedidos do Imperador. 

À segunda entrevista não assistiu o Rei. O embaixador aproveitou u 
ensejo para pedir a D. Catarina que levasse o marido a aceitar a proposta 
do amo, pois muito convinha que todos concordassem na entrada dos 
duques de Gandia ao serviço da Princesa. 

Començóme a responder muchas cosas de quexas de la duquesa, preguntan- 
dome si avia enbiado a v. tng d su carta. Yo dixe que si; que no avia tiempo de* 
ser llegada, quando v. mg, d mandó despachar el corroo, Con la respuesta de v, mgA 
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3io me peso, porque me paresçio que tenia la Reyna alguna sospecha que no avia 
■‘enbiado su carta, porque en esto de la duquesa siempre ha estado recatada de mi. 
Fué muy bien mandaria v. mg. d a tal tiempo. Nunca me dixo palabra de lo que a 
v. m. d escrivió ni de lo que le responde. Fo tengo por çierto me fui con paresçer 
dei Rey, porque no ay en el mundo personas tan bien casadas, como estos príncipes, 

Na terceira entrevista, Lopo Hurtado foi só recebido por D. João IÍÍ. 
Disse-lhe o embaixador que bem compreendia o desgosto com que a Rainha 
veria a chegada dos duques de Gandia a Valhadolide. Mas podia certificar 
.que a duquesa era muito diferente do que tinham dito a Suas Altezas. 

Respondióme que la duquesa siempre avia teniâo mala voluntad a sus cosas 
y que agora la tenia peor por averle estorvado la merced que v. m. les queria 
hazer, Que el cumplimicnto que acá avia enbiado (a carta em que I). Leonor de 
Castro comunicava aos soberanos portugueses a sua nomeação) avia sido muy 
.tivio; y que veniendo a servir la prinçesa procuraria que qualquier cosa que la prin¬ 
çesa hiziese a voluntad de vuestra mg. d y dei prínçipe de dar a entender que era 
.ella la causa, Que otras personas pudiera v. m. d enbiar alli, senakndome las con- 
4esas de Ralamos y Castro y a dona Leonor Mascarenas. Yo dixe que la de Ralamos 
,no tenia b costumbre que era menester, por ser estrangera. La de Castro que era 
Miente. Dona Leonor moça y sin la auctoridad que convenia para tal cargo, Que 
„era vra mg. d por conoscer mucho a la duquesa y tener mas calidades que persona 
■de sus rreynos para aquel cargo y ser portuguesa la avia senalado, pamçiendo a 
v. mg. d que ella, mas que ninguna otra persona, temia voluntad de servirle como 
meida en su rreyno. Que si v. m. d pensase que ella faltaria a esto, no solamente no 
procuraria que sus altezas tuviesen por bien su venida, pero quando estuviese en 
.servido de la prinçesa-, los mandaria yr a sua casa. 

A negociação toma agora um aspecto inesperado. 0 infante D. Luís, 
•que também recebera carta do Imperador, no mesmo dia em que saía de 
Évora, de visita às suas terras, mandou chamar Lopo Hurtado, para lhe 
«entregar a resposta que enviava ao amo e ao mesmo tempo dizer-lhe que 
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Suas Altezas concordavam com a vinda dos duques. E o embaixador acres¬ 
centa este comentário: Ã mi paresçer desea mucho servir a v. mg . d . y acá 
es grand parte en todas las cosas, aun que el ynfante y todos tienen por 
çierto que lo que la Reyna quiere se haze. 

Na realidade, depois da chegada a Évora do secretário de Estado, 
Pedro de Alcáçova Carneiro, que havia ficado em Lisboa, recebeu Lopo- 
Hurtado aviso para comparecer no Paço. Da sua carta ao Imperador trans¬ 
crevemos o que lhe disse o Rei: 

Que el avia procurado con v. m. d que el duque y duquesa no viniesen, porque 
le paresçia que no convenia a servido dei prinçipe y la prinçesa ni para contenta• 
miento suyo, por las causas que avia escrito y mandado dezir a v. m, d Que pues 
a v, md le paresçia otra cosa y la queria, que cran contentos que el duque y duquesa 
viniesen a acompanar y servir a la prinçesa mestra Seíwra, porque esto y ks otras 
cosas deseava que fuese en conformidad de v. md y suya, como lo rrequeria el deudo 
y amor que ay entre v, m. d y sus altezas, Que pedia a v. m. d que don Alexo y dona 
Margarida y los otros ojjiciales, que avia enbiado con la prinçesa, mandase que 
fuesen bien tratados. La Reyna dize que aqui verá v. mg:* lo que le desea servir,, 
pues es contenta de lo que sabe que no está bien a ella ni a la prinçesa. 

Y con esta va la respuesta de los Ser."' 01 Rey y Reyna. 

Guarde n. s. la muy Real vida de V, M. d y acresçiente su ymperial estado , 

De Hevora Xj de mayo 1545. 

De V. M. 

basallo y cryado que sus sacros pies y manos besa 
Lope Hurtado ( :i0 ) 

Em vista das declarações de D. João III e D. Catarina, podia con¬ 
siderar-se finda a sua tenaz oposição à escolha de D. Leonor de Castro- 


(“) Carta de Lopo Hurtado para Carlos V. Évora, 11 de Maio de 1545. Arq. de Simaneas, 
Sec. de Estado, maço n.° 373, fols. 265-267. 
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para camareira-mor da filha. Pois a carta que, volvidos dezassete dias, 
a 28 do mesmo mês, Lopo Hurtado escreve ao amo, dá conta dum episódio 
singular, que renovava a atitude antiga. 

Juntamente com uma carta do Imperador, datada de 29 de Abril, 
recebera 0 embaixador outra, do príncipe D. Filipe, recomendando-lhe 
gue, por la mejor manera que me paresçiese, dixese mas claro a estos 
Ser. mos rreyes que la venida dei duque y duquesa era para servir sus 
offidos de mayordomo y camarera mayor. Assim 0 fez Lopo Hurtado; e 
a resposta, que obteve, foi igual à que transmitira ao amo, na carta do 
dia 11. A Rainha, porém, voltou a intervir; e 0 que disse ao embaixador e 
ele comunica a Carlos V, é verdadeiramente curioso, pois corrobora quanto 
escrevemos no capítulo III, sobre 0 acentuado castelhanismo da sua polí¬ 
tica, tão contrária ao que pensava e queria toda a Nação: 

Despues me mandó llamar la Ser. ma rreyna y me dixo , debaxo de gran se¬ 
creto, que ya yo sabia, como honbre que conocia la tierra y temia muchos amigos 
en ella, lo que a todos les avia pesado dei casamiento de la princesa y con quanto 
travajo lo avia acabado; y lo que les pesava de k parte que el rrey le dava de los 
negocias. Que para sostener el lugar, que tenia, era necesaria el favor de V. Md 
Que ver el contrario, en cosa que el rey tanto queria y todos miravan, que no 
podia dexar de sentiria mucho. Que ya desto avia escrito algo a v, md en k carta 
que me dió, jurandome que el rrey, ni nadie, sabia parte de lo que escrivió. Que 
v. m. d le avia rrespondido que aquello, que dezia, era manera de negociar. Que avia 
parescido a su alteza dame parte (na governação do reino) por descansar; y de¬ 
cime quanta merced y consolacion le seria suspendiese el quitar los ojfiàos a 
don Alexo y a dona Margarida, hasta venir v. md en Castilla, 

Alegar que a ela exclusivamente se devia, contra a vontade geral, 
0 casamento da filha com o príncipe de Espanha, várias vezes o dissera 
a n»™!» durante as negociações, a D. Lüis Sarmiento de Mendoza. Mas 
confessar que o Rei a ouvia, em todos os assuntos do governo, e isso desa- 
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gradava a muitos, nunca D. Catarina o fizera. Dizia-o agora, afim de 
mostrar quanto precisava do apoio do irmão, para manter o seu prestígio, 
sobretudo num caso, como o dos servidores da Princesa, em que toda a 
corte punha os olhos. 

Depois de beijar a mão à Rainha, pela confiança que lhe demons¬ 
trara, o embaixador observou que, sabendo já a corte que Suas Altezas 
concordavam com a vinda dos duques, a ninguém podia esse facto parecer 
mal. Interveio D. Catarina, repetindo o que lhe dissera antes; e concluiu, 
afirmando que ainda tinha esperança de que o irmão não mandaria sair 
de Valhadolide os que lá estavam, até ao seu regresso a Espanha. E fê-lo 
con tanta pasion, que o próprio Lopo Hurtado, apesar do que escrevera 
ao Príncipe, pondera ao amo: 

Me paresce que V. Mag. d deve tornar graciosamente a responder a la rreyna 
y diziendo al rrey que las cartas de v. m. i sa han de entender que el duque y duquesa 
vengan a servir sus offidos. Que me paresce que no pornán mas dificultai y pesarles 
ha menos; y pierdese poco tiempo ( 31 ). 

É incontestável que o Imperador e o Príncipe desejavam que os 
duques de Gandía viessem, sem demora, ocupar os seus postos na corte; 
mas quem sabe se esta carta e a ardente exortação da Rainha não provo¬ 
cariam novo adiamento nas resoluções de Carlos V. A discordância entre 
as duas cortes terminou, porém, abruptamente com a inesperada morte 
da Princesa, a 12 de Junho seguinte; e D. Aleixo de Meneses, D. Marga¬ 
rida de Mendonça, todos os oficiais da sua casa e a maioria das damas 
voltaram a Portugal. 

(") Carta de Lopo Hurtado a Carlos V, Évora, 28 do Maio de 1545. Arq. de Simancas, 
Sec. de Estado, maço n.° 363, fols. 260-261. 
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Se a Princesa vivesse, mais tarde ou mais cedo, os duques de Gandia 
seriam chamados a Valhadolide. A duquesa estava bastante doente; era, 
porém, tão forte 0 seu empenho de ser camareira-mor da Princesa, como 0 
fora da Imperatriz, que não faltaria, mesmo com sacrifício da própria saúde. 
Mas poucos meses 0 poderia exercer, pois faleceu a 7 de Março de 1546. 
A morte da mulher afastou definitivamente D. Francisco de Borja da corte 
e das vaidades do Mundo. Como diz Pierre Suau, Gandia foi agora «a sua 
escola de santidade» ( 32 ). 

* 

* * 

A casa editora Espasa-Calpe incluiu, na série das Grandes Biogra¬ 
fias, um livro intitulado El Duque de Gandia, de Adro Xavier, a obra 
mais recente que conheço sobre S. Francisco de Borja. No capítulo l.° da 
parte IV, 0 Duque, refere-se 0 autor à tenaz oposição dos reis de Portugal 
à nomeação do duque e da duquesa de Gandia para os altos cargos de mor- 
domo-mor e camareira-mor da princesa sua filha: 

El 8 de mayo entraha Borja en Gandía. En sus planes había destinado solo 
un mes para hacerse cargo dei Ducado, reorganizar la casa de su padre y remediar 
las más perentórias necesidades. En verdad, pensaba que no podria detenerse más. 
En un escrino de preciosa madera tallada traía el titulo de Mayordomo Mayor de 
la Princesa de Espana, firmado por el Emperador el dia 22 de abril anterior, y en 
el mismo rollo, atado con la misma cinta de seda, venían las cédulas reales en 
virtud de las cuales era investido dei doble cargo de Presidente dei Consejo de la 
Princesa y Superintendente de su Erário, y, sobre todo, dei derecho de sentam en 
el Consejo dei Estado. Es decir, el Emperador había revestido a su joven favorito 


(“) Histoire de S. François de Borgia, pág. 167. 




d e todos los honores y prerrogativas de que disfrutaba, al fin de su vida, el Conde 
de Miranda, Mayordomo de la difunta Emperatriz, 

A la Duquesa nombrábala el César Camarera Mayor y a sus dos hijas mayores, 
D. a Isabel y D. a Juana, graciosas munequitas de pocos mos, les jucron extendidos 
tambíen sus nombramientos de damas de honor. Asi, la família ducal pasaba al 
semeio dei Príncipe D. Felipe, y Francisco, de Virrey de Catalum,, pasaba a desem- 
penar um cargo que le daba acceso a los más altos puestos políticos. Fuê parecer 
de todos, y Borja no pudo dejar de entenderia asi, que el Imperador, al imponerle 
como Mayordomo de su hijo, parecia designar, con su prudência y táctica peculia¬ 
res, el primer ministro, el hombre de Estado dei próximo reinado. 

Es fácü, pues, de comprcnder que el Ducado de Gandía no podia robarle 
a Borja mucho tiempo, máxime habiêndole anadido Carlos / al pie de las anteriores 
provisiones que se partiem donde estuviera al Príncipe en cuanto recíbiera aviso 
suyo, y contando al tiempo que tardaban las postas y los preparativos para la boda 
calculaba el Duque su estancia en Gandía para cosa de un mes... 

Estas cran las intenciones dei Emperador. Estos los proyectos de Francisco. 
Pero Dios, en las misteriosas profundidades de su ciência divina, había dispuesto 
las piezas de aquel real tablero de muy diversa manera. Estaha preparando, con 
suavidad de fugador consumado, un jaque al corazón dei Duque. 

Y aquel mes estrecho y ligero de gobierno en Gandía, convirtióse inespera¬ 
damente en el largo troquei dc siete mos, donde la mano de la Providencia ira 
plasmando la estatua aãmirable dei Duque santo, 

Grandes acontecimientos políticos - guerras sangrientas o câmbios dc dinas¬ 
tia— nacen con no rara frecuencia de un acontccimiento jútil, ridículo, dei capri¬ 
cho de un hombre o de la frase cclosa de una amada.,. 

Y la desgracia, que de repente cerró las puertas de la gloria a Francisco y le 
retuvo casi como desterrado en el rincón de su Ducado, no fuê más que un puntillo 
de honor femenino, caprichosamente manejado por un carácter pueril de viefa 
rencorosa. 

Pues sucedió que cuando el Emperador, satisfecho de su trabajo, comunico 
a la Familia Real portuguesa la casa y servidumhre que con tanto esmero habia 
escogido para la Princesa, futura Reina de Espana, recibió una lacónica repulsa, 
allá, en Lisboa, rechazaban de plano el servido de los Duques de Gandía. 


El César se quedó frio. Jamás lo hubiera sospechado. lamás hubiera esperado 
tal desaire, y menos en la persona misma de su favorito, 

Los velos densos dei mistério nos impiden estudiar a fondo ks razones de 
aquella extraíía actitud. Los mismos Duques al justificar su conducta por más que 
examinan y revuelven los rincones de sus consciências, nada encuentran. Nosotros 
apenas podemos hoy reflejar la luz de la verdad sobre este pleito tan inleresante . 
Con las piedras frias de cartas oficiosas, de diez líneas, de las cuales seis son títulos 
y saluãos, y las restantes fórmulas estereotipadas, es imposible levantar un edifício 
histórico. 

Tal cual frase, con todo, de vez en cuando nos abre algún portülo que nos 
permite atisbar, mejor, ir imaginando la realidad. 

Tanto en el epistolario dei Duque como en el de su mujer, por este tiempo 
se encuentran frases como: vParque esternos olvidados en este reinado, de ello no 
se sigue que debamos eslarlo de S. M. ni de Vuestra Alteza ». «...//e aqui lo que 
harê si este destierro se prolonga...)) 

jOlvido, destierro!... En realidad, aquella permanência tan larga en Gandía 
fuê una especie de desgracia de la família ducal, hasta enlonces en la cúspide de 
los honores. Pero, hagámos-lo notar bien, esta desgracia no venía ni dei Emperador, 
ni de D. Felipe, ni siquiera de tierra espanola. Carlos I seguia más afecto que 
nunca al Duque y el Príncipe sentia aquel contratiempo casi como herida en carne 
propia. Las conveniências políticas, que se ciernen raudas en la búsqueda de la 
unión de las naciones, pasaban entonces por encima dei prestigio de un Duque. 
Ni el César ni su hijo pudieron abogar más por su privado sin saltar ks valias de 
la prudência y crear un conflicto con Portugal. Pues allí, y sólo allí, se msideraban 
ofendidísimos por la familia Borja. 

A pesar de ser tan grande la ofensa, no ha dejado rastro. Hoy apenas tenemos 
datat para conjeturaria. Por ventura, alguna lengua viperina, emidiesa de la pri- 
mnza ajena, habia envenenado la corte portuguesa con cdumnm y /«»»'“• H m 
habían mezdado los nombres de Borja en el sucio asmto iel Obispo de Viseo, que 
,e entreterá a en esparcir y fomentar calmrdas contra la Reina Catdina. Rs jactl, 
con todo, que k posidón de ista y luaa 111 contra los Duques no juese mas que 
um manera encubierta de dar el bojelbn de ma negativa al Emperador, que, sm 
consultarias previamente, les habia enviado la casa de su hija ya jornada. 



Asi parece que le interpretaron los que en el transcurso de aquellas anos 
tmieron que tomar cartas en el asunto, y pareceu corroborar esta suposición ciertm 
frases de las cartas dei Infante D. luis de Portugal, pues cuando en la corte de 
Lisboa tuvieron que justificar aquella posición tan desabrida en contra de los Duques 
se agarraron al clavo ardiendo de la nacionalidad portuguesa de D.° Leonor para 
creerse en el derecho de poder exigir a dicha dama el consentmiento de aquella 
corte antes de aceptar cargo u honor alguno ofrecido por el Rey de Espana . 

Aunque desde Cintra, con fecha 30 de agosto de 1543, el Rey, la Rema y la 
Princesa de Portugal contestaron a las cartas de los Duques de Gandia, son aquellas 
unas cartas oficiosas y ceremoniosas que no tocan para nada la causa dei enredo. 
En cambio, llegó poco después a Gandia una carta dei Infante português llena de 
frases fuertes y poco delicadas que herían a los Duques en la fibra de su caballe- 
rosidad, pues pintaban a la buena y sensilla Duquesa de ambiciosa c intrigante, que 
había trabajado lo indecible y pasado por encima de sus ohligacioncs con tal de 
forzar la mano dei César en su favor . 

Adro Xavier transcreve depois trechos das cartas do infante D. Luís 
para a duquesa de Gandia e desta para o imperador Carlos V, e como só 
conhece estes documentos, publicados nos Monumentã Borguina, afirma que 
los velos densos dei mistério nos impidem estudiar a fondo las razones 
de aquella extrana actitud. 

O seu desconhecimento da correspondência existente no Arquivo de 
Simancas leva-o a asserções absolutamente gratuitas. A oposição da corte 
portuguesa à vinda dos duques de Gandia para serviço da Princesa, e atri¬ 
buída por Adro Xavier a um pmtillo de honor femenmo, caprichosamente 
manejado por um carecter pueril de vieja rencorosa. Esta directa referencia 
à rainha de Portugal não tem fundamento algum. D. Catarina nao era velha, 
tinha então trinta e seis anos; e eram tanto dela, como do monarca seu 
marido, as queixas que ambos tinham de D. Leonor de Castro. 

Também são infundadas as referências de Adro Xavier ao bispo de 
Viseu, acusando-o de esparsir y fomentar calunias contra la Reina Catalina 
A Rainha não interveio na odienta perseguição que D. João III moveu a 
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D. Miguel da Silva por ter aceitado, sem permissão sua, o cardinalato, di¬ 
gnidade que o equiparava a seus irmãos D. Afonso e D. Henrique. 

O bispo de Viseu nada dizia em desfavor de D. Catarina; nem havia 
motivos para o fazer. Contra o Rei sim, em desforço da perseguição que 
sofrera, considerando-o sucessor ilegítimo de seu pai, pois o casamento 
de D. Manuel com a segunda esposa, sua prima e cunhada,'era canonica¬ 
mente nulo, por deficiência da bula de dispensação do parentesco entre 
ambos. 

Mais adiante, no mesmo capítulo, Adro Xavier conta o seguinte: 

Entonces D. Felipe sintió más que nunca el vacio que tenía en su casa e 
intento de nuevo llenarlo con el amor y fidelidad dei Duque de Gandia. Con temor 
y tiento introdujo un dia la conversación a su esposa, y pronto pudo convencerse, 
bien maravillado por cierto, que la Princesa, lejos de tener algo contra los Duques, 
sentia cierta inclinación hacia aquellas personas de quienes había oído hahlar tan 
encomiástica y contradictoriamente. Convencido, pues, de que el consentmiento tenia 
que venir de la Reina de Portugal, confiado en el parecer de su mujer, con pie 
tembloroso dió el poso. 

Todo fué inútil 

No era ya cuestión de razón. Ni de justijicaciones. Era la soberbia de una 
dedsión mal tomada, que antes saborea a solas la amargura de sus consecuencias 
que confiesa en público su equivocación. 

Em nenhum documento se baseia a notícia desta íntima conversa 
entre D. Filipe e a esposa. A Princesa, a respeito de D. Leonor de Castro, 
pensava o que tantas vezes ouvira dizer a seus pais; não podia, portanto, 
manifestar opinião contrária nem empenhar-se, junto da mãe, para que 
esta se nao opusesse à vinda da Duquesa. 

Se a Princesa não tivesse falecido da febre puerperal, que lhe sobre- 
veiú depois do parto, D. Francisco de Borja e D. Leonor de Castro viriam 
afinal tomar conta dos seus cargos. E os soberanos portugueses haviam de 
conformar-se... 






Fr. BERNARDO DA CRUZ E A «CHRONICA 
D’EL-REI D. SEBASTIÃO. 

QUEM ERA Fr. BERNARDO DA CRUZ.-A.SUA ACÇÃO COMO 
AGENTE DE CRISTÓVÃO DE MOURA.-NÃO PODE SER ELE 
O AUTOR DA CRÓNICA.-O SEU VERDADEIRO AUTOR É 
ANTÓNIO DE VAENA. 






TÁBUA DAS MATÉRIAS 

CAPITULO I 

AS CRÓNICAS SEBÁSTICAS 

A batalha de Alcácer Quibir, - As narrações portuguesas: A «Jor¬ 

nada de África », de Jerónimo de Mendonça, a « Miscelânea », de Miguel Leitão 
de Andrade e a «Breve Summa, y Relacion de las Vidas y Hechos de los Reyes 
de Portugal y Cosas Succedidas en Aquel Reyno desde su Principio hasta 
el Ano de MDXCV », de Fernando de Góis Loureiro. - As narrações espa¬ 

nholas: «Relacion de las Guerras de Berberia)), por Fr. Luís Nieto e « Co¬ 
mentário que trata de la Injelice Jornada que el Rei D. Sebastian Hizo en 

la Berberia », do capitão Luís de Oxeda. - «DellVnione dei Regno de 

Portogallo alia Corona di Castiglm, de Jerónimo Franchi Conestaggio. - 

«Chronica do Muito Alto, e Muito Esclarecido Príncipe D, Sebastião, Decimo 

Sexto Rey de Portugah, de D. Manuel de Meneses. - «Memórias dei Rey 

D. Sebastião », de Diogo Barbosa Machado. - «Historia Sebastica », de Fr. 

Manuel dos' Santos. - «Portugal Cuidadosa e Lastimado)), do P. e José 

Pereira Baião. - «Chronica iel Rei D. Sebastião », publicada por Alexandre 

Herculano e o Dr. António da Costa Paiva, sob o nome de Fr. Bernardo da 

Cruz. - O que a respeito deste monge contam Fr. Manuel de Cenáculo e Fr. 

Vicente Salgado. -- Oi manuscritos desta crónica, na Biblioteca Pública do 

Porto e na Academia das Ciências de Lisboa. - «Chronica de elRey Don 

Sebastian)), de Miguel Pereira.-—«Chronica do Cardeal Rei D. Henrique)). 





i38 




- Os manuscritos desta crónica. —- Uma «Chronica de el-Rei Dom Sebas¬ 
tião)), falsamente atribuída ao P. e Amador Rebelo. - 0 manuscrito original 

da «Relação da Vida dei Rey D. Sebastião », deste padre. - 0 manuscrito 

a que se refere a «Historia Sebastica »,- A «Historia do Cerco de Mazagão », 

de António de Vaena. - Na obra de Faria e Sousa . 139 

CAPÍTULO II 

QUATRO CAPÍTULOS INÉDITOS DA «CHRONICA D’EL-REI 
D. SEBASTIÃO)), PUBLICADA' POR ALEXANDRE HERCULANO 

O códice 6963 da Biblioteca Nacional de Lisboa e o Dr. António 
Nunes de Carvalho, lente da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra. -— Breves traços biográficos do referido lente. - A cópia dum 


valioso manuscrito existente numa grande biblioteca de Paris. —— Os mais 
importantes documentos daquele códice. - Os capítulos inéditos . 161 


CAPÍTULO III 

FR. BERNARDO DA CRUZ AGENTE DE CRISTÓVÃO DE MOURA 

Fr. Bernardo da Cruz em Madrid. - A que família pertencia. - 

Seu regresso a Portugal. - Atrai os seus parentes ao serviço do pretendente 

espanhol. - João Mendes de Vasconcelos, a condessa da Vidigueira e D. 

Joana de Ataíde, senhora de sete vilas. - Uma carta de Filipe II. - Fr. 

Bernardo receia as desconfianças do Cardeal-rei. - Efeito das palavras 

de Cristóvão de Moura. — -Fr. Bernardo pede uma abadia para ter mais 

liberdade de acção. - Volta a Évora. - Sua morte. - Grande elogio 

de Fr. Bernardo, O Rei Católico envia pêsames a todos os seus parentes. 

- Não pode ser ele o autor da «Chronica d’el-Rei D. Sebastião ».- Tam¬ 
bém o não podem ser o P. e Afonso Guerreiro, prior da igreja de S. Cristóvão 

em Lisboa e João Baptista Lavanha, cronista-mor do Reino. - Um precioso 

manuscrito da Livraria Tarouca—O verdadeiro autor da Crónica ê Antô¬ 
nio de Vaena .. 


CAPÍTULO I 


AS CRÓNICAS SEBÁSTICAS 


A BATALHA DE ALCÁCER QUIBIR.-AS NARRAÇÕES PORTUGUESAS: 

A «JORNADA DE ÁFRICA», DE JERÓNIMO DE MENDONÇA, A «MISCELA- 
>NEA», DE MIGUEL LEITÃO DE ANDRADE E A «BREVE SUMMA Y RELA 
CION DE LAS VIDAS Y HECHOS DE LOS REYES DE PORTUGAL Y COSAS 
SUCCEDIDAS EN AQUEL REYNO DESDE SU PRINCIPIO HASTA EL ANO 
DE MDXCV», DE FERNANDO DE GÓIS LOUREIRO.—AS NARRAÇÕES 
-ESPANHOLAS: «RELACION DE LAS GUERRAS DE BERBERIA», POR FR. 
LUÍS NIETO E «COMENTÁRIO QUE TRATA DE LA INFELICE JORNADA QUE 
EL REI D. SEBASTIAN HIZO EN LA BERBERIA», DO CAPITÃO LUÍS DE 

OXEDA.-«DELUUNIONE DEL REGNO DE PORTOGALLO ALLA CORONA 

Dl CASTIGLIA», DE JERÓNIMO FRANCHI CONESTAGGIO._«CHRONICA 

DO MUITO ALTO, E MUITO ESCLARECIDO PRÍNCIPE D. SEBASTIÃO, DE- 

•CIMO SEXTO REY DE PORTUGAL», DE D. MANUEL DE MENESES._ «ME- 

MORIAS DEL REY D. SEBASTIÃO», DE DIOGO BARBOSA MACHADO._ 

-«HISTORIA SEBASTICA», DE FR. MANUEL DOS SANTOS. -_«PORTUGAL 

CUIDADOSO E LASTIMADO», DO P.e JOSÉ PEREIRA BAIÃO.-«CHRO- 

NICA D’EL REI D. SEBASTIÃO», PUBLICADA POR ALEXANDRE HERCULANO 
£ O DR. ANTÓNIO DA COSTA PAIVA, SOB O NOME DE FR. BERNARDO DA 

CRUZ.-O QUE A RESPEITO DESTE MONGE CONTAM FR. MANUEL DO 

CENÁCULO E FR. VICENTE SALGADO.-OS MANUSCRITOS DESTA CRÓ- 


173 










140 

NICA, EXISTENTES NA BIBLIOTECA PÚBLICA DO PORTO E NA ACADEMIA. 
DAS CIÊNCIAS DE LISBOA. — «CHRONICA DE ELREY DON SEBASTIAN»,. 

DE MIGUEL PEREIRA.-- «CHRONICA DO CARDEAL REI D. HENRIQUE». 

-OS MANUSCRITOS DESTA CRÓNICA. -UMA «CHRONICA DE EL-REI 

DOM SEBASTIÃO», FALSAMENTE ATRIBUÍDA AO P.‘ AMADOR REBELO,- 

O MANUSCRITO ORIGINAL DA «RELAÇÃO DA VIDA DEL REY D. SEBASTIÃO»,. 
DESTE PADRE. —O MANUSCRITO A QUE SE REFERE A «HISTÓRIA 

SEBASTICA».-A «HISTORIA DO CERCO DE MAZAGÃO», DE ANTÓNIO' 

DE VAENA.-NA OBRA DE FARIA E SOUSA. 

D SEBASTIÃO foi 0 monarca português que mais seduziu os histo- 
• riadores. O seu nascimento, tão anciosamente desejado; a sua vida,, 
rei absoluto aos catorze anos de idade; 0 seu desejo absorvente, a sua ideia 
fixa de ir a Marrocos combater Mulei Abde Almélique; a batalha de Alcácer' 
Quibir, onde pereceram três reis; as fatais consequências da trágica der¬ 
rota, na perda da nossa independência, eram motivo de sobra para justificar' 
esse interesse. 

Em Portugal, duas obras apareceram, de autores contemporâneos, quer 
tomaram parte na batalha: a Miscelânea, de Miguel Leitão de Andrade^ 
(Diálogo VII), que combateu na 3. a fila dos aventureiros; e a Jornada de * 
África, de Jerónimo de Mendonça, principalmente escrita para responder¬ 
ão livro de Jerónimo Franchi Conestaggio, DeirUnione dei Regno di Por - 
togallo alia Corona di Castiglia, que acusava os fidalgos portugueses de' 
cobardia. 

Franchi viveu em Lisboa, de 1578 a 1582, como representante dos 
interesses genoveses junto da Feitoria da Alfândega da capital; e aqui redi¬ 
giu a sua obra, que foi inspirada por D. João da Silva, embaixador de 
Filipe II em Portugal, durante os últimos anos do reinado de D. Sebas¬ 
tião, e depois 4.° conde de Portalegre, por ter casado com D. Filipa da-. 


I 4 i 

Silva, neta e herdeira do 3.° conde do mesmo título, D. Álvaro da Silva, 
mordomo-mor do cardeal-rei D. Henrique. E é este facto que dá impor¬ 
tância ao livro, que teve várias edições em italiano, além de traduzido em 
/francês, inglês, espanhol e latim. 

Há ainda outra obra dum autor português, Fernando de Góis Lou¬ 
reiro, moço da câmara de D. Sebastião, que acompanhou 0 Rei à África e 
.assistiu também à batalha de Alcácer Quibir; mas não é escrita na nossa 
língua, nem publicada em Portugal. De volta à pátria, Góis Loureiro tomou 
ordens sacras e foi abade de S. Martinho de Soalhães, na diocese do Porto. 
Volvidos anos, partiu para Roma; e parece que se deixou ficar pela Itália, 
.não regressando à sua abadia. A obra intitula-se Breve Summa, y Relacion 
■de las Vidas y Hechos de los Reyes de Portugal y Cosas Succedidas en Aquel 
Reyno desde su Principio hasta el Ano de MDXCV. Impressa no ano seguinte 
•em Mântua, é dedicada ao soberano daquele ducado. 

A história do reinado de D. Sebastião compreende 0 capítulo 17, de 
páginas 66 a 85. O autor atribui a derrota à inacção do terço alemão de 
Martim de Borgonha e de três dos terços portugueses, que não apoiaram a 
■vanguarda, isto é, 0 esquadrão dos aventureiros, permitindo que a cavalaria 
marroquina penetrasse no exército sebástico; e confirma que 0 cadáver, 
encontrado no campo da batalha por Sebastião de Resende, era na verdade 
do desdichado Rey. 

Por autores castelhanos foram escritas duas obras: a Relacion de las 
■Guerras de Berberia e dei Succeso y Muerte dei Rey Don Sebastian, de 
Fr. Luís Nieto; e 0 Comentário que Trata de la Infeliçe Jornada que el 
Rey D. Sebastian Iiizo en la Berberia, el Ano de 1578. Donde se Quenta 
muy en Particular Todo lo que alli Succedió, con la Muerte dei Rey y 
Otras Cossas Dignas de Admiraçion y de Ser Sabidas, do capitão Luís 
«de Oxeda. 

O Comentário já foi impresso duas vezes: pelo conde Henry de 
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Castries em Les Sources Inédites de FHistoire du Maroc ( l. n Série, France y 
1.1, pags. 575-627), pois este manuscrito faz parte do códice n.° 8 (anti¬ 
gamente n.° 15) do Fond Portugais da Biblioteca Nacional de Paris; c na* 
Miscelânea Histórica Referente al Rey Don Sebastián, publicada era Ma¬ 
drid, por Inácio Bauer Landauer (págs. 1-57), que neste livro reproduziu 
dois raríssimos opúsculos da sua preciosa colecção de manuscritos e opús¬ 
culos: — o Comentário de Oxeda e a narração do processo e morte cie Ga¬ 
briel de Espinosa, o pasteleiro de Madrigal, um dos impostores, que inten¬ 
taram fazer-se passar pelo rei D. Sebastião. 

0 capitão Luís de Oxeda que, segundo os próprios dizeres, alli se halló 
presente a quasi todo — o que só pode significar: até ser aprisionado — 
não nos elucida sobre o seu papel durante a batalha; ou era capitão duma 1 
das oito companhias do terço castelhano, comandado pelo coronel D. Alonso 
de Aguilar, o que nos parece improvável; ou fazia parte dos quinhentos 
soldados espanhóis, que chegaram a Arzila dois dias depois da partida da 
expedição para o interior, mas que a ela se reuniram em Almenara, Como 
na bagagem não havia piques, nem arcabuzes, esses quinhentos homens, 
que de tanto proveito podiam ser, foram arrumados na secção dos não 
combatentes e dali assistiram a todas as fases da batalha (*). A descrição» 
não é de quem combateu pessoalmente, mas de quem se achou presente; 
e a obra devia ser escrita no segundo semestre de 1588, pois ao referir-se, 
pela última vez, ao antigo governador de Tânger, D. Duarte de Meneses, 
acrescenta: que, poco ha, murió Visorrey de las índias. Ora D. Duarte fale¬ 
ceu em Goa, nos princípios de Maio de 1588. 

A Relacwn de las Guerras de Berberia tem uma história curiosa. 
Fr. Lms Nieto, monge dominicano espanhol, acompanhou D. Sebastião à 
África. Talvez por ser súbdito de Filipe II, com quem o novo xerife dese- 

(T Queirós Veloso, D. Sebastião , 3.“ ed., págs. 346-34-7. 


java estreitar relações de amizade, foi este religioso rapidamente posto em 
liberdade; e, como se infere do texto, escreveu a sua obra ainda no ano 
de 1578. O manuscrito original encontra-se na Biblioteca Nacional de 
Madrid; e o seu exame prova que estava destinado à publicidade, pois 
abre por uma dedicatória ao Rei Catolico, à qual se segue um prólogo e o 
trabalho, dividido em capítulos. Mas só foi publicado em 1891, no tomo 
100 da Coleccion de Documentos Inéditos para la Historia de Espana. 
O mais singular, porém, é que, logo em 1579, apareceu traduzido para fran¬ 
cês e impresso em Paris, sob o título de Histoire Veritable des Dernières 
Guerres Advemes en Barbarie, sem nome de autor, nem de tradutor; e 
nesta tradução se baseou uma versão latina, publicada em Nuremberga, 
no ano de 1581. A tradução francesa foi incluída pelo conde Henry de 
Castries nas Sources Inédites de l’Histoire du Maroc (l. re Série, France, 1). 
O facto de se conservar inédito o original espanhol e aparecer imediata¬ 
mente traduzido em francês, sugeriu ao conde de Castries esta explicação, 
na realidade tão plausível, que a inserimos no D. Sebastião: 

A Relacion, se não e tão satírica e mordente como a obra de Conestaggio, 
contém apreciações duríssimas para a coragem dos Portugueses. Às ambições polí- 
ticas de Filipe II não convinha que um depoimento dessa natureza aparecesse em 
espanhol, a tão pequena distância dos acontecimentos. Por outro lado, importava- 
-lhe bastante, não so que a morte de D. Sebastião ficasse registada n um livro, que 
tinha a força probatória dum testemunho presencial, mas que se tornasse conhecida 
a cobardia de muitos fidalgos lusitanos, que haviam abandonado o Rei, esconden¬ 
do-se por detrás dos carros da bagagem. E recorreu então a meios indirectos, man¬ 
dando traduzir para francês a obra de Fr. Luís Níeto ( 2 ). 

Em Barcelona apareceu ainda, em 1630, a Jornada de África por el 
Rey Don Sebastian, y Union dei Reyno de Portugal a la Corona de Castilla , 

(*) Queirós Veloso, D. Sebastião, 3.» ed., págs. 307-308, nota n.° 24. 
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da autoria do P.' Sebastião de Mesa. Neste livro - que, até no titulo, imita 
a obra de Conestaggio - se iniciou a descrição dos prodígios que antece¬ 
deram o nascimento de D. Sebastião, prodígios depois muito acrescentados 
por outros historiadores. A extensão da catástrofe de Alcácer Quibir c os 
boatos, logo difundidos, de que o monarca escapara da batalha e errava, 
encoberto, pelo Mundo, favoreciam essas invenções ( s ). 

* 

« * 

Em Portugal, só no século XVIII, se publicaram as primeiras histó¬ 
rias do Desejado; mas, no curto período de vinte e um anos, contam-se 
quatro ( 4 ). Abre a série a Chronica do Muito Alto, e Muito Esclarecido 
Príncipe D. Sebastião Decimo Sexto Rey de Portugal (l. a Parte), Lisboa, 
na Oficina Ferreiriana, 1730. A 2/ Parte (ibidem) vai apenas até à pági¬ 
na 169. Figura como autor da Chronica D. Manuel de Meneses, general 
da armada real, cosmógrafo-mor e cronista-mor do Reino, desde 1618, na 
vaga deixada por Fr. Bernardo de Brito. Faleceu em 28 de Julho de 1628, 
e nas Epanaphoras de Varia Historia Portugueza (pag. 265) conta D. Fran¬ 
cisco Manuel de Melo, seu amigo íntimo pois ele o «tratava como a 
discípulo» — que por ordem de Filipe IV começou D. Manuel de Meneses 

( a ) Alguns anos antes, publicou João Bautista Morales a Jornada dei rey Don Sebas- 
tian de Portugal en África (Sevilha, 1622), que não pude ver. Este escritor traduziu para 
castelhano a obra de Francisco Rodrigues Lobo, Côrte na aldca e noutes de inverno, também 
impressa em Sevilha, 

Para mostrar quanto foi rápida e profunda a impressão causada no Estrangeiro pela 
morte de D. Sebastião, citarei ainda a obra de João Tomás Freig, De Mio Africano, in quo 
Sebastianus Serenissimus Portugalliae Rex perit, publicada em Nuremberga logo no ano de 
1579 e imediatamente traduzida para francês. 

( 4 ) A Espanha antecedeu-nos. No ano de 1692, apareceu em Madrid o Epitome de la 
vida, y hechos de Don Sebastian dezimo sexto Rey de Portugal, y mico deste nombre. 


a escrever a crónica de D. Sebastião, que ficara muito adiantada, mas in¬ 
completa. Foi este manuscrito que Miguel Lopes Ferreira, proprietário da 
Oficina Ferreiriana, editou, confessando que fora muito acrescentado. Diogo 
Barbosa Machado, no volume I (prólogo) das Memórias delRey D. Sebas¬ 
tião, publicado em 1736 — o 4.° volume é de 1751 — nada diz contra a 
autenticidade da Chrqnica, referindo-se até à «curiosa diligencia» do editor. 
No volume III da Bibliotheca Lusitana , que apareceu em 1752, Barbosa 
Machado, porém, afirma (l. a ed., pág. 312) que a Chronica, «falsamente 
attribuida a D. Manuel de Menezes», é da autoria do P. e José Pereira 
Baião, a quem, no volume II da mesma obra (pág. 887) —'o P. e Baião 
falecera em Março de 1743 — considerava «ornado de summa modéstia, 
incorrupto procedimento, e solida piedade». 

A mudança de opinião do douto abade reservatório de Santo Adrião 
de Sever resultou, decerto, do aparecimento da Historia Sebastica (1735), 
do monge cistercience Fr. Manuel dos Santos que, no decorrer da sua obra, 
transcreve longos trechos dum manuscrito existente no mosteiro de Alco* 
baça. Como esses trechos se nao encontravam na Chronica, impressa por 
Miguel Lopes Ferreira, Barbosa Machado concluiu que o referido manus- 
crito era a verdadeira Chronica escrita por D. Manuel de Meneses, sendo 
a outra devida ao P. e Baião, que aliás, em 1737, publicou o seu Portugal 
Cuidadoso, e Lastimado com a Vida e Perda do Senhor Rey D. Sebastião 
o Desejado de Saudosa Memória. O infatigável autor da Bibliotheca Lusi¬ 
tana enganava-se. O manuscrito que Fr. Manuel dos Santos utilizou, nos 
pontos essenciais da sua Historia Sebastica, não era de D. Manuel de Me¬ 
neses, mas da Chronica d’El-Rei D. Sebastião, que no século seguinte, em 
1837, foi publicado por Alexandre Herculano e o Dr. António da Costa 
Paiva, sob o nome de Fr. Bernardo da Cruz ( J ). 

(•) António da Costa Paiva nasceu no Porto, em 1806. Depois de formado na Facul- 
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Esta crónica é de incontestável valor, pois foi escrita por um contem¬ 
porâneo, que conhecia bem a história berberesca e soube dar 0 devido 
relevo ao facto capital do reinado de D. Sebastião, a infeliz jornada de 
África. 0 seu êxito provocou até uma 2. a edição em 1903, na Bibhotheca 
de Clássicos Portuguezes. 

No prólogo, que antecede a Chronica, escreve Alexandre Herculano: 

As memórias que restam da vida de Fr. Bernardo da Cruz sao extremamente 
escassas. 0 primeiro escriptor que d’elle fallou foi 0 illustre Cenáculo; e 0 auctor da 
Bibliotheca Lusitana nem sequer suspeitou a sua existência. Das Memórias Histó¬ 
ricas dos Progressos e Restabelecimento das Letras, livro eruditissimo do Bispo de 
Beja (então Geral da Terceira Ordem da Penitencia), e das duas obras de Fr. Vi¬ 
cente Salgado: — Compendio Historico e Origem e Progresso das Linguas Oricn- 
taes, — tiramos a breve noticia que d’ele podemos dar. 

Em vez da notícia de Herculano, preferimos transcrever 0 que, a 
respeito de Fr. Bernardo da Cruz, disse Fr. Manuel do Cenáculo Vilas-Boas, 


dade de Filosofia da Universidade de Coimbra, partiu para França, dontorando-so em Medi¬ 
cina, na Universidade de Paris. De regresso a Portugal, editou com Herculano, em Lisboa, a 
Chronica d’El-Rei D. Sebastião. Indo residir para o Porto, foi logo nomeado lente da Aca- 
demia Politécnica; e em 1838, com o seu colega Diogo Kopke, publicou o Roteiro da Viagem 
de Vasco da Gama, atribuído a Álvaro Vellio. 

Em 1854, foi agraciado com o título de barão de Castelo de Paiva. Encarregou-o depois 
o Governo de estudar a ilha da Madeira, sob os pontos de vista agrícola e económico. Intercssou-o 
tanto a sua fauna e a sua flora, que lá voltou várias vezes, publicando em português, francês e 
inglês, diversos trabalhos sobre espécies, por ele classificadas. Organizou até um valioso herbário, 
que ofereceu à Academia Real das Ciências de Lisboa, da qual era socio efectivo. Pertencia 
também ao Conselho Superior de Instrução Pública. 

Em 1866, deu à luz uma obra, de carácter místico, em dois volumes, Novíssimos ou 
últimos jins do homem, em que o notável naturalista mostra como foi tocado pela graça divina, 
que o levou à conversão. Faleceu na ilha da Madeira, em Junho de 1879. 


no tomo II das Memórias Históricas dos Progressos e Restabelecimento das 
Letras na Ordem Terceira de S. Francisco em Portugal e seus Domínios: 

Pág. 63 (tratando Do Estado das Linguas Orientaes e especialmente da lingua 
Arabiga ); 

«Esta lingua Arabe entendeu Fr. Bernardo da Cruz, Capellao Mor do Exer¬ 
cito delRei D. Sebastiao, cuja historia e catástrofe elle descreveu, na qual mostra 
saber fallar aos naturaes da África». 

Pág. 302 (No Commentario VI, Sobre a Capellania Mór ): 

«Relativamente ás Armadas em Portugal, e a esta Província ignora-se a Insti¬ 
tuição, He porém certo que Fr. Bernardo da Cruz foi Capellao do Exercito delRei 
D. Sebastião. Filipe II, quando se estabeleceo o Consulado, conservou a Dignidade 
de Capellao Mór da Armada na Provincia, a qual os Senhores Reis destes Reinos 
até ao presente tempo quizeram sempre conferir-lhe na Pessoa de Religiosos beneme- 
ritos. As noticias que se conservam a este respeito, e servem para dar alguma idéa 
deste objecto, podem commoda e brevemente descrever-se pelos annos do serviço 
de cada hum dos Capellaes Móres». 

Pág. 303: «Primeiro Capellao Mór— -Fr. Bernardo da Cruz. 

Floreceo no tempo das agitações da Provincia no Século XVI. A sua autho- 
ridade com a constância do R. mo Fr. Christovão dos Anjos, Provincial no anno de 
1571, como consta da approvação que deo á Obra Acetaríum do Venerável Fr. André 
da Veiga, conteve no seu vigor o florecente estado da Provincia, atacado enorme¬ 
mente. Com tudo sobreviveo depois da perda de África, para ver, e sentir a ruina 
da nossa constituição, e da nossa Patria. Foi varão douto, e applicado, como se disse 
em outra parte, e escreveo a Campanha, e destroço de África como testemunha de 
vista. Manoel da Sylva de Sampaio, que copiou do Original a mesma Historia, acres¬ 
centa que delia se aproveitara Manoel de Faria e Sousa para escrever muitas cousas 
daquella desgraçada expedição, Ignora-se o anno, e lugar em que morreo, o que nos 
obriga a referir aos dias do seu sucessor alguns acontecimentos daquelles annos ( G )». 


(') A respeito dos ataques que, nessa época, sofreu a Ordem Terceira da Penitência, 
conta Fr. Vicente Salgado, antigo geral e cronista da Congregação, no Compendio Historm 
da Congregação da Terceira Ordem de Portugal, que em 1568 o papa Pio V promulgou uma 
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Destas palavras do futuro bispo de Beja e arcebispo de Évora, coma 
das que escreveu Fr. Vicente Salgado nos seus livros, Origem, e Progresso 
das Linguas Orientaes e Compendio Üistorico da Congregação da Terceira 
Ordem de Portugal —por vezes empregando até os mesmos termos de 
Cenáculo —só resulta uma afirmação decisiva: Fr. Bernardo da Cruz foi 
capelão-mor da armada de D. Sebastião, continuando esse cargo a ser de¬ 
sempenhado por religiosos da Ordem Terceira. Quanto à outra afirmação 
-que Fr. Bernardo da Cruz falava 0 Árabe -a própria Chronica mostra 
que 0 seu autor sabia aquela língua; mas era preciso provar primeiro que 
a obra era desse frade. 

Como vimos, na última transcrição das Memórias Históricas dos Pro¬ 
gressos e Restabelecimento das Letras, de Fr. Manuel do Cenáculo, diz-se 
que Manuel da Silva de Sampaio «copiou do Original da mesma Historia»; 
e igual asserção repete Fr. Vicente Salgado no Compendio Historico da 
Congregação da Terceira Ordem (págs. 71-72, nota) ( 7 ). Se a cópia fosse, 
na realidade, tirada do manuscrito original de Fr. Bernardo da Cruz , a 
questão estava resolvida; mas não foi assim. 

0 manuscrito n.° 688, pertencente ao fundo da livraria do convento 

bula, sujeitando os regulares da Ordem Terceira aos Gerais da Observância, como eles também 
pertencentes à Família Franciscana. 

Desta sujeição resultaram grandes alterações em toda a Ordem Terceira, principalmente 
em Espanha e Portugal, onde amiúde foram os seus religiosos vítimas de intrigas e do «pesado 
jugo» dos Menores. As vexações deram-se sobretudo de 1569 a 1595, por causa da fundação 
do convento de Jesus, em Lisboa. 

Só no século XVIII, a pedido da rainha D. Maria I — nesse sentido solicitada por 
Fr. José Maine, confessor de seu marido —o papa Pio VI, pela bula de 29 de Fevereiro de 
1780, separou os regulares da Terceira Ordem da sujeição e obediência aos Gerais dos Menores. 

O Fr. Manuel do Cenáculo chama-lhe «Manoel da Sylva de Sampaio»; Fr. Vicente 
Salgado dá-lhe o nome de «Manoel da Silva de S. Paio» Ambos se enganaram. O seu verda¬ 
deiro nome—como se encontra nos dois códices da Academia das Ciências, n. M 475 e 688 
(Vermelho)—é «Manoel de Sampayo da Silva». 
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de Jesus, hoje incorporada na Biblioteca da Academia das Ciências de 
Lisboa, é uma cópia da 4 a cópia, feita por Manuel de Sampaio da Silva. 
O livro, cartonado, intitula-se « Chronica D’El Rey D. Sebastião o Primeiro 
e Unico dos Reinos de Portugal, por Frey Bernardo da Cruz da Terceira 
Ordem de S. Francisco, Capellão Mor do Exercito ». Abre por uma dedi¬ 
catória ao reino de Portugal, em que o copista se declara natural de Lisboa. 
Segue-se uma advertência — Aos que lerem — onde Manuel de Sampaio 
da Silva proclama que trasladou quatro vezes esse manuscrito. Aos vinte 
e cinco anos, lho emprestaram para ler, por espaço somente de oito dias, 
e tao interessante o julgou, que se resolveu a o trasladar para gozar melhor 
de sua lição . Como foi feita com tanta pressa, a cópia nem ficou muito 
legivel, nem tam conforme com seu original, como ele desejava. Tirou então 
segunda cópia, que levou para o Brasil. Na volta, o navio sofreu grande 
temporal, e o manuscrito, que vinha no fundo de uma caixa de roupa,... 
todo se molhou. Trasladou-o terceira vez; mas não ficou o terceiro traslado 
sem notas de vidos. Por isso o trasladou pela quarta vez mais em forma, 
e de sorte que sem notas se possa bem ler, e penetrar. Destes dizeres ressalta 
claramente que o original, a que Manuel de Sampaio da Silva se refere, 
não é o manuscrito original de Fr. Bernardo da Cruz, mas o manuscrito 
que lhe emprestaram e com o qual, necessàriamente, ele confrontava as 
suas cópias ( 8 ). 

* 

* * 

Alexandre Herculano consultou seis códices: dois na Academia das 
Ciências; dois na Biblioteca Pública do Porto; um na Biblioteca Nacional; 

(*) É nesta advertência preliminar que Manuel de Sampaio da Silva observa—como 
notaram Fr. Manuel do Cenáculo e Fr. Vicente Salgado —que Manuel de Faria e Sousa desta 
obra tomou o todo da batalha (de Alcácer Quibir), miudezas e circunstancias delia. 




e outro, cuja procedência não indica, de letra dos fins do século XVII, que 
«seria talvez o melhor, se não estivesse desgraçadamente truncado, faltan¬ 
do-lhe desde o capítulo 7.°, inclusive, até ao fim do 14.°, e desde o capítulo 
80.° em diante até a conclusão da Chronica». Pertence à Biblioteca Pública 
do Porto o códice de que Herculano se serviu, muito mais extenso do que 
todos os outros conhecidos, pois está dividido em 113 capítulos, correspon¬ 
dendo os primeiros 77 ao reinado de D. Sebastião, e os últimos 36 ao rei¬ 
nado do cardeal D. Henrique; mas estes vão apenas até Novembro de 1579 
e D. Henrique faleceu a 31 de Janeiro de 1580. 

Os dois códices da Academia das Ciências, não obstante se abona¬ 
rem como traslados da 4 a cópia de Manuel de Sampaio da Silva, divergem 
bastante entre si. O n.° 475 (Vermelho), copiado por Fr. Vicente Salgado, 
termina no capítulo 77, abrangendo, portanto, só o remado de D. Sebastião. 
O n.° 688 foi escrito por dois copistas diferentes; e tão arbitràriamente 
que, tendo apenas 55 capítulos, compreende a matéria de 91 dos 113 capí¬ 
tulos do códice editado por Herculano, mas com falta do 74, do 77 e, 
já no reinado do cardeal D. Henrique, de todos os concernentes ao resgate 
dos cativos. Diz Herculano que «estes dois códices são perfeitamente seme¬ 
lhantes a um terceiro, que ha na riquíssima collecção de Manuscriptos da 
Bibliotheca Publica do Porto»; portanto, «estes tres códices, transcriptos 
uns dos outros, não se podem considerar senão como um único» ( 9 ). 

Alexandre Herculano escreve ainda no referido prólogo: 

Entre os manuscriptos da Bibliotheca Publica de Lisboa encontramos também 
uma copia moderna da obra de Fr. Bernardo da Cruz, mais abundante e correcta 

(*) Aos três códices da Biblioteca Pública Municipal do Porto, que tinham antigamente 
os n.°» 1.216, 1.21? e 1.218, correspondera hoje os n 0i 356, 357 e 358. Foi o n.° 356, que serviu 
para a edição de Alexandre Herculano e Costa Paiva, em 1837. 0 n.° 358 é igual ao n.° 688 
(Vermelho) da Academia das Ciências. 


do que as quatro precedentes, contudo bastante differente da que principalmente no» 
serviu de texto. 

No F undo Geral de Manuscritos da Biblioteca Nacional já não existe 
o códice a que Herculano se refere. Encontra-se porém, no n.° 477, uma 
Chronica de EIRey Dom Sebastiam , decimo sexto Rey de Portugal , na qual 
se contem por maior os successos de seu Reynado e vida. É um volume 
in-folio de VI-67 folhas, encadernado. Segundo informa o copista, esta 
Chronica foi composta por Miguel Pereira, «cuja Patria, e estado de vida 
se ignora»; a cópia é de 1795, «tirada fielmente» do original, que se 
conserva na «Selecta Livraria do Ex. mo Duque de Alafoens aonde a vio 
Barbosa, que assim o nota, Bibliotheca Luzit., tomo 3. da edição de foi. 
pág. 480». Realmente, na Bibliotheca Lusitana , tomo e página indicados, 
Barbosa Machado diz que o mencionado manuscrito se encontra na livraria 
do duque de Lafões; mas não tem uma palavra sobre o valor dessa Chronica , 
que verdadeiramente não é mais do que um breve e incompleto sumário da 
vida de D. Sebastião. É possível que em bibliotecas públicas e, sobretudo, 
em livrarias particulares de antigas casas nobres, apareçam ainda outras 
crónicas sebásticas; mas com certeza, em abundância de factos e exactidão 
de pormenores, nenhuma se poderá comparar com a Chronica que corre 
com o nome de Fr. Bernardo da Cruz. 

Em 1840, a Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis publi¬ 
cou a Chronica do Cardeal Rei D. Henrique que, do capítulo 14 até ao 
fim, é igual à Chronica d’El-Rei D. Sebastião, do capítulo 78 ao 113. 
Há capítulos absolutamente idênticos ou com pequenas alterações, a par 
de alguns, que são apenas um resumo do que está na outra Chronica. Se as 
cotejarmos, verificaremos ainda que dos três capítulos, que os editores 
consideram inteiramenle novos —- 27, 28 e 29 — só o primeiro o é — Como 
EIRei D. Henrique andava muitas vezes em huma mula pela Cidade, para 
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iar akm alento ao Povo -pois os dois seguintes não passam de trans- 
Crições ou referências a factos descritos nos capítulos 56 e 77 da Chromm 
editada por Alexandre Herculano. Ambas terminam no mesmo capítulo- 
Como El-Rei mrdou citar por carta de editos o seúor D. Antonio, e da 
Mia gue D. Francisco Pereira lk fez. Na crónica de D. Henrique foi dapw 
acrescentada uma dúzia de linhas, relatando que o Cardeal-Rei falecera em 
Almeirim a 31 de Janeiro de 1580; que foi sepultado naquela vila; e em 
1582, por ordem de Filipe II, trasladado para Lisboa, sendo enterrado 
no mosteiro de Belém. 

Da Chronica do Cardeal Rei D. Henrique existem cópias na Biblio¬ 
teca Nacional, na Biblioteca da Ajuda e na Academia das Ciências. A cópia 
da Academia — Ms. n.° 219 (Vermelho) — é da mão de Fr. Vicente Sal¬ 
gado, que a terminou a 6 de Janeiro de 1797. A Biblioteca Nacional possui 
duas —Fundo Geral de Manuscritos, n. 09 478 e 8802. Nesta copia esta 
lançada a seguinte nota: «Atribuida ao P.° Álvaro Lobo, s. j.». Realmente, 
Barbosa Machado, no tomo I da Bibliotheca Lusitana, pág. 106, mencio¬ 
nando as obras daquele jesuíta, diz que «tinha quasi aeatiada a Vida da 
Sereníssimo Rey, e Cardeal D, Henrique, como testifica o Padre Francisco 
da Cruz nas Mem. para a Bib. Portug. MS.»( 10 ). A informação não é di¬ 
recta, o que lhe desmerece o valor; e nada nos revela sobre o destino desse 
manuscrito. Cronologicamente, o P. e Álvaro Lobo podia ser o autor da 
Chronica publicada pela Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis, 
pois faleceu com cinquenta e sete anos, em Coimbra, a 23 de Abril de 
1608. Mas o autor dessa Chronica é, índubitàvelmente, o mesmo autor da 


(“) O P.° Francisco da Cruz, S. J., mestre e confessor de D. João V, exerceu em Kotna, 
durante sete anos, o cargo de revisor dos livros da Companhia de Jesus, Do prólogo da Biblio¬ 
theca Lusitana, transcrevemos as palavras que Barbosa Machado consagra à sua obra biblio¬ 
gráfica: «4 volumes, escritos da própria mão do Author, onde confusamente estão lançadas a» 
noticias, e muitas vezes em diversos lugares repetidas». 


Chronica d’El-Rei D . Sebastião, como ele próprio o afirma no final do capí¬ 
tulo 76: «. ..pera o Cardeal tomar logo o ceptro de Rei, como abaixo mais 
largamente contaremos ». As Chronicas dos dois monarcas não são duas 
crónicas distintas, mas uma única obra, que não terminava no capítulo 
113, como há cento e doze anos se tem julgado — desde que Herculano a 
I editou — pois ia além do falecimento do Cardeal-Rei, decerto até à posse 

ou juramento de Filipe II nas Cortes de Tomar, como em breve mostrare¬ 
mos. Portanto, se o P. e Álvaro Lobo escreveu a Vida do Sereníssimo Rei e 
Cardeal D. Henrique, não confundamos esse manuscrito com a Chronica 
de que estamos tratando. 

Em 1925, editou António Ferreira de Serpa uma Crônica de El-Rei 
Dom Sebastião, Único deste Nome e dos Reis de Portugal o 16.°, Composta 
pelo Padre Amador Rebelo, Companheiro do Padre Luis Gonçalves da 
Camara, Mestre de Dom Sebastião. Esta crónica, copiada dum manuscrito 
existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, não é, como supõe o 
1 editor, uma crônica nova, mas uma simples reprodução, com pequenas va¬ 

riantes, da crónica publicada por Alexandre Herculano em 1837. Os seus 
77 capítulos, que vão até o começo do reinado do cardeal D. Henrique, são 
os mesmos 77 primeiros capítulos da crónica atribuída a Fr. Bernardo da 
Cruz, com mais erros de cópia e algumas omissões. Em certos capítulos 
— 3, 7, 22, 34 e 41 — aparecem breves notícias, que não figuram na cró- 
nica editada por Herculano; encontram-se, porém, quase todas numa das 
crónicas manuscritas, pertencentes à Academia das Ciências. Apenas, no 
capítulo 4, se dá maior desenvolvimentos do que em qualquer outra cópia, 
à cerimónia da aclamação do pequenino rei D. Sebastião, cinco dias depois 
da morte do avô. 

Mas basta ler o capítulo 93 da Chronica d’El-Rei D. Sebastião ou 
o capítulo 33 da Chronica do Cardeal Rei D. Henrique — «Como o Padre 
Amador Rebello da Companhia de Jesu foi a Argel resgatar captivos» 
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_para concluir que não é da sua autoria a Crônica publicada por Ferreira 

de Serpa. Relata esse capítulo haver constado em Lisboa que certos mouros, 
senhores de prisioneiros indigentes, convencidos de que eles nunca pode¬ 
riam resgatar-se, os mandavam vender, como escravos, no grande mercado 
de Argel. Resolveu o Cardeal-Rei enviar àquela cidade alguns padres da 
Companhia de Jesus, no propósito de conseguir a libertação desses infelizes. 
Objectou o Provincial que o resgate dos cativos pertencia, ha muito tempo, 
à Ordem da Santíssima Trindade. Insistiu D. Henrique, pois na Berberia 
já andavam numerosos trinitários e era preciso auxiliá-los. Foi escolhido o 
P. e Amador Rebelo, que logo tomou o caminho de Valência; e com os ca¬ 
torze mil cruzados, que lhe dera o monarca, comprou artigos de facil venda 
em África, ganhando assim três mil, o que tornou possível aumentar o 
número dos resgatados. Ali embarcou para Argel. Na travessia do Medi¬ 
terrâneo, sofreu o navio enormes perigos, de que sempre, inesperadamente, 
se salvou, «os quais casos — observa o autor da Chronica — o padre Ama¬ 
dor Rebello me contou por milagrosos », Ora o P. e Amador Rebelo não o 
podia contar a si mesmo... 

Quando Ferreira de Serpa publicou aquela Crónica , já havia cento e 
oitenta e quatro anos que aparecera o primeiro tomo da Bibliotheca Lusi¬ 
tana, em que Barbosa Machado, ao mencionar os manuscritos do P. e Ama¬ 
dor Rebelo (págs. 124-125), se refere à curta biografia que ele nos deixou 
de D. Sebastião; e acrescenta textualmente: 

Desta obra tenho uma Copia, na qual succintamente se escrevem as acçoens 
deste Príncipe. 

Alexandre Herculano, no prólogo da sua edição da Chronica d El- 
-Rei D. Sebastião, acentua: 

Ds Relação da vida d’H-Rei D. Sebastião pelo P. Amadot Rebello vimos 
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mós uma copia, que também‘existe na Bibliotheca do Porto. É obra mui succinta, 
■como diz Barbosa; e por nossos proprios olhos nos certificamos de que nada tinha 
com o manuscripto de Fr. Bernardo da Cruz. 

Pois no Arquivo Nacional da Torre do Tombo — Livraria, Ms. n.° 
1754 — existe o manuscrito original do antigo professor de leitura e escrita 
do Desejado, É um pequeno livro encadernado, de 37 folhas, com o título 
seguinte, encimado pelo emblema da Companhia de Jesus: Relação da vida 
d’ElRey Dõ Sebastião o primeiro deste nome, e deçimo sexto dos Reys 
de Portugal, na qual se trata do seu naçimento, criação, governo, das idas 
<que fez a África, da batalha que deu a Moleimaluco, do fim e socesso delia, 
por o P. e Amador Rebello da Comp, a de Jesv, companheiro que foi do seu 
Mestre, e o ensinou também a escrever , e lhe repetia as lições. A última 
Jolha está datada e assinada: Em Lisboa a seis de Novembro de 1613. 
Amador Rebello. 

Isto não viu Ferreira de Serpa. Mas é verdadeiramente singular que 
não atentasse no conteúdo do próprio códice de que se serviu — Livraria, 
Ms. n.° 982. O manuscrito, cartonado, tem 288 páginas de texto e 3 de 
índices. Compreende três trabalhos distintos: do princípio até à pág. 168, os 
77 capítulos da crónica de D. Sebastião; no fim, da pág. 217 a 288, os 
■54 capítulos da crónica do cardeal D. Henrique; e no meio, da pág. 169 
a 216, a cópia da Relação da vida dei Rey D. Sebastião, pelo P. e Amador 
Rebelo, que acima descrevemos — a única obra, que aquele jesuíta consa¬ 
grou à memória do seu jovem discípulo. 

É certo que no rosto do códice, dentro duma linda cercadura, se lê: 
€ronicas/Do Padre Amador Rebello. Mas este título nada significa, pois 
deve ser um simples reclamo do mercador de livros, que mandou fazer a 
•cópia, e cujo nome e local de venda se ostentam ao fundo da mesmo página: 
na Loja de Jozé da Fon. ca Arcenah Lx. a O copista — PinhJ 0 —desenhava 
|em, mas era fértil em erros de ortografia, que pululam na cópia. 
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Da Relação do P. e Amador Rebelo existe, na Torre do Tombo, outra 
cópia, feita em 1793. Ocupa as primeiras 50 folhas dum códice in folio, 
encadernado em pergaminho — Livraria, Ms. n.° 963 — cujas 199 folhai 
restantes se referem a profecias anunciadoras da vinda do Encoberto. 
Na Biblioteca Nacional — Códice Alcobacense, n.° 308 —também se en¬ 
contra uma cópia dessa Relação, subordinada ao título: Apontamentos sobre' 
a vida delRei dom Sebastião. A cópia da Biblioteca Pública do Porto tem o 
n.° 359 (ant. 484). 

Falta-nos ainda analisar as Memórias coetâneas, existentes no arquivo- 
do mosteiro de Alcobaça, de que tanto se aproveitou Fr. Manuel dos Santos,, 
na sua Historia Sebastica. A leitura desta obra mostra-nos a imensa riqueza 
desse arquivo em cópias das mais variadas espécies: cartas régias, bulas, 
provisões, consultas, cartas de embaixadores e orações gratulatórias ou polí¬ 
ticas. Possuía também — segundo o próprio autor conta no Prologo — rela¬ 
ções manuscritas sobre pequenos e grandes factos históricos, levadas para 
o mosteiro pelos cronistas Fr. Bernardo de Brito e Fr, António Brandão,, 
e por este último revistas e aprovadas. 

Ao longo do livro há numerosas transcrições, quer de relações parti¬ 
culares, como a que descreve a morte de Rui de Sousa de Carvalho, capitão 
de Tânger, ou a infeliz expedição de Francisco Barreto ao Monomotapa,. 
quer de memórias relativas aos mais importantes acontecimentos do reinado- 
de D. Sebastião. Pertencem a esta categoria as memórias sobre o cerco de 
Mazagão (Liv. I, caps. 11 e 12); a embaixada do cardeal Alexandrino 
(Liv. II, cap. 14); e tudo quanto se relaciona com a jornada de África 
(Liv. II, caps. 27, 28, 29, 30, 35 e 40), desde a entrevista de Guadalupe- 
até à morte e enterramento do Rei. As seis últimas transcrições conferem 
absolutamente com a Chronica iEl-Rei D. Sebastião, publicada por Ale¬ 
xandre Herculano. Só a descrição da batalha de Alcácer Quibir, que na 


Historia Sebastica vai de páginas 413 a 426, corresponde a quatro capítu¬ 
los (66, 67, 68 e 69) daquela Chronica. 

Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusitana (t. 1, pág. 409) refere 
que António de Yaena, cuja pátria e estado de vida ignorava, escreveu uma 
Chronica delRey D. Sebastião; e acrescentai 

Delia conservo era meu poder huma Copia, cujo original se guarda na Livra¬ 
ria do Conde de Vimieiro. 

Parece haver equívoco no título da obra. Nas Memórias da Academia 
Real da Historia Portugueza (t. IV, n.° 26, pág. 8), ao enumerar os ma¬ 
nuscritos da livraria do conde de Vimieiro, «de que deu noticia nesta Con¬ 
ferencia o Conde da Ericeira», lê-se: 

Summario do cerco de Mazagão escrito por Antonio de Vaena; esta obra 
<está dividida era dous capitulos, dedicada a EIRey D. Sebastião. Como he original 
« de Author, que foy testemunha de vista, merece estimação; e continua até 2 de 
Fevereiro de 1562. Depois faz memória de alguns sucessos do Reyno nos annos 
seguintes. 

Segundo o Diccionario Portugal, no vocábulo Mazagão (t. IV, pág. 
'944), o manuscrito de Vaena, Chronica e Summario do Cerco e Combates 
de Mazagão, encontrava-se, a essa data, na livraria dos condes de Tarouca. 

Consagraremos, por fim, algumas palavras às largas transcrições 
que Manuel de Faria e Sousa faz, ao descrever o reinado de D. Sebastião, 
no tomo III da Europa Portuguesa (2, a ed., Lisboa, 1680), desde a página 
8 a 27, sem indicação do autor, nem da obra donde são tiradas, pois as 
transcrições se. distinguem apenas por vírgulas dobradas ou áspas, dispostas 
,ao longo das páginas. 

Serviu-se Faria e Sousa de alguma cópia da Chronica, depois editada 
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por Herculano. Mas como tinha de a traduzir para castelhano, nunca so 
cingia estrictamente ao texto, mudando até, muitas vezes, o tempo doa 
verbos, para transformar a narração em discurso directo. Um simples exem¬ 
plo basta. Na batalha de Alcácer Quibir, durante a impetuosa arrancada 
dos aventureiros, tão próximos do triunfo, o capitao, Álvaro Pires de Ta 
vora, é ferido com um tiro de bala numa perna. Refere a Chronwa: 

Quando Pero Lopes, seu sargento mor, vio o capitão cabido, e os aventurei- 
ros das fileiras por diante ir seguindo a victoria com funa mais que humana, come¬ 
çou com altas vozes a dizer: volta, volta. Esta voz, formada não sei porque espirito, 
correu de maneira pelas orelhas dos christãos, que parando uns, e tornando atraz; 
outros, começaram os mouros a cobrar animo, e os christãos a perde-lo. 

Agora, a tradução (pág. 25): 

Su, Sargento Diego Lopez viendole caydo quando ivamos adelante eon furor 
ya soberano, hirió el ayre , y las orejas de todos con las infermks vozes de buelta, 
buelta, y ellas se entraron desde los oidos a los coraçones, de modo que súbito se- 
vió nuestra soberania passada a nuestro adversário. 

0 mesmo Faria e Sousa, no princípio do tomo I da Asia Portuguesa 
(Lisboa, 1666), enumerando os livros e manuscritos que consultou, cita, sob 
o título Manuscritos de lo tocante al Reyno; 

34—Crônica de D. Sebastian Rey XVI, que se dize (y dei estilo lo parece) 
ser escrita por Pedro de Mariz Sacerdote; comunicòmela el Doctor Juan Salgado- 
de Araújo, Abbad de Pera, Persona conodda, y de muchas letras. 

É esta, portanto, a crónica manuscrita, onde Faria e Sousa foi buscar 

os trechos que traduziu. Pela época em que viveu, podia realmente Pedro 
de Mariz ser o autor da Chronica d*El-Rei D. Sebastiao. Mas nao tem íun- 
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damento tal suposição. A despeito do que afirma aquele polígrafo, 0 estilo 
da Chronica não se parece com 0 dos Diálogos de Varia Historia. Além disso, 
Mariz não sabia árabe. E no capítulo IV do Diálogo V— Del Rey D. Se¬ 
bastião (ed. de 1674) — encontram-se indicadas as fontes de que ele se 
serviu para escrever as vinte e duas páginas consagradas a esse rei: 

Hieronimi Frãchi in suo libro 

Dei fati Dei portuguesi 

Ant. Pin. multi. in locis 

Amarallius de obsidiõe Uarzagany in Affrica 

Et ali memoriae nu. scriptae, et testis oculari, et fide digni ( ll ). 

Se Mariz fosse 0 autor da crônica manuscrita, nao se referiria assim 
às Memórias que utilizou. 


(”) Ob. cit., pág. 491. 









CAPÍTULO II 

QUATRO CAPÍTULOS INÉDITOS DA «CHRONICA 
D’EL-REI D. SEBASTIÃO», PUBLICADA 
POR ALEXANDRE HERCULANO 

0 CÓDICE 6963 DA BIBLIOTECA NACIONAL DE LISBOA E 0 DE. ANTÓNIO 
NUNES DE CARVALHO, LENTE DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVER¬ 
SIDADE DE COIMBRA.—BREVES TRAÇOS BIOGRÁFICOS DO REFERIDO 

LENTE_A CÓPIA DUM VALIOSO MANUSCRITO EXISTENTE NUMA 

GRANDE BIBLIOTECA DE PARIS. —OS MAIS IMPORTANTES DOCUMEN- 
TOS DAQUELE CÓDICE—OS CAPÍTULOS INÉDITOS. 

O CÓDICE do Fundo Geral de Manuscritos da Biblioteca Nacional de 
Lisboa, a que me referi no prefácio, e onde encontrei quatro capítulos 
desconhecidos da Crónica publicada por Herculano em 1837, tem o numero 
6963. Está grosseiramente cartonado; e o cartão é tão pouco consistente, 
que a parte inferior dobra, pois as folhas, que encerra, são de comprimentos 
desiguais. Na capa tem colado um rectângulo de papel, com este letreiro 
manuscrito: Papeis que pertenceram/ae D.'/Amnio Num ie Camlh 
António Nunes de Carvalho nasceu em Viseu, a 18 de Junho de 1786. 
Muito moço, já dava lições de Latim na sua cidade natal; depois foi pro¬ 
fessor de Humanidades em Évora e de Filosofia Racional e Moral, no Colé¬ 
gio das Artes, em Coimhra. Sem abandonar a regência desta cadeira, em 
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1815 matriculou-se em Direito, concluindo o curso em 1820; no ano se¬ 
guinte, formou-se em Cânones; e em 1822, recebeu o grau de Doutor naquela 
Faculdade. De tendências profundamente liberais, pronunciou-se contra o 
golpe de Estado de D. Miguel, em Março de 1828. Saiu de Coimbra; e 
com os restos das forças constitucionais emigrou para a Galiza, e de lá 
para Plimude. Durante a emigração, publicou o Roteiro de Goa a Suez , 
de D. João de Castro; e em Paris, dirigiu a educação literária da jovem 
rainha D. Maria II até a sua vinda para o Reino. 

Voltando a Portugal, foi nomeado lente da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra e membro da Junta da Directoria Geral dos Es¬ 
tudos; mas demorou-se em Lisboa, no desempenho de variadas comissões. 
Presidiu à entrada na Biblioteca Pública, já instalada em S. Francisco da 
Cidade, dos livros provenientes dos conventos; e exerceu, interinamente, o 
cargo de guarda-mor da Torre do Tombo. Em Outubro de 1839, retirou-se 
para Coimbra, a fim de ocupar a sua cátedra universitária. Jubilou-se em 
1851; continuou, porém, a residir nessa cidade, onde faleceu a 5 de Junho 
de 1867. 

Um dos mais preciosos manuscritos, pelo seu alto valor histórico e 
filológico, que possui a Academia das Ciências de Lisboa, é o célebre ilu¬ 
minado, Chronica de Hespanha (Ms. 1. Azul). Pois a Academia tem ainda a 
cópia de outro manuscrito da mesma Chronica, que parece ter pertencido ao 
cardeal Mazarino e se guarda numa das grandes bibliotecas de Paris. Esta 
cópia foi feita pelo Dr. Nunes de Carvalho, quando ali estava emigrado (*). 

0 códice é uma larga colectânea dos mais diversos documentos, alguns 
importantes, outros de reduzido valor. As folhas não estão numeradas. 


( J ) A cota da cópia é Ms. 160. Azul; e tem escrita na última página a seguinte decla¬ 
ração: Acabei esta copia, depois de mias interrupções, em Pariz, na Rua Feydeau, a 12 de 
Maio de 1834, Antonio Nunes de Carvalho. 
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Alguém começou a fazê-lo, a lápis; mas desistiu logo ao princípio, na 
folha 52. 

Daremos alguns exemplos do conteúdo do códice. O primeiro docu¬ 
mento é a minuta duma carta do próprio Dr. Nunes de Carvalho ao minis¬ 
tro do Reino; não está datada. Recebera um aviso, assinado pelo respectivo 
oficial-maior, comunicando-lhe que o ministro desejava que ele e o gover¬ 
nador civil de Lisboa se entendessem com o arcebispo de Lacedemónia sobre 
a melhor maneira de impedir que magníficas pinturas, existentes em muitos 
conventos, sejam, por baixo preço, vendidas a estrangeiros. 0 assunto não 
é fácil, etc. ( 2 ). O segundo documento é também a minuta doutra carta sua, 
escrita em Paris, nos últimos meses de 1832 ou primeiros de 1833, talvez 
ao conde de Sampaio, mordomo-mor da rainha D. Maria da Glória, então 
de treze para catorze anos. Refere-se ao convite que lhe fez, por intermédio 
de D. Luís de Noronha, para visitar a secção de manuscritos portugueses, 
existentes na Repartição de Manuscritos da Biblioteca do Rei, na rua de 
Richelieu, onde se encontram os manuscritos das obras del-rei D. Duarte. 
Para viver, tem de trabalhar, e não encontra onde possa aplicar a sua acti- 
vidade; irá, portanto, para o Brasil, se não quiserem incumbí-lo da educa¬ 
ção literária de Sua Magestade. A proposta foi aceite. 

São estes os únicos documentos que lhe dizem respeito; por isso os 
colocaria no princípio. Agora citaremos ao acaso: Memória sobre a vinda 
do Infante D. Luís à Universidade de Coimbra, em Julho de 1548', Rela¬ 
ção dos documentos originaes existentes no Arquivo (Torre do Tombo), 
assignados pelos Senhores Reis Dom João 1°, e Dom Duarte e pelos Senho- 


(») O Dr. Nunes de Carvalho aceitou o encargo, pois no ano de 1836 esteve em Évora, 
comissionado pelo Governo para apartar e mandar para Lisboa os melhores quadros existentes 
nos conventos da cidade e seu termo. Vinha acompanhado por um perito, Carlos José de Almeida 
Amaral. Foram escolhidos 443:348 em tela e 95 em madeira. 
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ves Infantes Dom Pedro, e Dom Fernando (tem o antigo carimbo da Bi¬ 
blioteca Nacional de Lisboa); Carta do Infante (futuro D. Pedro II) ao 
Conselho Ultramarino sobre os excessos do Conde de Castelo Melhor; Oficio 
da comissão nomeada por portaria de 18 de Fevereiro de 1835 para ela¬ 
borar os Estatutos da Academia de Belas Artes (é dirigido ao ministro do 
Reino, João de Sousa Pinto de Magalhães); As armas dos Mendoças (tem 
o antigo carimbo da Biblioteca Nacional); Carta Instructiva expedida a 
Ajres de Sá e Mello no dia 3 de Novembro de 1764 com o assumpto das 
infraçoêns que o General de Buenos Ajres, D, Pedro de Cevallos, havia 
feito aos Artigos XXI, XXIII, e XXIV do Tratado de 10 de Fevereiro 
(Tem o antigo carimbo da Biblioteca Nacional); Mappa dos Livros anti - 
guos que tem a Livraria de Xabregas, de 1400 thé 1500; índice alfabético 
dos Manuscritos de S, Vicente de fora; Copia da certidão do auto de posse 
dada à Academia Real de Sciencias de Lisboa da Livraria, Muzeu, Meda¬ 
lhas, e Pinturas, do extincto Convento de Nossa Senhora de Jesus (é datado 
de Lisboa, a 19 de Novembro de 1834) ( s ). 

Mas o documento, que mais especialmente nos interessa, é formado 
por seis folhas in-folio, escritas dos dois lados, com quatro capítulos iné¬ 
ditos da conhecida Chronica d’El-Rei D. Sebastião. Não continuarão desco¬ 
nhecidos, porque os vamos publicar na íntegra; fica assim facilitada a em¬ 
presa do editor que se abalance a terceira edição dessa obra: 


( ) 0 auto tem trinta e duas páginas. A certidão foi lavrada pelo escrivão da Pro¬ 
vedoria do quinto distrito de Lisboa, Marcos Cosmelli. Está também assinada por Joaquim José 
da Costa de Macedo, secretário perpétuo da Academia das Ciências. 


FIM DO CAPITOLO 114 DA CHRONICA DE EL REY DOM SEBASTIÃO. 


El Rey D. Henrique posto que tam aggravado do snr, D, Antonio, comtudo 
lembrado da amizade de seu Pay, o Infante D, Luis, e do amor com que o criou, 
nam deixou de se abrandar mais a cólera, e em fim a morte desvaneceu todo o 
temor que o snr. D. Antonio tinha de que El Rey o mandasse prender. 

CAPITULO 115 

DA MORTE DE EL REY D. HENRIQUE EM ALMEYRIM 

Com as continuas representaçoens que os Pertençores faziam a El Rey D. Hen¬ 
rique e com o frequente trabalho pouco costumado a elle o socego de El Rey, e 
com as muitas alterações que liavia em todos os estados, estando El Rey, como atraz 
fica dito, em Almeyrim por respeito da peste que havia em Lisboa, se foi acres¬ 
centando de maneira a sua infermidade que conhecendo que acabava a vida, dando 
graças a Deos llie entregou santissimamente o espirito no ultimo dia de Janeiro do 
anno de 1580 pouco antes da meya noute, em a mesma ora em que nasceo, sendo 
de idade de sessenta e oito annos. E avendo Reynado hum anno e sinco mezes, e 
sinco dias, em que se acabaram os Reys Portuguezes, sendo couza de grande conci- 
deracao, que foi Henrique em que commeçarao, e Henrique em que acabarão. Foi 
El Rey D. Henrique homem de vida exemplar em castidade e honestidade, e outros 
costumes louváveis, de meya estatura, alvo de rosto, e de cabello ruivo, inda quando 
•velho, grande perseguidor de religiozos nam honestos, e desobedientes a seus Prela¬ 
dos, e mui dezejoso de guardar justiça a todos. 

O Duque de Bragança offereceo sua caza aos Embayxadores Catholicos, e 
seu favor assegurando-os de qualquer opreção que lhes podesse succeder, pello 
muito que se temia da alteração do Povo; os quaes em morrendo El Rey solecitarão 
os governadores que fizessem a declaraçam em seu Príncipe, pois alem de sua 
justiça ser clara e lhes constava delia, sabiam hem qúe era esta a vontade de El Rey 
D. Henrique, e aqui principalmente se fundavão. 

O Senhor D. Antonio em sabendo da morte de El Rey acodio a Lisboa e 
de huma Quinta onde se apozentou escreveo á Camera, e em particular aos amigos 
que nella, e na cidade tinha, declarando lhes mais particularmente sua tenção. Pocos 
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da Caraera lhe responderão que se fosse logo dahy, e porque entenderão que os 
seus criados e amigos andavão commovendo os Povos comarcãos, mandarão pôr 
guarda em as entradas de Lisboa e derão avizo disto aos Governadores; e vendo 
o Senhor D. Antonio o mal que lhe socedião seus dezenhos, do mosteiro de Belem 
escreveo ás Cortes dizendo que havia hido ali para aguardar a chegada do Corpo 
de El Rey, e honralo em suas exequias, e fazendo grandes offerecimentos para 
ajudar em conservação da quietação do Reyno, em a qual dezia que empregaria a 
própria vida, mostrando grande obediência, e summissam, e que dezejava de se 
pôr debayxo de sua proteção pera mostrar que na perseguição do thio nam tinha 
culpa, e para provar a justiça que tinha em o da successão, e esta mesma deligencia 
fez com os Governadores, pedindo que lhe mandassem assinalar pouzada, e sobre 
isto fez muita instancia Luis de Brito que levou as cartas, as quaes nam somente 
forão mal recebidas, mas já mais lhe asinalarão pouzada, antes derão todos os desvios 
que poderão para que nam entrasse em Almeyrim. 

El Rey de Castela que estava já determinado vir em pessoa a jornada, e 
ao menos porse em a Extremadura para desde ali dar cor a seu exercito, como os 
Portuguezes devotos lho aconselhavão, e persuadiam, começouse a pôr em ordem; 
para isso fez jurar naquelles Reynos ao príncipe D. Diogo seu Primogênito, e se 
foi dezocupando de outras muitas couzas das que lhe podiao empedir. E avendo 
dado conta de sua viagem ás cidades do Reyno de Castella, deixando em Madrid o 
Cardeal Carnuela ( 4 ) com o Conselho da Italia, e ordem para que abrisse, e visse 
todos os despachos de Flandes, Alamanha, e Italia, e para que os Embayxadores 
dos Príncipes que nam permitio fossem com elle, acodissem a tratar com o Cardeal, 
quando se lhes offerecesse; e assim partiu de Madrid a 4 de Março do anno de 
1580 para Guadalupe, com tenção de celebrar ali as exequias de El Rey Henrique, 
levando consigo a Raynha, ao Príncipe, as Infantas D. Izabel, e D. Catalina, e che¬ 
garão a Guadalupe a 22 do mesmo mez. 

Havia mais de hum anno que estava em África o Duque de Bragança ( 8 ) 

'() Trata-se do cardeal Granvella (António Perrenot de Granvella), antigo governador 
dos Países Baixos e vice-rei de Nápoles, que era 1579, a convite de Filipe II, veio de Roma a 
Madrid, para tomar conta do cargo de secretário de Estado, que até 28 de Julho fora desempe¬ 
nhado por António Pérez. 0 cardeal Granvella faleceu em 1586. 

(“) É ura simples lapsus calami, Logo abaixo se vê que o autor queria referir-se ao 


í 


167 

captivo desde a Batalha, onde se perdeu, e nam achando a Duqueza de Bragança 
sua May milhor meyo de sua liberdade, que a intercessão e authoridade de El Rey 
Catholico lhe pedio, que 0 pedisse ao Xariffe. El Rey 0 fez de boa vontade, e com 
a mesma lho concedeu 0 Xariffe Mulley Hamet; com esta liberdade veio logo 0 
Duque a Gibraltar, aonde com muito regalo, e fausto 0 recebeu 0 Duque de Medina 
Sidonia em todos os lugares de seu estado, e como 0 Duque procedia em isto mui 
realmente, hiase detendo 0 Duque de Barcellos, mais tempo do que pedião os grandes 
dezejos que seus Pays tinhão de 0 ver; e como andavão sentidos e congoxados com 
0 negocio da successão de Portugal, suspeitarão que com industria detinhão a seu 
filho em Castella, pello qual lhe mandarão dizer que com a mayor brevidade do 
que trazia proceguisse 0 caminho de Portugal. 

El Rey Catholico, como quem estava já seguro que seu direito era 0 mais 
certo, verdadeiro, e claro que outro nenhum dos Pertensores, quis saber para 
mayor justifficação da sua conciencia se podia sem escrupulo tomar as armas, 
pois que lhe dilatavão a posseção do Reyno, a que tinha direito cometello com ellas; 
posto que estava certificado de seu confessor Fr. Diogo de Chaves, varam de 
muitas letras, e de outros Doutores de Espanha, com tudo dezejando El Rey ter 
mayor satisfação em negocio de tanto pezo, escreveu ao Claustro da Universidade 
de Salamanca da faculdade de Theologia para que estudassem de propozito sobre 
a matéria, como a tal negocio convinha; sobre 0 que tiverão muitas disputas, publi¬ 
cas e secretas, e mandarão a El Rey celado, e firmado seu parecer sobre os Capi- 
tolos que lhe mandou, que forão os seguintes no Capitolo que se segue. 

CAPITULO 116 

DOS CAPITOLOS QUE EL REY DE CASTELLA PROPOS A UNIVERSIDADE DE SALA¬ 
MANCA SOBRE SE PODIA OU NAM TOMAR AS ARMAS CONTRA PORTUGAL 

Querendo pois El Rey de Castella certificarse de todo e aliviarse do escru- 
polo sobre se podia sem encargo de conciencia tomar por força de armas posse do 
Reyno de Portugal, visto os governadores que ficaram, por morte de El Rey D. Hen- 

duçpie de Barcelos. O pai ficara era Portugal, por doença, fazendo-se substituir pelo filho 
primogénito. 



rique, governando o dito Reyno, llia dilatarem, propos á Universidade de Salamanca 
os Capitolos seguintes. 

1. ° Se estando certificado El Rey Catliolico de haver soccedido por direito 
certo em os Reynos da Coroa de Portugal depois da morte do Sereníssimo Rey 
D. Henrique, podia estar obrigado em conciencia a sogeitarse a algum Tribunal 
que lhe adjudicasse os Reynos e o pozesse na posse delles. 

2. ° Se nam querendo o Reyno de Portugal reconhecer a El Rey Catholico 
por seu Príncipe sem que primeiro estivesse a direito com os Pertensores, podia 
tomar a posse delles por sua própria authoridade com as armas em a mão contra 
quem lhe resistice, presupondo que de sua justiça nao tinha duvida nem escrupolo. 

3. ° Porque os Governadores de Portugal diziao que elles e todo o Reyno 
haviao jurado de nam reconhecer por Rey senam a quem fosse declarado judicial* 
mente, e que assim nam podião receber a El Rey Catholico de outra maneira, 
mayormente reclamando os Pertensores que se offerecião estar a direito, dezejava 
El Rey de saber se podião tomar o dito juramento por escuzo de o nam receberem 
por seu Rey. 

Aos quaes Capitolos responderão os Theologos depois de varias confferen- 
cias que sobre elles tiverão, do modo seguinte. 

Ao l.° que El Rey nam era obrigado em conciencia a sogeitarse a nenhum 
Tribunal Jurídico, nem arbitrário, pois que de sy mesmo tinha própria authoridade 
pera adjudicarse o Reyno de Portugal, e tomar a possessam delle, excluído, como 
excluíam especificadamente da authoridade deste juizo quaes (quer) Príncipes, e 
pessoas que pertendiao, ou pertendessem ao dito juizo, - e fallando com todo o devido 
acatamento do Summo Pontíffice e da Sé Appostolica negavão que lhe tocasse este 
conhecimento, por ser cauza meramente temporal, e porque nam concorria cauza, 
nem occasiao pella qual o dito Pontiffice po desse uzar da indirecta potestade que 
tem sobre as couzas temporais, quando tem respeito ao benefficio Espiritual. O Em- 
perador dicerão que nam tinha jurisdiçam alguma, por ser como sao os Reys de 
Espanha supremos, e que nam reconhecem ao Império, nem tam pouco a outro 
nenhum Rey, nem Principe. Também dicerão que menos havia obrigação de se 
sogeitar ao Reyno de Portugal, porque quando as Republicas elegem o Primeiro 
Rey com condição de lhe obbedecer, e a seus successores ficao obrigadas e sogei- 
tas a aquelles a quem succede seu poder, sem lhes ficar direito para poder julgar 


ao Rey, nem a seu verdadeiro successor, pois na primeyra eleyçam ficarão ellegidos 
os verdadeiros soccessores, de que se segue que havendo verdadeiro successor, o 
Reyno de Portugal nam tinha jurisdição para o julgar, e que a mesma certeza 
tinha El Rey Catholico de nam estar sogeito ao juizo dos Portuguezes, que tinha 
de ser verdadeiro soccessor no Reyno de Portugal; rezam também porque El Rey 
D. Henrique nam podia ser juiz do que lhe succedia depois de seus dias, porque 
com a morte se lhe acabava a authoridade que tinha de julgar, porque depois de 
seus dias passava aquella a seu verdadeiro successor, e que por isto havia espirado 
qualquer authoridade, ou commissão que para este juizo houvesse dado aos Gover¬ 
nadores, juizes, e a outros quaesquer. A obrigação de comprometer diziam que 
tinha lugar, quando a justiça da cauza era clara como era esta, ao que se dizia que 
El Rey Catholico nam tinha acção ao Reyno de Portugal como Rey de Castella, se 
nam como parente de El Rey D. Henrique, pello que nam se podia valer em este 
cazo da Eminência que tem como Rey de Castella, responderão que esta devizao 
imaginativa nam se podia fazer em a pessoa de EIRey, porque estava unida em 
tal forma a dignidade Real que nam se podia agrauar a pessoa ficando sem offença 
a dignidade; e poiz que hum Principe pode fazer guerra a outro pellas injurias 
feitas aos Irmãos, parentes, e amigos, com tanta mayor rezam, e cauza a podia 
fazer para tomar o que justamente lhe pertencia, e que quanto ao que se dizia 
que segundo o direito civil, e canonico, se devia julgar a cauza sobre que se 
pleitaua, adonde estava e com seu mesmo lugar pello qual se deuia sentenciar esta 
causa em Portugal; dezião que tais decizÕes falauão de pessoas particulares, e 
que tem juiz superior e nam de Príncipes Supremos, e que nam reconhecem, nem 
dependem de nada. 

Ao 2.° se remeterão a muitas das rezões refferidas no primeiro, e deziam 
mais q’ElRey Catholico nam tinha mais obrigação que mostrar aos Gouernadores a 
justiça, e direito que tinha a Coroa de Portugal, e que quando todauia rezistíssê 
podia com sua própria authoridade tomar a posseçam do Reyno e se necessário 
fosse aproueitar se das armas, o que se nao podia chamar força senam deffença 
natural do Reyno que lhe tocaua, e justo castigo de seus rebeldes, 

Ao 3.® capitolo disserão: que se fizeram o juramento nam estauão obrigados 
a o guardar pois que era claro que em Portugal, nem em outra parte hauia juiz que 
podesse julgar este cazo com EIRey, alem do que o juramento era em prejuizo de 




sua perheminencia real, e que assim, como o juramento nam obrigaua aos que o 
fizerao tam pouco podiam escuzar da obrigação de o receber por Rey, e que os 
offerecimentos dos Pertençores de estar a direito, e suas reclamações não obrigauão 
a EIRey a receber, nem a reconhecer por juiz a quem o nam era. 

Esta foi em suma a resposta dos Theologos da Universidade de Salamanca 
que derão aos cpitolos eon que EIRey Catholico os consultou, o qual veudo, e 
euteudeudo tam graue declaraçam com animo mais assegurado entendeo logo em 
por a effeito o que tocaua as armas. 


CAPITOLO 117 

COMO OS GOUERNADORES NAM CONCEDERÃO AO SENHOR D. ANTONIO QUE 
ENTRASSE EM ALMEYRIM 

Como as diligencias que o Senhor D. Antonio fes com a Camera de Lisboa 
foram de tam pouco fruto, foise a Santarém, e hauendo procurado entrar em Almey- 
rim couza que lhe estrouaram muito deveras os gouernadores começou a instar 
muito com elles para que o ouuissem na cauza de sua legitimidade, e ainda que 
hauia hum gouernador que lhe nam queria mal lhes responderão que quando aquillo 
se ouuesse de tractar seria estando sua pessoa des legoas da Corte e nam de outra 
maneira e assim lho notifficarão porque assim o dispunhão as Leys do Reyno; 
porem como ali assistiam o Duque de Bragança, e os Embayxadores de outros Prínci¬ 
pes nam se queria sahir. Socedeu entre tanto que como o Senhor D. Antonio, quando 
foi a Lisboa e escreueo a Camera nam achou o acolhemento que dezejaua, hauendo 
concebido por isso grande odio ao Doutor Fernão de Pina, desde Santarém aonde 
hauia hido quando partio de Lisboa, Antonio Soares seu criado, dezejando satis¬ 
fazer a seu Senhor se foi a Lisboa e sahindo este D. r de repartir a esmola que 
se dá aos pobres no Hospital da Misericórdia que lhe tocaua por ser regedor da 
cidade e guarda mor da saude, estando a cauallo, rebuçado, Antonio Soares se 
chegou ao D. r que hia a pé e lhe atirou algumas cotiladas, e de huma que lhe acer¬ 
tou em a cabeça morreu em poucos dias; e querendose saluar se foi pella rua noua 
adonde acazo se achou Damião de Aguiar Alcayde da Corte, e porque nam o 
prendesse se meteu apressadamente por huma rua estreita, que chamao a rua de 
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mata porcos, e ainda que foi correndo athe 0 Lumear foi alcançado e prezo no 
carcera da Corte da Cidade, e procedendose contra elle por termos de justiça, dizen¬ 
do se publicamente que 0 tinha feito por mandado do senhor D. Antonio, já mais 
conffessou se não que elle sabia que 0 D. r Fernão de Pina dezia mal do Senhor 
D. Antonio seu Senhor, e por que a elle lhe tocaua a uingança 0 hauia morto; foi 
condenado a morte, e querendose executar, hauendo tomado para isso as bocas das 
ruas com alguns arcabuzeiros, leuandoo á Praça do Pelourinho Velho que era 0 
lugar do suplicio, porque ali cometeu 0 delito, sahio 0 Clero da Igreja da Madalena 
com cruz alta lendo Excommunhões, porque nam executassem a sentença, e pro- 
fiando pera impedilla, e os Ministros para executala, andarão tanto empuxandose 
huns aos outros que derão com a forca em 0 cham; porem pode tanto 0 Alcayde 
e corregidor Damião de Aguiar que da ponta de huma traue de huma caza daquellas 
o fes enforcar; e foi 0 Senhor D. Antonio mui notado por este cazo tam feyo, e 
deu muito grandes desculpas, mostrando sentimento por isso. 

CAPITOLO 118 

COMO OS GOUERNADORES DETERMINARÃO IRSE PARA SETUVAL, E COMO ELREY 
DE CASTELLA PRINCIPIOU A VZAR DAS ARMAS. 

Como já todo p Pouo andaua muito reuolto, e hauia muitos insultos, deze- 
jauao muito os Gouernadores sahir de Almeyrim, e como nam hauia entre elles 
conformidade, nunca acabaram de 0 por por obra. O Duque de Ossuna, como vio 
as couzas em tal estado determinou tornarse a Castella, ficando aly D. Christouao 
de Moura, e os mais Embayxadores Catholicos mui asegurados. Os tres gouerna¬ 
dores estauám determinados de que quando mais nam podessem dariam a mão 
a EIRey para entrar em Portugal, mas nem nisto, nem no demais ja mais poderam 
resoluerse, nem achar para isso caminho. E sendo como S. Mag. e nam queria deter seu 
exercito, nem esperar as Cortes que os ditos governadores queriao fazer em Setuval, 
por muitas e forçozas rezoens que S. Mag. e daua para nam deixar de uir com mão 
armada tomar posse do Reyno que por tantas rezõens, e justiça estaua certíssimo 
<iue era seu, e vendo a resposta que mui dezenganadamente deu aos Embaixadores 
seus,' conheceram que tinham a guerra certa, inda que nam souberão fazer mais qu& 
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quetase pellas poucas forças que tinhão, e apertando om Almeyrim a peste, e 
dezejando os Gouemadoies sahiise dahy, o tomarão por escrna para o por por obra, 
pello muito que temiSo os sscandalos, e aluoroços do Senhor D. Antonio, e de seus- 
sequazes, que ja andauáo mui descubertamente aluoroçando o Pouo: determinarão, 
pois de èncaminharse a Setuval, pareccndolhe aos tres do partido de HRey Cathobco 
que estando naquella villa facilmente dariam entrada em o Porto a armada Cathohca, 
e ainda que pezasse disso aos da contraria sorte. Partiram-se de Aimeyrim, per muito 
que os contradisser!» os Procuradores que ficaram em as cortes passadas; e foram 
com elles o Duque de Bragança, e os mais Embayxadores dos intreçados, com o quo 
pezou muito ao Senhor Dom Antonio, com o qual hauia muitos dias que D. Ckis- 
touão de Moura moueo pratica de o reduzir a EIRey Catholico; porem como o Stmhor 
Dora Antonio queria mal a D. Christouao, parecendo lhe que com muita manha, e 
diligencia com o que seruia a seu Rey era quem mais contradição fazia a seus dezenk» 
SB foi tractand» isto por mão do D.,ue de Ossuna, e outros ouue também que Um 
propozeráo o mesmo e lho aconselharão, . quando se foi a Castella se teuc murta 
esperança que se iria a EIRey Catholico, por cuja ordem D. Pedro de Velasco com- 
gidor de Badajos, e o commendador de Merida estauao mui apercebidos, pera o- 
receber e seruir em seus destritos com muita honrra. Foi eutam EIRey Cathobco 
aconselhado que prendesse ao Senhor D. Antonio no que obrara acertado, e pode ser 
que dera nisso gosto a EIRey Henrique ( 8 ). 

Este capítulo devia estar ainda longe do seu fim. Depois da revista 
geral, passada no campo de Cantillana, a poucos quilómetros de Badajoz, o 
exército invasor-vinte e três mil homens de todas as armas, espanhóis, 
Ihdim n s e alemães -aproximou-se da fronteira portuguesa, que através- 
sou era 28 de Junho de 1580. 

(«) O prior do Crato não foi então a Castela, nem entrou cm negociações com o duque 
de Ossuna. Por esse tempo estava D. António em Santarém, preparando com o bispo da Guarda, 
D. João de Portugal, a sua proclamação, como defensor do Reino. A última vez que o prior do 
Crato atravessou a fronteira, deu-se quando o tio o desterrou. Demorou-se alguns dias num con¬ 
vento, nas imediações de Valência de Alcântara, onde estava o seu amigo Diogo Botelho. Ma* 
voltou logo a Portugal. 

0 autor da Chronka não perde ensejo de ser desagradável ao infeliz pretendente. 




CAPÍTULO III 

FR. BERNARDO DA CRUZ AGENTE 
DE CRISTÓVÃO DE MOURA 

FR, BERNARDO DA CRUZ EM MADRID. — A QUE FAMÍLIA PERTENCIA. 

-SEU REGRESSO A PORTUGAL.—ATRAI OS SEUS PARENTES AO 

.SERVIÇO DO PRETENDENTE ESPANHOL. — JOÃO MENDES DE VASCON¬ 
CELOS, A CONDESSA DA VIDIGUEIRA E D. JOANA DE ATAÍDE, SENHORA 

DE SETE VILAS.-UMA CARTA DE FILIPE II.— FR. BERNARDO 

.RECEIA AS DESCONFIANÇAS DO CARDEAL-REI.. —'EFEITO DAS PALA¬ 
VRAS DE CRISTÓVÃO DE MOURA.— FR. BERNARDO PEDE UMA ABADIA 
PARA TER MAIS LIBERDADE DE ACÇÃO.—VOLTA A ÉVORA.—SUA 

MORTE._GRANDE ELOGIO DE FR. BERNARDO.— O REI CATÓLICO 

ENVIA PÊSAMES A TODOS OS SEUS PARENTES.-—NÃO PODE SER ELE 
>0 AUTOR DA «CHRONICA D’EL-REI D. SEBASTIÃO».— TAMBÉM 0 NÃO 
PODEM SER O P. e AFONSO GUERREIRO, PRIOR DA IGREJA DE S. CRISTÓ- 
YÃO EM LISBOA E JOÃO BAPTISTA LAVANHA, CRONISTA-MOR DO REINO. 
—UM PRECIOSO MANUSCRITO DA LIVRARIA TAROUCA. — 0 VERDA¬ 
DEIRO AUTOR DA CRÓNICA É ANTÓNIO DE VAENA. 

1 PRIMEIRA vez que, num documento espanhol, encontrei o nome de 
Fr. Bernardo da Cruz, foi numa carta, datada de Madrid a 21 de Ja¬ 
neiro de 1579, do secretário de Estado António Pérez para Cristóvão de 




Moura, que desde os últimos dias de Agosto de 1578 se encontrava ei» 
Lisboa, como agente diplomático de Filipe II junto do cardeal-rei D. Hen¬ 
rique. Incumbira-o dessa missão o Rei Católico, mal soube da derrota de 
Alcácer Quibir; mas o seu verdadeiro encargo era conseguir por todos 
os meios de sedução, que o amo ascendesse ao trono de Portugal, após. 
a morte do tio f 1 ). 

Lê-se nessa carta: 

Llegado que sea el padre Fray Bernardo de la Cruz, tendré cuidado de hacer 
lo que V. m. manda; y en lo que yo pudiere le servirê con mucha voluntad L 
Y acordaré a S. M. lo que V. m. advierte de que seria bien de tenelle en algun 
monasterio de los de aqui ( 2 ). 

Da carta se infere que Moura escrevera a António Pérez, anuncian¬ 
do-lhe a próxima chegada de Fr. Bernardo da Cruz a Madrid; e Filipe II 
recebeu-o em audiência particular no Prado, como consta das cartas que- 
o secretário de Estado e o próprio monarca dirigiram a Cristóvão de 
Moura, em 16 do mês seguinte ( 3 ). 

Mostrou-se o frade muito inclinado ao serviço do Rei Católico; e entre¬ 
gou-lhe um papel com vários advertimientos, tendentes a facilitar a adesão 
dos fidalgos portugueses à soberania do monarca espanhol. Um deles era 
relativo à supressão da lei mental. 

«Não vos mando esse papel — escrevia Filipe II ao seu agente — por- 


(’) A embaixada de Espanha em Portugal estava vaga, pois o embaixador D. João da 
Silva, que acompanhara D. Sebastião à África, fora gravemente ferido na batalha. 

Cristóvão de Moura não tinha ainda categoria para embaixador. Em Maio de 1579,. 
Filipe II elevou-o a esse alto cargo, pelos singulares serviços que a sua habilidade e a sua>. 
audáoia haviam já prestado às suas ambições políticas. 

(*)■ Documentos inéditos para la historia de Espana, tomo VI, pág. 72. 

( s ) Documentos inéditos, tomo VI, págs. 131. 


que Fr. Bernardo me disse que vos enviaria uma cópia, mas deveis estu- 
dá-lo com o duque de Ossuna para se aproveitar o que mais convenha ( 4 )». 

Ignoro de que ponto e por que motivo teria Fr. Bernardo da Cruz 
vindo a Madrid. Não havendo, porém, saído de Portugal — para cá se 
dirigia ele agora — só poderia ter partido da África. Capelão-mor da 
armada, Fr. Bernardo devia ter desembarcado em Arzila; depois cairia 
enfermo, pois não há notícia da sua presença na batalha. Restabelecido, 
nao se apressaria a regressar a Lisboa; e começaria então a cartear-se com 
Cristóvão de Moura, íntimo amigo de parentes seus. Convidá-lo-ia ele a 
aderir ao partido do Rei Católico e incitá-lo-ia até a ir a Madrid, antes 
de voltar ao Reino, para expor a Filipe II, dada a sua condição de membro 
duma família nobre, os alvitres que julgava indispensáveis para que a 
nobreza de Portugal aceitasse com simpatia um rei estrangeiro. 

Fr. Bernardo da Cruz deve ter chegado a Madrid logo depois de 21 
de Janeiro de 1579. Trazia um companheiro da mesma Ordem Terceira 
da Penitência e um criado. Procurou António Pérez, que os mandou agasa¬ 
lhar no convento de Sant Martin. No dia seguinte, voltou Fr. Bernardo a 
avistar-se com o secretário de Estado para saber quando seria recebido por 
Filipe II. 0 Rei estava adoentado: a audiência não podia realizar-se ime¬ 
diatamente. Este facto contrariou bastante Fr. Bernardo; se a demora fosse 
longa, teria não só de pedir licença ao Geral da Ordem, mas de se apre¬ 
sentar ao embaixador de Portugal, Fernao da Silva, e não sabia o que 
havia de inventar para justificar a demora ( 5 ) A conversação entre ambos 


(■ 4 ) O duque de Ossuna chegou a Lisboa em 19 de Fevereiro de 1579, como embaixador 
extraordinário, com a missão de cumprimentar o Cardeal-rei pola sua ascensão ao trono. Por 
ordem do amo conservou-se cm Portugal, para auxiliar Cristóvão de Moura na sua pretensão 
à coroa deste Reino, após a morte do tio. 

(“) No Arq, de Simancas, Sec. de Estado, maço 398, foi. 130, encontra-se um papel 


recaiu ainda sobre nomes de fidalgos, que conviria chamar ao partido 
castelhano. Por fim, Fr. Bernardo queixou-se de estar mal alojado em 
Sant Martin. 

Ao outro dia, Fr. Bernardo da Cruz enviou uma carta a António 
Pérez, repetindo por escrito o que na véspera lhe dissera oralmente. Esta 
carta, que não está assinada nem datada, existe no Arquivo de Simancas; 
mas tem escrito na carpeta: El padre Bernardo. Na mesma capa lançou 
Pérez várias observações destinadas à elucidação do Rei que, por seu 
turno, escreveu também algumas anotações. Uma delas, relativa ao desco- 
modo do frade em Sant Martin, é muito curiosa: Despues de averle oydo 
jo creo que estaria mejor em Alcalá y com mas dissimulacion, quer dizer, 
em Alcalá de Henares, a seis léguas de Madrid e, portanto, fora das vistas 
do embaixador português (°). 

Esta carta era acompanhada duma folha com outros Advertimientos 
de Fr. Bernardo. Aponta diversos fidalgos, que seria vantajoso captar: 
Fr. António de Sousa, provincial dos Dominicanos, filho de Martim Afonso 
de Sousa e de D. Ana Pimentel, pessoa de grande nobreza, virtude e letras, 
bem respeitada em todo o Reino; o bispo D. Jorge de Ataíde, capelão-mor 
do Paço; e as famílias de D. António de Castro, senhor de Cascais, e dos 
condes de Atalaia, Odemira, Vidigueira e outros, agora representadas por 
senhoras, pois os respectivos maridos estavam prisioneiros ou tinham caído 
mortos em Alcácer Quibir. 

Entre os Advertimientos há um, deveras interessante. Os teatinos 
portugueses — assim eram então geralmente designados os jesuítas — não 
se mostravam favoráveis ao rei de Espanha; e Fr. Bernardo lembra a 


sem assinatura, mas .escrito por Fr. Bernardo da Cruz — assim , o declara a carpeta — dando 
conta da sua entrevista com o embaixador Fernão da Silva. 

( s ) Arq. de Simancas, Sec, de^ Estado, mago 401, foi. 258. 


Filipe II a conveniência de mandar a Lisboa o P. e Luís de Guzmán, da 
mesma Ordem, que além de ser buen religioso, creo tiene prudência y 
artificio, para os convencer a mudar de atitude. 

À margem, escreveu o Rei Católico: 

Al q nombra q es don Luis de Gusinan conozco yo mas q a otro de la 
compania q me trucho unas relíquias dei cardenal de Agusta (Augusta) en Cordova 
pâ Sant Lorenço y creo seria bueno/No se si podran ir agora con la proivicion 
de su g. ttl /...Y asi mirad lo q conviene en esto ( 7 ). 

Tanto se interessou Filipe II por esta lembrança de Fr. Bernardo 
da Cruz, que mandou na realidade a Lisboa o P. e Luís de Guzmán, como 
se conta minuciosamente no capítulo VIII do meu livro O Reinado do 
Cardeal D. Henrique, aliás sem resultado. 

Deixaremos também aqui arquivados as informações e conselhos que, 
a propósito da lei mental, deu Fr. Bernardo a Filipe II, na audiência que 
este lhe concedeu no Pardo, em Fevereiro de 1579. Transcrevemos as pró¬ 
prias palavras dos Advertimientos: 

Para afficionar los Grandes y Cavalleros de aquel Reyno, al servido de su 
MA deven sus Ministros (quer dizer os seus embaixadores em Portugal) hazerles 
entender que parece injusta una ley que alli ay que se dize ley mental (la qual es que 
en deffecto de hijos varones hereda el Rey rnuchas casas de aquel Reyno) y deven 
dezir como en Castilla no ay tal ley, y que los Rey es de Portugal como no tenian 
mucho con que pagar grandes servidos, tomaron aquel medio para pagar a los 
cavalleros con sus propios bienes patrimoniales; y tambien se les deve hazer entender 
quan corta juridicion tienen en sus tierras y quanto mas larga la tienen los cavalleros 


(’) Advertimientos dei frayle Bernardo. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço 401. 
Não está numerado. 




acá y que siendo todo uno, las leyes en esto tambien serian unas . Este punto es 
importante, porque es lo que ellos mas desean ( s ). 

Tanto a carta a António Pérez, como os Advertimientos eram redi¬ 
gidos em castelhano. Filho dum ministro de Estado, Fr. Bernardo da Cruz 
devia ter sido educado, desde os mais tenros anos, na corte portuguesa, 
onde era então corrente o uso da língua castelhana, pelos sucessivos casa¬ 
mentos de D. Manuel e de D. João III com duas filhas dos Reis Católicos 
e duas irmãs de Carlos I de Espanha (e V da Alemanha). O pai de Fr. 
Bernardo era D. António de Ataíde, l.° conde da Castanheira, companheiro 
da mocidade de D. João III, que em 1530 o nomeou vedor da Fazenda, 
cargo que desempenhou com escrupuloso zelo durante vinte e sete anos, 
até à morte do monarca seu amigo em 1557, e que nessa data resignou 
voluntariamente, retirando-se para a antiga vila da Castanheira, no con¬ 
celho de Vila Franca de Xira, onde faleceu em 1563. 

Fr. Bernardo da Cruz era, portanto, irmão de D. António de Ataíde, 
2.° conde da Castanheira; de D. Jorge de Ataíde, antigo bispo de Viseu, 
ültimamente nomeado pelo cardeal-rei D. Henrique capelão-mor do Paço; 
da condessa da Vidigueira, viúva do conde D. Vasco da Gama, morto em 
Alcácer Quibir; de D. Joana de Ataíde, viúva de D. Nuno Manuel, morto 
na mesma batalha; e da esposa do importante fidalgo eborense, João 
Mendes de Vasconcelos. 

# 

* * 

A 25 de Fevereiro, em carta de Lisboa, dizia Cristóvão de Moura 
ao amo quanto estimara certificar-se de que Fr. Bernardo da Cruz lhe 

( 8 ) Advertimentos dei jrayle Bernardo sobre lo de Portugal. Arq. de Simancas, Sec. 
de Estado, maço 401, foi, 257. 
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agradara; e continuava: y asi es bien irlo entreteniendo, pois é pessoa que 
saberá y podrá servir (°). 

Nos dois meses seguintes de Março e Abril, não há notícias de Fr. 
Bernardo. Estaria enfermo, provàvelmente em Alcalá de Henares? É pos¬ 
sível, dada a sua compleição doentia. Em fins de Abril, chamou Filipe II 
a Madrid 0 seu dedicado agente Cristóvão de Moura, para saber pormeno¬ 
rizadamente, de viva voz, 0 que se não podia dizer por carta. Teve con¬ 
ferências com 0 monarca e com António Pérez; e em 30 de Maio voltou a 
Lisboa, cumulado de honras e mercês: embaixador ordinário junto do 
Cardeal-rei, membro do Conselho de Estado ou Real e, na hierarquia pala¬ 
ciana, elevado a gentil hombre de la camara. 

Durante a sua estada em Madrid, avistou-se Cristóvão de Moura vá¬ 
rias vezes com Fr. Bernardo da Cruz; e ficou assente que ele regressaria 
a Portugal em Junho, na secreta missão de conseguir que parentes e amigos 
aderissem ao monarca espanhol, como pretendente à coroa portuguesa. 
O seu companheiro já voltara a Lisboa; mas Fr. Bernardo não gostava de 
viajar só, e escolheu outro, um monge do célebre mosteiro de Piedra, no 
Aragão, pedindo a Filipe II, por intermédio de Moura, conseguisse que 
0 respectivo prelado lhe desse licença para 0 acompanhar na viagem ( 10 ). 

Há uma carta de Fr. Bernardo para Cristóvão de Moura, datada de 

(“) Documentos inéditos para la historia de Espana, tomo VI, pág. 181. 

'(”) A licença foi concedida. 

O mosteiro cisterciense de Piedra, situado na margem direita do rio do mesmo nome, 
na, província de Saragoça, foi fundado nos fins do século XII, por Afonso II do Aragão e sua 
mulher D. Sancha; mas as obras só terminaram em 1218, no reinado de Jaime o Conquistador. 
Os três reis que intervieram na sua construção, como alguns dos seus sucessores e grandes senho¬ 
res do Reino, fizeram valiosíssimas doações ao Mosteiro e deram-lhe numerosos previlégios. 
Assim foi crescendo em importância e opulência, pertencendo-lhe um vastíssimo território com 
jurisdição absoluta. Entre os seus monges, muitos ocuparam lugares de relevo, como Martinho 
de Vargas, confessor do papa Martinho V e reformador da Ordem de Cister em Castela; e 
D. Fernando de Aragão, neto bastardo do rei católico D, Fernando e arcebispo de Saragoça. 
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Évora a 5 de Julho, extremamente curiosa; é escrita em castelhano e assi¬ 
nada com o pseudónimo de Fr. Sudado, precauções tomadas para que o 
Cardeal-rei, caso a carta se extraviasse, não soubesse quem era o autor. 
A carta descreve os infortúnios que sofrera, desde a sua partida de Madrid e 
fora obrigado a demorar-se alguns dias em Mérida por doença; e tivera 
às portas da morte a mula em que viajava, e avia costado todo mi caudal. 
Informa-o de que tenciona sair de Évora até 8, deixando algunas personas 
puestas en termino que deseán servir. Cem mil coisas tem para lhe contar, 
quando estiverem juntos; e termina: si antes que jo os vea, escrivieredes 
al patron, no os olvideys de hazer comemoracion de mi ( u ). 

Dentro do prazo indicado chegou Fr. Bernardo da Cruz à casa da 
Castanheira, onde residia a velha condessa, sua mãe, Relata-o Cristóvão 
de Moura ao amo, em carta de 9 de Julho, dizendo que Fr. Bernardo ali 
estava descansando, mas a trabalhar como sempre, em captar adeptos ( 1J ). 

Da Castanheira vinha Fr. Bernardo da Cruz frequentemente, senão 
diariamente, a Lisboa, para dar conta ao seu amigo Cristóvão de Móura, 
das valiosas adesões que obtivera na província do Alentejo. A duas — a 
do abastado fidalgo de Évora, João Mendes de Vasconcelos, e a da con¬ 
dessa da Vidigueira, viúva dum descendente directo do grande descobri¬ 
dor do caminho marítimo para a índia, cunhado e irmã de Fr. Bernar¬ 
do— se refere a carta que Moura escreveu a António Pérez, em 14 de 
Julho e da qual transcrevemos o seguinte trecho: 

Padre fray Bernardo de la Cruz ha sacado de su jornada el fructo que de 

(“) Carta de Fr. Bernardo da Cruz a Cristóvão de Moura. Évora, 5 de Julho de 
1579. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço 398, foi. 152. 

H Carta de Moura para Filipe II. Lisboa, 9 de Julho de 1579. Arq. de Simancas, 
Sec. de Estado, maço 398, foi. 73. Esta carta está publicada no tomo VI dos Documentos 
inéditos para la historia de Espana . 
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su buena mana se podia esperar, como se verá por las dos cartas originales para 
mi que con esta embio, las quales se hande guardar allá com las demas y vengan 
las copias para q se respodan de parte de S. Mg ‘ como es razon . 

Juan Mendez de Vasconçelos es canado dei frayle y persona principal, natu¬ 
ral de Evora, y con los de mas que alli tenemos nos vendrá muy bien su ayuda 
y en la misma çiudad está çcrca de rendirse Fernando de Silveyra, Clavero de la 
ordem de Xpo y su Mg. d devia escrevir quatro renglones a fray Bernardo, agrade - 
çiendole lo que ha trabajado y encargandole que pemanezca en lo que haze ( 13 ). 

Nos cinco pretendentes ao trono de Portugal, havia dois portugueses, 
um espanhol e dois italianos. A herança do Cardeal-rei devia incontesta¬ 
velmente caber a um dos dois pretendentes portugueses; e como o prior do 
Crato, D. António, era filho bastardo do infante D. Luís, só podia suceder 
ao tio a duquesa de Bragança, D. Catarina, filha legítima do infante 
D. Duarte e casada com o primeiro e mais opulento fidalgo português, 
tanto mais que em Portugal — como em Castela — não vigorava a lei 
sálica, que afastava as mulheres do trono. Fr. Bernardo da Cruz, porém, 

(“) Carta de Cristóvão de Moura a António Pérez. Lisboa, 14 de Julho de 1579. 
Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço 398, foi. 74. 

Das variadas notícias contidas nesta carta, escolho uma, bem significativa. Conta o 
embaixador que fora procurado pelo doutor em Cânones Francisco de Lima, chantre da Sé 
arquiepiscopal de 'Évora, o qual lhe declarou que entraria decididamente no partido castelhano, 
se lhe garantissem o cargo de capelão régio; e Moura pede lhe passem a respectiva cédula, 
pois naquele tempo e para o fim que tinham em vista, todas as adesões eram úteis. 

Mas há, na carta, outro ponto mais curioso. D. Lope de Avelaneda, alegando ter no 
nosso país amigos importantes, ofereceu-se ao Rei Católico para vir a Portugal, confiado em 
que os tomaria bons defensores da pretensão do amo. Sobre a actividade deste novo agente escreve 
Cristóvão de Moura: «Don Lope de Avelaneda no consigne rutda de quanto pretende. Razon 
seria que se k diesse úquiera una ayuda de costa, ya que le embiaran aqui, no se yo para 
que, SINO FUÉ PARA MI FIADOR», isto é, para o espiar a ele. 

Filipe II lia atentamente toda a correspondência oficial dos embaixadores, para lançar 
à margem as suas observações ou os seus despachos. Leu a frase de Moura, sublinhou-a e 
deixou escrito em grossas letras, para ressaltar à vista: OJO AL REMOQUE. 
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conseguiu convencer os seus parentes de que a coroa pertencia a Filipe II 
que, verdadeiramente, só tinha a seu favor, mais do que a duquesa D. Ca¬ 
tarina, a força e as seduções de que dispunha como rei de Espanha. 

Segue-se a carta de João Mendes de Vasconcelos a Cristóvão de 
Moura: 

Ao mujto jlustre sõr ho sor do crjstovão de moura jêtilomê de camara de 
sua majestade e seu êbajxador meu sõr etc. 


Sõr 

Por me avertjr o sõr frej bernardo que sua majestade era servido diso, escrevo 
esta a V. m. e ateguora o não fiz porquêtêdi não ser dino de criado e vasalo seu 
quê não cÕprjse suas obrigações devidas a ds he á sua hõrra // e porque aguora 
o têpo me té mostrado e se intêde claramõte de todos a justiça que sua majestade 
tê p a soceder nestes Reinos de Portugal cÕforme a jso e á lealdade e verdade que 
se deve a sua majestade me ofereço cõ mjnha p“ filhos parêtes e casa p a tudo o 
que for seu serviço e defêder sua justiça em toda parte e em todo têpo como leal 
crjado e vasalo seu // e peço a V. m. me faça m de informar disto sua majesta¬ 
de // e de mj quãodo for têpo saberá as partjculares rezoes e causas que tenho p“ 
deseiar seu serviço // porque poso cÕ verdade afirmar sermeá djgna eraça de 
meus amtepasados // noso sor a mujto elustre p R de V. m, guarde vjda estado 
acrecête como pode // devora a nove de Julho // 

bejjo as mãos a V. M. 

João mêdez de VascÕcelos // ( M ) 

( w ) Carta clè João Mendes de Vasconcelos a Cristóvão de Moura. Évora, 9 de Julho 
de 1579. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço 398, foi. 160. 
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Transcrevemos agora a carta que a condessa da Vidigueira dirigiu 
ao mesmo embaixador: 

Ao m. 10 jlustre ho snor dÕ cristovão de moura gêtilhomê da camara de 
sua M. e seu êbaixador. 


Snor 

Dipois q acÕteçeo a desavêtura deste reino CÕ jgual cuidado pidi a noso 
sor dese nele hü rei q o mereçese ser, do q lhe peço a vida e liberdade do cõde e 
meu fi.°, por q não a estado na vida tão miserável em q a pesoa se posa acomodar 
a viver sugeita de seu jgual e asi não me aligrei pouco quando o sõr jrei bernardo 
meu irmão me af irmar q a verdadeira justiça da çuçesão destes reinos era de sua mgd. 
chatolica / de novo sito agora a falta do cõde e de seu fi.° pola q faze a cÕprir 
neste caso cõ suas obrigaçõis podo a vida e estado polo serviço de seu natural sõr 
e ainda q eles estão ausêtes aqui foi noso sõr servido de me deixar a dom jorge 
meu fi." q ainda q so ê de 15 anos represêta a p. a de seu pai e a nos e cõ o mesmo 
animo, esforço e lealdade sirvirá a sua Md. cõ parêtes, vasalos e criados todas as 
vezes q V. S. de sua parte lho mãodar, a quê peço me faça merce avisar desta ver¬ 
dade a sua m. d pera q tenha esta casa por tão sua como a do mais certo vasalo 
seu / noso Sõr guarde a m. t0 jlustre pesoa de V. S. e vida estado acrecête / da 
vig. ta oje 10 de Julho. 

A CÕdessa dg vig. ra l 15 ) 

Em 24 de Julho enviou Cristóvão de Moura ao Rei Católico uma 
carta que D. Joana de Ataíde lhe escrevera. Esta ilustre dama diz o em¬ 
baixador ao amo — é irmã de Fr. Bernardo da Cruz e senhora de sete vilas; 
e pede que lhe mandem uma cópia da carta original, para ele dar a devida 

(.») Carta da condessa da Vidigueira a Cristóvão de Moura. Vidigueira, 10 de Julho 
de 1579. Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço 398, foi. 162. 












resposta, numa das famosas firmas em blanco, postas pelo monarca a sua 
disposição ( lfl ). 

Transcrevo a carta de D. Joana de Ataíde: 

Ao muy Ill.° Senor Do cristovão de moura gentilhomê da camara de sua 
mag. d C. e seu Embaxador 

Senor 

Pois V. S. conhece tão bem a D5 Nuno (como tão seu servidor q ele é) 
bem deve entender qual eu devo estar, não tendo ainda novas certas de sua vida e 
tendo-as do falecimento de meu filho mais velho; em tal tempo e no estado e q 
esta terra està, não ouvera cousa que me pudera dar sombra de alegria senão a 
vinda do senhor frey Bernardo meu jrmão, cõ a qual acabej de ficar persuadida 
da justiça de sua m. d A qual eu desejava m. t0 polas rezÕes q as pesoas de calidade 
deste Rejno a devjão desejar, mas não me atrevia a oferecer filhos e estado até 
não estar certa do q digo, porq nesta matéria a cociencia e honrra mandão q se 
siga a quê tiver a verdadejra justiça, ainda q seja quê menos a merece; mas pois 
noso senhor foi servido de livrarmos deste perigo dandoa a sua M. d peço a V. S. 
q de sua parte desponha de Do Francisco Manoel meu filho erdejro, e desta casa 
do condado datalaya e dos parentes, criados e vasalos delas por q ainda q DÕ 
Francisco não seja mais q de quinze anos eu sej q comprirá cÕ a obrigação de filho 
de tal paj e neto de seus avós; esta verdade e que elle he peço a V. S. q a faça 
étender a sua M. d para me fazer merce de se servir deste certo vasalo; guarde 
noso senhor a muj 111,® p. a de V. S. vida e estado acrecente. 

A quatorze de Julio de 1579 

Bejjo as mãos a V. S. 

Dona Jo. a datayde ( 17 ) 

H Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Lisboa, 24 de Julho de 1579. Docu¬ 
mentos inéditos, tomo VI, pág. 595. 

( M ) Carta de D. Joana de Ataíde a Cristóvão de Moura. 14 de Julho de 1579. Arq. 
de Simancas, Sec, de Estado, maço 401, foi 157, 
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Em 19 de Julho escreveu Filipe II ao Devoto padre Fr, Bernardo 
da Cruz — assim é endereçada a carta — agradecendo-lhe tudo o que já 
fizera em seu serviço e certificando-o que de vuestra persona y de todo 
lo que os toca tendrê mucha cuenta ( ls ). 

O agradecimento do monarca espanhol lisongeou Fr. Bernardo, que 
na carta de 26 do mesmo mês, dirigida a António Pérez, se confessa pro¬ 
fundamente reconhecido àqueía grande mercê. Não aproveitara o ante¬ 
rior correio, expedido pelo embaixador, pois chegara a casa de sua mãe 
tão doente e alquebrado, que não tivera forças para lhe escrever. Agora 
estava descansando, a tomar aliento para de nuevo tornar a mi oficio. 

Merecem transcrição as linhas que se referem à atitude do cardeal- 
-rei D. Henrique para com ele: 

El Rey no tiene mas de vivo que ãesear vivir. Y aver mostrado desabri- 
mento de mi venida. Deve ser sospechando la causa delia. Sé que soy mirado mucho, 
mas yo hurtoles el ayre, y goviernome lo mejor que puedo por no hazelles verdaderas 
las sospechas ( lfl ). 

Não conheço as respostas que Cristóvão de Moura deu às cartas 
que os parentes de Fr. Bernardo da Cruz lhe dirigiram, declarando-se par¬ 
tidários de Filipe II, como pretendente ao trono de Portugal. Conheço, 
porém, uma carta que o mesmo embaixador escreveu à condessa da Vidi- 
gueira, comunicando-lhe que o soberano espanhol pronunciara a seu res¬ 
peito tan dulces palabras ( 20 ), que avalio o que seriam essas sedutoras res- 

(“) Carta de Filipe II para Fr. Bernardo da Cruz. Madrid, 19 de Julho de 1579. 
Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço 399. Não está numerado, 

( M ) Carta de Fr. Bernardo da Cruz para António Pérez, Castanheira, 26 de Julho 
de 1579. Arq, de Simancas, Sec. de Estado, maço 398, foi. 115, 

'(*) Carta de Cristóvão de Moura para a condessa da Vidigueira. Lisboa, 24 de Julho 
de 1579. Arq. de Simancas, Sec, de Estado, maço 401, foi, 169. 










postas. O efeito por elas produzido revela-se bera nesta nova carta, que 
João Mendes de Vasconcelos lhe enviou: 

Ao muj jlustre sor do Cristovão de Moura jentilome de camara de sua 
mag. de e seu embaxador meu sor. 


Senhor 

Por todas as merces que me V. M. na sua carta faz llie bejjo as maos // para 
mj a major de todas será saver V. m. que as emprega no mayor servjdor que tem 
e que mais deseja servilo / Isto se conhecerá sempre de mim em todo o tempo 
que se me oferecer ocasião para seu serviço // E porque sei que faço o que não 
devo em despender palavras em cousa tão certa e tão devida deixo muitas e muito 
verdadeiras que nisto poderá dizer // No que S. Mag. de me manda e me V. M. 
avjrte na sua carta, eu tenho já feito mujto cõ o grade desejo que tenho do servjço 
de sua Mag. dõ e aguora de novo o farej cõ novo desejo e obrjgação pola muj grade 
m. que me vosa M. fez de mãdar a mjnha carta a sua Mag. de lhe bejjo mil vezes 
as mãos, esta será para mj hua gradisima m. e favor saber Sua Mag. de por V. m. 
cõ quanto amor, lealdade e verdade estou e estarej sempre muj aparelhado para 
todas as cousas de seu serviço, o que só pretedo cÕ a pureza e verdade que 
devo // no de Fernao da Silvejra meu cunhado farej o que me V. M. mãda e em tudo 
cÕprjrej sempre seu mãdado, cuja muj Ilustre pesoa noso sõr guarde vjda e estado 
acreçete como poder //Do Esporão a tres daguosto. 

Beijo as mãos da V.M.» 

J.° Medes de VascÕcelos ( 21 ) 

( !1 ) Carta de João Mendes de Vasconcelos para Cristóvão de Moura. Do Esporão, 3 de 
Agosto de 1579. Ar<j. de Simancas, Sec. de Estado, maço 401, foi. 170. 
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Não é menos expressiva a carta que a Cristóvão de Moura escreveu 
a condessa da Vidigueira, em resposta à que ele lhe dirigira em 24 de Julho: 

Senhor 

Diferente obrigaçaõ he a cõ q eu fico a sor frei Bernardo pois ele foi causa 
de v. s. saber que pode mãodar nesta casa como se nela istivera 0 cÕde que ds trago 
que é mui grãde servidor de v. s., do que v. s. se mostra bêe lêbrado nas mutas 
merces q nesta sua me faz e nas mutas mais q me fez fazer a sua mag. de / todas eu 
trabalharei por ir servido 0 milhor q puder / Á cõta de v. s. deixo maodarme avisar 
do em q meus filhos e vasalos poderão mostrar q 0 desejamos ser de sua mag. de ( 22 ). 

Temos agora uma carta de Fr. Bernardo da Cruz para Cristóvão de 
Moura, sem indicação de data nem de lugar. Começa a carta por acentuar 
que ele é um homem absolutamente desinteressado, como sabe 0 embai¬ 
xador, que bem 0 conhece. No pedido, que vai fazer, não há, portanto, 
sombra de lucro ou interesse. 

Vai partir para Évora. Mas, como é um simples monge, vassalo do 
Cardeal-rei, que já desconfia da sua propaganda, receia alguma vingança 
ou represália. Por isso rogava a Sua Magestade que das abadias da sua 
Ordem, existentes em Espanha, lhe desse uma, ainda que fosse no Áragão 
ou na Navarra, e de escasso rendimento, pois 0 seu intuito é apenas ficar 

(”) Carta da condessa da Vidigueira ai Cristóvão de Moura, Vidigueira, 9 de Agosto 
de 1579. Arq. de Simancas, Sec, de Estado, maço 401. Não está numerado. 

Depois, as relações de Moura com a casa da Vidigueira, estreitaram-se tanto, que, em 
Outubro seguinte, chegou a estar assente 0 seu casamento com a filha mais velha da condessa. 
Assim 0 comunicou ao amo. Filipe II concordou com 0 casamento; mas significou-lhe que seria 
melhor adiá-lo para quando estivessem reealizadas as suas ambições, pois havia ainda muito 
que trabalhar para atingir esse fim. O casamento foi então adiado; e —• desconheço 0 motivo 
—nunca se realizou. 

Em Dezembro de 1581 consorciou-se Moura com D. Margarida Corte-Real, filha de 
Vasqueanes Corte-Real, capitão da ilha Terceira. 
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com liberdade de acção. E a carta termina ,por uma suave ironia: talvez 
os seus serviços valham este grande Arcebispado.. > ( 23 ). 

À margem escreveu Cristóvão de Moura: 

Esto me escrive fray Bernardo / V. m. d vera si es cosa hazedera. Quanto 
a sus méritos el es de la misma provincja de Aragon y tiene estudiado y acabado 
su curso / 

A estas palavras acrescentou Filipe II: 

Digase a, Don Xpoval q en Aragon no se si ay alguna abbadia vaca , y quando 
la ubiese creo q es fuerza averse de dar a natural de aquel reyno f q en Navarra 
creo q ay una vaca pero q no se puede dar sino a quien la resida y este en silla, 
y q agora como el dice no convjene que fray Bernardo salga de alli, y q dandosele 
la abbadia avria de salir para residiria y q lo q haze al caso es q el este alli; y dia 
Ueve adeknte los buenos oficios q haze con q creo q sele ha de acabar mui bien 
el negocio / y q siendo asi yo no dexare de tener quenta con lo q tocare a fray 
Bernardo y q el vea lo q le sera bien y q se le responda o le diga segun esto en 
respuesta de su carta. 

A carta de Fr. Bernardo da Cruz devia ser escrita da Castanheira; 
e a data oscilaria pelos meados de Agosto, pois em 20 desse mês, Moura 
informava o amo, de que Fr, Bernardo ]a voltara a Évora a ver si puede 
covertir mas animas. E acrescenta: Siempre he dicho á V. M. queste fraile 
seria de provecho, porquês cuerdo y entendido y trabaja de buena gana ( 24 ), 

A 17 de Setembro —nem um mês decorrera ainda —o embaixador 
escrevia: 

Aio sê con que palabras encareza a V. M. d lo que hemos perdido en fray 

H Carta de Fr. Bernardo da Cruz para Cristóvão de Moura. Arq. de Simancas, Sec. 
de Estado, maço 401. Não está numerado. 

H Carta de Moura para Filipe II. Lisboa, 20 de Agosto de 1579. Documentos inéditos. 
tomo VI, pág. 647. 
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Bernardo. Muríó de la manera que tengo escrito a Fuyca, yendo a servir V . MA 
Pierdese en el gran sujeto y capaz de toda honra y meced (™). 

Na mesma carta, pede Moura ao Rei Católico consiga que 0 abade do 
mosteiro de Piedra permita que 0 companheiro de Fr. Bernardo da Cruz, 
Fr. Martin Xuarez, se conserve em Portugal, pois conhece perfeitamente 
todas os pessoas que Fr. Bernardo tenia reduzidas, e elas não se fiarão 
facilmente de outro. 

Em princípios de Novembro — com a demora que punha sempre 
em todos os seus actos — enviou Filipe II sentidos pêsames ao bispo cape* 
lão-mor D. Jorge de Ataíde, à condessa da Vidigueira, a D. Joana de 
Ataíde e a João Mendes de Vasconcelos. 

De D. Joana e de D. Jorge há, em Simancas, cartas agradecendo essas 
condolências ( 28 ). 

* 

* * 

Não são precisas largas considerações para mostrar que Fr. Ber¬ 
nardo da Cruz, falecido na primeira quinzena de Setembro de 1579, não 
pode ser 0 autor da Chronica d’El-Rei D. Sebastiao, editada por Herculano: 

(») Carta de Moura para Filipe II. Lisboa, 17 de Setembro de 1579. Arq. de Simancas, 
Sec. de Estado, maço 401, foi. 130, 

Diogo de Fuyça era 0 secretário de Estado, que substituiu António Pérez, quando este 
caiu en disgrace. 

(*) Arq. de Simancas, Sec. de Estado, maço 405, fols. 45 e 55. 

Da carta de D. Joana de Ataíde transcrevemos este período: «Como só de ds e de 
V. Mag. de se pode sperar consolação em tantas perdas e desgostos, êtendido tinha me nao 
faltaria, nê em vosa Mag, d » ho setimeto da morte de meu irmão, q só pera ho servir queria 
a vida.» 







No capítulo 37 refere-se a Chronica ao falecimento de Francisco 
de Sá de Meneses, conde de Matosinhos. Ora o antigo camareiro-mor do 
cardeal-rei D. Henrique morreu em 3 de Setembro de 1584. 

No capítulo 89 relata a Chronica que o embaixador de Portugal 
em Marrocos, D. Francisco da Costa, ficara por fiador de 120.000 cruzados, 
que faltavam para completar os 400.000 exigidos pelo Xerife para o res¬ 
gate dos oitenta fidalgos cativos em Fez. E o autor comenta: O qual ainda 
nesta era de oitenta e seis está em Marrocos, e não é acabado de juntar 
o dinheiro porque está obrigado. 

A Chronica alude sempre ao secretário de Estado, Miguel de Moura, 
ainda vivo. O velho servidor de quatro monarcas faleceu a 3 de Dezembro 
de 1600. Teria, portanto, sido escrita antes desta data. 

# # 

O autor da Chronica dos dois últimos reis da segunda dinastia não 
pode ser, portanto, Fr. Bernardo da Cruz. Não esqueçamos que os códices 
èstudados por Alexandre Herculano são cópias muito posteriores à época 
em que foi escrita a Chronica. CoeVa era a Memória existente no arquivo 
do mosteiro de Alcobaça, da qual tanto se aproveitou Fr. Manuel dos San¬ 
tos, na sua Historia Sebastica, em longas transcrições, principalmente as 
que descrevem as diferentes fases da batalha de Alcácer Quibir, Esta Me¬ 
mória Coetanea — assim lhe chama Fr. Manuel dos Santos — não tinha 
nome de autor. 0 nome de Fr. Bernardo da Cruz, depois aposto a cópias 
do século XVIII, nada prova sobre a verdadeira autoria da obra. O primeiro 
tomo da Bibliotheca Lusitana de Diogo Barbosa Machado, publicado em 
1741,não insere ainda tal nome. 

Além dos escritores mencionados no capítulo I, outros houve neste 


período, que escreveram ou tentaram escrever a história do Desejado. Um 
deles é o P. e Afonso Guerreiro, prior da igreja de S. Cristóvão, em Lisboa, 
e autor do livro Das Festas, que se Fizerão na Cidade de Lisboa na Entrada 
dei Rey D. Philippe Primeiro de Portugal, recentemente reeditado pelo Sr, 
P. e Ruela Pombo. Segundo Barbosa Machado (Biblioteca Lusitana, 2. a ed. 
1.1, pág. 38) o P. e Afonso Guerreiro deixou manuscrita e imperfeita uma 
Chronica dei Rey D. SebastiaÕ. 

Bastava ser imperfeita, para se não poder supor que fosse ela a 
Chronica publicada por Alexandre Herculano. Mas há outras razões: O P. e 
Guerreiro foi assassinado por ladrões numa quinta situada nos arredores da 
capital, em 1581, e a Chronica, que corre sob o nome de Fr. Bernardo da 
Cruz, refere-se a factos ocorridos muito depois daquela data. 

O cosmógrafo-mor João Baptista Lavanha, que fora protegido por D. 
Sebastião nos seus estudos em Roma, logo que Filipe III, em 1618, o nomeou 
cronista-mor do Reino, na vaga de Fr. Bernardo de Brito, procurou coligir 
notícias e documentos para escrever a crónica do infeliz monarca, morto 
em Alcácer Quibir. 

Lavanha faleceu em Madrid, no ano de 1625. Não se sabe em que 
altura ficou a obra; mas ainda que a tivesse terminado, não poderia ela 
confundir-se com aquela Chronica, cujo autor declara, no capítulo 89, 
que o estava escrevendo em 1586. 

Da atenta leitura da Chronica editada por Herculano e Costa Paiva, 
ressaltam duas conclusões: que o autor conhecia bem a história de Marro¬ 
cos nos reinados de Mulei Mohâmede, Mulei Abde Almélique e Mulei 
Ahned; e que sabia falar o árabe. Assim o diz ele próprio no capítulo 42, 
em que relata o seu encontro, em Lisboa, com o antigo alcaide Cide Abde 
Alquerime que, depois da derrota de Alcácer Quibir, se refugiara em Por¬ 
tugal, estabelecendo-se com sua família nos subúrbios da cidade, como 
lhe marcara o cardeal-rei D. Henrique* É, portanto, de supor que, antes 
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de escrever a Chronica, tivesse residido alguns anos em qualquer das nossas 
praças do Norte de África; e lá aprenderia 0 árabe. Mas não se sabe quem 
fosse. Talvra aturadas pesquisas, em bibliotecas públicas e particulares, nos 
revelem, um dia, 0 seu verdadeiro nome. 

* * 

Para completar 0 estudo dos historiadores sebásticos, contemporâneos 
do desejado, falta apenas António de Vaena; e como eu sabia que no rico ar¬ 
quivo da casa Tarouca se guardava um manuscrito do referido autor, pedi 
ao meu amigo Carlos Gonçalves - 0 ilustre mestre de armas, que tanto 
tem pugnado pelos progressos da esgrima em Portugal - me obtivesse um 
exemplar do catálogo dos manuscritos daquela livram, que também sabia 
estar impresso. 

0 seu título é 0 seguinte: Catalogo dos Manuscriptos da Antiga Livra- 
ria dos Marqueses de Alegrete, dos Condes ie Tarouca e dos Marqueses ie 
Penalva e Pertencente à sua Actual Representante 0 Condessa de Tarouca. 
Foi elaborado por José de Arriaga e tem a data de 1898. 

Do interessantíssimo catálogo transcrevo estas duas verbas: 

Antonio Vayena. 

Amrnes de Portugal . África. (Historia do cerco de Mazagão, de alguns 
acontecimentos do reinado de D. Joio III e historia do reinado de D. Sebastião). 

Nío tem 0 nome do auctor, mas reconhece-se ser a obra do auctor acima, 
que escreveu outro manuscripto sobre os mesmos assumptos e 0 reinado do car- 
deal D. Henrique. 

Obra inédita, importantíssima e coéva dos acontecimentos. 


1 vol. 4 o 


Página 16 


Antonio Vayena 

Chronica e summario do cerco e combates de Mazagao. 

Chronica dei rei D, Sebastiam.(?) Chronica de EI Rey Dom Amrique. 

Todas estas obras estão reunidas n’um volume só, sem titulo geral. São 
todas inéditas, e de grande valor historico, por o auctor ser contemporâneo dos 
factos e apresentar muitas novidades. 

1 vol. 4 o Pá P ia 19 

Vê-se que Barbosa Machado tinha razão ao afirmar, na Bibliotheca 
Lusitana, que possuía uma cópia da Chronica dei rei D. Sebastião de 
António de Vaena; e que o conde da Ericeira, ao descrever o manuscrito 
existente na livraria do conde de Vimieiro, o fizera muito perfunctòria- 
mente, sem reparar que ele continha, além da história do cerco de Maza- 
gao, uma crónica de D. Sebastião e outra do cardeal-rei D. Henrique. 
Nenhum motivo há, por consequência, para a dúvida formulada a pági¬ 
nas 157. 

Vaena residia em Mazagão, quando se deu o memorável cerco. Ali 
podia ter aprendido o árabe, como o aprendeu Gil Fernandes de Carvalho, 
antigo governador da mesma praça, que falava correntemente aquela lín¬ 
gua ( :27 ). Será esse historiador, dadas estas coincidências, o autor da Chro¬ 
nica editada por Herculano? Serão ambas uma só crónica ou duas crónicas 
diferentes? Um cuidadoso confronto resolverá o problema. 

Como a falta de saúde me não permitisse fazer pessoalmente esse 
cotejo, roguei ao meu amigo António Machado de Faria, habituado a ler 
documentos da época —como prova o seu notável estudo, 0 Dr. Pedro de 
Alpoe, Partidário do Prior do Crato — se encarregasse desse trabalho. O 
resultado do confronto foi o seguinte, que transcrevo textualmente: 

Do exame, embora sumário, que fizemos ao códice do arquivo dos condes 

(*') Queirós Veloso, D. Sebastião, 3. a ed., pag. 397. 
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de Tarouca verificámos que o seu título não é o que se lê na lombada da capa de perga¬ 
minho, em letras manuscritas, N.° 36 REY DOM SEBASTIAÕ Vayena, nem o que 
encima a folha 1 e foi escrito posteriormente com tinta preta, que contrasta com a 
acastanhada do texto, e diz Chronica, e Summrio do Cerco, e Combates de Mazagam 
por Ántonio de Vayena, mas o que na dedicatória o autor de forma explícita chama 
Chronica de Elrey Dom Sebastiao. 

No forro da capa, ao alto, encontra-se, de mão diversa da do texto: «Autor 
Antonio de Vayena». Ao fundo, a cota antiga: «30.2.2.» No verso da folha de guarda 
acha-se, ao cimo, em letra do século XVIII, a marca de posse: «Da Livraria do 
Marques de Alegrete — Cx. 3. na Historia Portugeza». 

O códice principia com a dedicatória ao Rei, sem título, e ocupa 19 linhas, 
cujas primeiras dizem: «Se quizer conçiderar muy alto, e muyto poderoso Prinçipe 
vossa grandesa e estado naõ ouzara de offereçer tam pobre prezente a tanta mages- 
tade» e as últimas «recebaÕ as merces que de taÕ poderozo rey se esperao». 

Segue-se, na mesma folha, a advertência «Ao Leytor», que abre pelas seguintes 
palavras; «Considerando coriozo leitor a maneira com que mais podesse agradar açerca 
da ordem desta historia, achei que a breuidade delia era o caminho pera se poder dar 
a tal liçaõ sem fastio». Ocupa quase 6 páginas e meia. 

Nesta advertência, folha 1 in fine e 1 verso, o autor explica o plano da obra, 
que dividiu em três partes «pera mais facilmente ser entendida, e as couzas notaueis 
e deseiadas em breue se acharem», as quais partes andam todas juntas «neste volume 
que se intitula por Chronica de Elrey Dom Sebastiao». Na l. a parte «com o funda¬ 
mento delia se trata em suma as couzas mais notaueis que no tempo de elrey Dora 
Joao 3.° acontecerão»; na 2. a se «trata do çerco de Mazagaõ, que gouernando a 
rajnha Dona Caterina como regedora dos rejnos de Portugual, os sosteue com 
muito louuor contra todo o poder do Xariffe»; na 3. 1 «se trata por extenço a vida 
effeitos delrey Dom Sebastiao e o que no seu tempo aconteçeo e nesta terceira 
parte se concluio [aliás, encluio] quasi as duas primeiras partes, posto que abreuiada- 
mente o que fizemos por nos pareçer pertençer a ditta chronica e também se uera 
a prosperidade do tempo que elrey Dom Joao gozou em seu rejnado, e quantos 
filhos teue». 

As três partes em que o autor dividiu a obra não se acham expressas no 
texto. Este começa com o «Capitulo 1 do cerco de Mazagao e suas primeiras gentes», 


lindo a numeração até o «Capitulo 51. De algús cazos que acontesserao este anno 
-de 1562», no qual se incluem, com títulos próprios: uma carta para a Câmara de 
Lisboa sobre a ida da rainha D. Catarina para Castela, de 1571; cartas que vieram 
de França na era de 1571; do saimento de el-rei D. João III de Portugal; e das 
-cerimónias funerais e quebra dos escudos. 

Na folha 66 verso começa outra parte da obra, esta com nova numeração, pelo 
«Capitulo l.° das propriedades de Portugal em tempo de elrey Dom Joa5 o 3.°», 
-com um prólogo, e termina pelo «Capitulo 54 Como elrej mandou citar ao senhor 
Dom Antonio por carta de editos e da falia que Dom Francisco Pereira fez e da morte 
-delrey». 

Nesta parte o códice corresponde ao texto da Crónica publicada por Alexandre 
Herculano, com variantes de grafia, de títulos de capítulos, que são umas vezes 
maiores outras menores, de emprego de palavras, de extensão da matéria, que ora 
.se encurta, ora se alonga, e com a inclusão de trechos e documentos que não figuram 
no texto impresso. 

A Crónica manuscrita tem, na parte relativa ao rei D. Sebastião, o mesmo 
número de capítulos. 

Ao capítulo 77 segue-se nova numeração de capítulos, relativa a D. Henrique, 
terminando com o 54, já mencionado, que corresponde ao CXIII da edição prepa¬ 
rada por Alexandre Herculano. Há nesta, portanto, uma diferença de menos 18 
capítulos, que são, com pequenas variantes, os que se encontram na Chronica do 
Cardeal Rei D. Henrique, publicada em 1840 pela Sociedade Propagadora dos 
Conhecimentos Úteis, e dizem respeito, principalmente, ao nascimento e vida do 
Cardeal até ser levantado por curador e governador do Reino. 

O manuscrito de António de Vaena compreende, portanto, três 
obras diferentes: a história do cerco de Mazagao, a Chronica de Elrei D. 
Sebastião e a Chronica do Cardeal Rei D. Henrique, todas elas com nume¬ 
ração especial. Ficámos, pois, sabendo quem é o autor das duas Crônicas. 
0 aparecimento de cópias, idênticas àquela que utilizou Herculano para 
n sua edição, explica-se facilmente. A vida do cardeal D. Henrique só 
.adquire importância histórica nacional a partir do dia em que os governa- 
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dores do Reino tiveram conhecimento da tremenda derrota de Alcácer Q«i- 
bir. Este facto teria levado certos copistas, conhecedores das duas Crónicas de* 
Vaena, a pôr de lado, a cortar todos os capítulos da segunda Crónica,, 
anteriores à chamada do Cardeal para tomar conta do governo, ligando-a 
ao final da primeira Crónica, de modo a formar um todo único, a Crónica, 
dos dois monarcas. Desta criação de alguns copistas e também autor An¬ 
tónio de Vaena, por lhe pertencerem as duas partes de que ela se compõe. 

Fica resolvido 0 problema; 0 verdadeiro autor da Chronica de Elrei 
D. Sebastião , editada por Alexandre Herculano, erroneamente atribuída 
a Fr. Bernardo da Cruz, é António de Vaena. 
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João 1 (D.), rei de Castela — 28. 
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e cardeal Alpedrinha — 26. 

Jorge de Melo, monteiro-mor — 72, 81. 
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D, Maria, mulher do príncipe Filipe — 53, 
54, 55, 56, 57, 59,60, 61, 63, 64, 65, 66, 
67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 78, 80, 81, 89, 
91, 94, 98, 102, 119, 127. 
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Manuel de Sampaio da Silva — 147, 148, 
149,150. 

Manuel dos Santos (Fr,) — 73, 74, 139, 
145,156,190. 
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Margarida Corte-Real (D.), filha de Vas- 
queanes Corte-Real, capitão da ilha Ter¬ 
ceira — 187. 

Margarida de França, filha de Francisco I 

- 63. 
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Marquês de Lombay — Veja D, Francisco 
de Borja, 
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Rui Gomes da Silva, pagem da imperatriz 
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90. 

Sancha (D.), mulher de Afonso II, rei de 
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Teófilo Braga — 12, 13. 

Ticiano, pintor — 40, 48. 

Tomás Gonzálcz (D.), cónego de Placên- 
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